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No roteiro dos eventos da Copa do Mundo de 
2014, o meu Estado, o Paraná, já está incluído. E nós 
teremos necessidade de reformar o estádio. Aí as 
pessoas podem dizer: mas vai haver dinheiro público 
nisso? Vai haver dinheiro público, mas é dinheiro pú-
blico investido na infra-estrutura dos aeroportos, das 
estradas, das ferrovias.

(Interrupção do som.)

O SR. OSMAR DIAS (PDB – PR) – Isso tudo 
não vai ser retirado depois, quando acabar a Copa 
do Mundo e os atletas voltarem para seus países de 
origem. Não, vai continuar como uma infra-estrutura 
moderna do País. Por isso eu disse, no começo, que 
a Copa do Mundo pode ser vista como um evento in-
dutor do desenvolvimento, da modernização do País 
e do investimento.

Vou ler aqui um dado impressionante: na África 
do Sul, onde se realizará a Copa de 2010, os investi-
mentos em segurança pública cresceram 600%. E o 
maior problema que o País vive hoje, fora o caos na 
saúde pública, é a insegurança da população.

Se nós fizermos qualquer pesquisa, Senador 
Geraldo Mesquita, a população vai responder: a maior 
preocupação é saúde; a segunda maior preocupação 
é segurança pública. Na África do Sul, o índice é de 40 
assassinatos para cada grupo de cem mil habitantes; 
aqui no Brasil, é de 27. Esse índice é muito alto. Nós 
precisamos combater isso. Só por este dado já valeria 
a pena defender a realização da Copa do Mundo de 
2014 no Brasil: aumentar os investimentos em segu-
rança pública.

Lembro-me de um Senador que disse assim: 
“Acabaram os jogos Pan-Americanos, vai começar a 
violência no Rio”. Durante o período dos jogos Pan-
Americanos não ocorreu nada. Não mesmo. Mas é 
preciso fazer os investimentos para que aquele mo-
mento de paz que ocorreu nos jogos possa prosseguir 
depois. Eu tenho convicção de que, se os investimen-
tos no Brasil forem realizados da forma como a África 
do Sul os está realizando, vamos avançar muito nessa 
questão de segurança pública.

Então, vamos olhar para a realização desse even-
to, Senador Papaléo Paes, não apenas como uma 
festa do esporte...

(Interrupção do som.)

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – ...mas como 
uma oportunidade para o País investir na sua infra-
estrutura, que é precária, para atrair mais turistas e 
movimentar a máquina da economia brasileira e gerar 
empregos, para investir especialmente nesse setor de 
segurança pública – e vai ter de investir, senão, não 
obterá, evidentemente, aprovação. Todas as exigências 

que a Fifa fez terão de ser cumpridas e, entre elas, 
está a segurança, em todas as cidades onde ocorre-
rão jogos da Copa do Mundo e em todas as cidades 
brasileiras onde haja fluxo de turistas.

Isso é bom para todo o País, isso é bom para os 
brasileiros, porque o turismo traz emprego – e empre-
go de qualidade, é bom que se diga –, traz recursos 
para a economia. Teremos oportunidade de ver o PIB 
crescendo mais, a segurança pública se modernizando 
e a infra-estrutura melhorando.

Para encerrar, Senador Geraldo Mesquita – já 
agradecendo a tolerância de V. Exª –, quero dizer que 
estou aqui a defender um evento que não deve inte-
ressar apenas ao mundo do futebol, mas a todos os 
brasileiros. Está longe 2014? Não, faltam oito anos. Mas 
é preciso começar a trabalhar já, para organizar um 
evento que pode servir de exemplo para o mundo; para 
mostrar que o Brasil pode – desmentindo esse jornal 
– fazer um trabalho muito bonito, não só na organização 
do evento, mas na recuperação da sua infra-estrutura e, 
sobretudo, para que possamos investir em segurança, 
e nossas famílias possam viver em um ambiente mais 
tranqüilo, com mais paz e menos medo.

É hora de aproveitarmos a oportunidade da Copa 
do Mundo para fazermos investimentos nesses setores 
tão importantes na vida brasileira.

Durante o discurso do Sr. Osmar Dias, o Sr. Pa-
paléo Paes, Suplente de Secretário, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Geraldo Mes-
quita Júnior.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB – AC) – Senador Osmar Dias, V. Exª está cer-
tíssimo nesse enfoque que deu à questão da realiza-
ção da Copa do Mundo de 2014 em nosso País. Esse 
evento não é só um megaevento esportivo, é um me-
gaevento econômico também. V. Exª está certíssimo 
quando enxerga sob essa perspectiva a possibilidade 
de realizarmos a Copa de 2014 em nosso País.

Parabéns pelo seu pronunciamento.
Pela ordem, concedo a palavra ao Senador Pa-

paléo Paes.
O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Senador Ge-
raldo Mesquita, quero deixar registrada minha mani-
festação, em meu nome e em nome da minha família, 
pela solidariedade que recebemos, durante aqueles 
momentos difíceis por que passamos, pelo falecimento 
do meu irmão, na última quarta-feira.

Quero agradecer aos meus pares Senadores e 
Senadoras, que, naquele momento difícil, participaram 
com a sua solidariedade; aos servidores da Casa, de 
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quem recebi muita solidariedade, e fico muito grato 
por isso; às pessoas do meu Estado, aos amigos. Meu 
irmão foi um pioneiro no Estado do Amapá, ajudou a 
construir a capital, ajudou a abrir estradas no Esta-
do, enfim, foi um pioneiro que, graças a Deus, honrou 
muito o nome da família e hoje descansa na paz de 
Deus, com certeza, com o reconhecimento daqueles 
que ouviram e foram testemunhas do seu trabalho pelo 
Estado do Amapá.

Então, quero agradecer de todo o coração, em 
nome da minha família e em meu nome, a solidarieda-
de que recebemos nesse momento tão doloroso que 
foi a perda de meu irmão.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB – AC) – Senador Papaléo, V. Exª é uma figu-
ra muito querida nesta Casa. Tenho certeza de que o 
seu sofrimento e o seu sentimento são o sentimento 
e o sofrimento de todos nós, Senadores, Senadoras 
e servidores desta Casa.

Nossas condolências pelo falecimento de seu 
querido irmão.

Concedo a palavra à Senadora Fátima Cleide e, 
em seguida, ao Senador Mário Couto.

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero inicial-
mente estender minhas condolências ao Senador Pa-
paléo e a toda sua família pela perda de importante 
de ente familiar.

Quero também parabenizar o Senador Osmar 
Dias – não o fiz durante seu pronunciamento porque S. 
Exª estava fazendo uma comunicação inadiável – pelo 
que relatou: o apoio a que o Brasil se torne sede da 
Copa do Mundo em 2014.

Sr. Presidente, eu gostaria de, neste momento, 
registrar duas importantes realizações ocorridas no 
meu Estado sexta-feira e sábado passados: uma, or-
ganizada pelo nosso mandato e pelo mandato do Se-
nador Sibá Machado, que discutiu as oportunidades e 
perspectivas para aquela região nossa da Amazônia 
Ocidental, reunindo os dois Estados mais ocidentais 
da Amazônia, que são Rondônia e Acre. Na oportu-
nidade, reunimos mais de quinhentas lideranças na 
Ulbra, em Porto Velho, lideranças políticas e empre-
sariais e representantes do movimento social dos dois 
Estados. Pela primeira vez a gente teve a oportunida-
de de participar de um evento dessa natureza, porque 
várias foram as realizações por parte de empresários, 
outrora por parte de governo e muito mais por parte 
do movimento social. Agora, juntar todas as lideran-
ças dos dois Estados para discutir as perspectivas e o 
desenvolvimento daquela região junto com o Governo 
Federal... Quero agradecer ao Ministro Márcio Fortes 

por ter ido lá para explanar sobre os empreendimentos 
do PAC na área de saneamento e ao Dr. Ronaldo Shu-
ck, Secretário Nacional de Energia, por sua presença 
ao evento, que contou, também, com a presença de 
diversos representantes das bancadas federais e es-
taduais, empresários do setor da indústria, comércio 
e trabalhadores em geral.

No sábado, dia 27, tivemos a etapa estadual 
do primeiro Simpósio da Amazônia. É uma realiza-
ção da Comissão da Amazônia, da Câmara Federal, 
e foi coordenado pela bancada federal no Estado de 
Rondônia. 

É interessante registrar, Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, que, nesses dois eventos, a grande 
reivindicação foi a construção do gasoduto Urucu-
Porto Velho.

Mas hoje não vou me debruçar sobre esse as-
sunto. No momento oportuno, falarei um pouco mais 
dessa reivindicação que une os Estados de Rondônia 
e Acre, uma vez que já conseguimos, de certa forma, 
destravar os empreendimentos relativos ao setor elé-
trico no que diz respeito às hidrelétricas do Madeira. 
Porém, há, ainda, um grande gargalo a ser resolvido, 
que é a questão do gasoduto Urucu-Porto Velho. Con-
forme nos relatou o representante do Ministério das 
Minas e Energia presente naquele evento, o Governo 
estuda e espera ter resultados desse estudo até o final 
do ano. E nós, sociedade rondoniense, aguardamos 
com muita expectativa o pronunciamento do Governo 
a esse respeito.

Sr. Presidente, o que me traz hoje a esta tribu-
na é não poder deixar de emitir opinião a respeito da 
emenda à Constituição que prorroga a vigência da 
Contribuição Provisória sobre Movimentação Finan-
ceira até 2.011.

A proposta chegou a esta Casa para nossa so-
berana deliberação e tenho certeza de que o Senado 
da República demonstrará o mesmo elevado espírito 
público que a Câmara dispensou à matéria.

Aí, Sr. Presidente, está uma das questões mais 
importantes atualmente em pauta neste Parlamento. 
Essa é uma questão que, além de importante e relevan-
te em si mesma, é extremamente grave pelos efeitos 
que pode ter uma decisão equivocada a seu respeito. 
É imperativo que nós, Senadores e Senadoras, tenha-
mos uma percepção muito clara sobre o que está em 
jogo aqui e sobre a responsabilidade que recairá sobre 
nós no momento de tomarmos nossa decisão. Digo, 
sem medo de exagerar, que o que está em jogo é não 
só a estabilidade econômica, conquistada pelo Brasil 
com uma dose não negligenciável de sacrifícios, mas, 
sobretudo, o futuro das políticas sociais, cujos resul-
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tados transparecem eloqüentemente nos indicadores 
sociais mais recentes.

Sobre a estabilidade econômica, aponto apenas, 
brevemente, a necessidade de mantermos o equilíbrio 
das contas públicas. Sem a CPMF, esse equilíbrio esta-
rá, certamente, comprometido. Tributos não costumam 
ser simpáticos, é verdade, Sr. Presidente. É evidente 
que instituir ou prorrogar a vigência de um tributo não é 
tarefa que qualquer Parlamento realize com satisfação. 
Um tributo como a CPMF, em particular, tem, certamen-
te, feições desagradáveis – tenho essa compreensão. 
É, por exemplo, um tributo que incide sobre todos de 
forma semelhante, embora, na verdade, apenas cer-
ca de 14% da população brasileira, ou seja, apenas 
aqueles que movimentam contas bancárias, paguem 
diretamente a CPMF. Mas entre os méritos da CPMF 
podemos citar, por exemplo, o de que é um tributo que 
dificilmente é driblado pela sonegação. Permite ainda 
uma arrecadação simples e eficiente, a baixo custo. 
Não acarreta burocracia para o contribuinte nem ofe-
rece oportunidades de corrupção. Aliás, já que men-
cionei corrupção, a CPMF pode, inclusive, justamente 
porque funciona como um indicador de movimentação 
financeira, ajudar a identificar e rastrear as operações 
financeiras suspeitas, muitas vezes associadas a atos 
corruptos ou criminosos em geral. 

Mas o que eu gostaria de acentuar, sobretudo, 
é o papel estratégico que assumiu a CPMF no finan-
ciamento dos programas sociais do Governo. Essa é, 
de fato, a destinação primária do tributo, a finalidade 
que presidiu sua instituição e justificou e justifica sua 
prorrogação.

Como se sabe, desde as Emendas Constitucio-
nais nºs 37, de 2002, e 42, de 2003, os recursos da 
CPMF foram divididos entre três destinações: 0,2% 
ao Fundo Nacional de Saúde, para financiamento das 
ações e serviço de saúde; 0,1% ao custeio da previ-
dência social; 0,08% ao Fundo de Combate e Erradi-
cação da Pobreza.

Esse último fundo, em particular, que tem o ob-
jetivo de viabilizar a todos os brasileiros acesso a ní-
veis dignos de subsistência, permite uma amplitude 
de ações sociais que vão desde nutrição e habitação 
até educação, saúde e reforço de renda familiar, en-
tre outros. Como se vê, é um fundo especialmente 
estratégico para viabilizar as ações sociais do Gover-
no, cujos resultados, como disse, são cada vez mais 
visíveis e palpáveis.

Todos conhecem os dados divulgados recen-
temente pela Fundação Getúlio Vargas e pelo IBGE 
– a Senadora Ideli Salvatti se pronunciou sobre eles 
recentemente –, mas sempre vale a pena relembrar 
esses resultados que nos enchem de esperança e de 

otimismo. Segundo a pesquisa, seis milhões de bra-
sileiros deixaram a linha da miséria em 2006, o que 
representa uma queda de 15% da miséria entre 2005 
e 2006, melhor resultado entre todos os quinze anos 
analisados pela Fundação Getúlio Vargas, de 1992 a 
2006.

A taxa de miséria caiu 8,47% ao ano no primeiro 
Governo Lula, contra uma média de 3,14% nos dois 
governos anteriores.

Já de acordo com os números da Pnad, o ren-
dimento médio mensal dos domicílios passou de 
R$1.494,00, em 2004, para R$1.568,00, em 2005, e 
R$1.687,00, em 2006, apresentando ganhos reais de 
5% em 2005 e de 7,6% em 2006. Os maiores cres-
cimentos do rendimento domiciliar foram observados 
no Nordeste,11,7%, e no Norte, 8,8%, justamente as 
regiões mais pobres. No Sul e Sudeste, o rendimento 
médio dos domicílios cresceu 7% e no Centro-Oes-
te, 6%.

No ano passado, Sr. Presidente, a CPMF arreca-
dou quase R$32,5 bilhões. De janeiro a agosto deste 
ano, já foram quase R$24 bilhões. Em 2006, mais de 
R$20 bilhões foram destinados à saúde e à previdência 
social, outros R$6,7 bilhões para o Fundo de Combate 
à Erradicação da Pobreza. 

No Ministério da Saúde, o dinheiro da CPMF é 
utilizado, basicamente, para pagamento dos proce-
dimentos médicos de média e alta complexidade, a 
exemplo das cirurgias cardiovasculares. Nada menos 
que 85% desses procedimentos são pagos com re-
cursos dessa contribuição. No âmbito da Previdência 
Social, os recursos da CPMF financiam o pagamento 
dos benefícios pagos aos trabalhadores rurais. E, no 
que tange aos programas sociais do Governo Federal, 
não é menor a importância desse tributo. 

Dos R$7,6 bilhões destinados ao Bolsa-Família no 
ano passado, nada menos do que R$6 bilhões, quase 
80% do total, foram financiados por meio da CPMF.

O volume de recursos, portanto, é importante, 
de modo que seu corte representaria um choque que 
pode ser fatal para os programas sociais. E isso não é 
terrorismo. Isso é que tem que ser pensado, Sr. Presi-
dente, para além de quaisquer outras considerações. 
Não se trata aqui de disputas políticas ou de questões 
partidárias, mas do bem-estar dos mais pobres, dos 
que mais necessitam desses recursos.

Os dados mostram que o bem-estar dos mais po-
bres no Brasil tem aumentado. É claro que está longe 
de ser o ideal. Sempre há os que torcem pelo pior na 
esperança de conseguir alguma vantagem particular. 
Não quero crer que esse tipo de insensibilidade polí-
tica prevaleça em uma Casa com esta.
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Sr. Presidente, Srs. Senadores, os meios de co-
municação e ponderáveis setores da opinião pública 
cobram sistematicamente a redução da carga tributária, 
reivindicação que reconheço como justa. E o Governo 
do Presidente Lula também compartilha dessa preo-
cupação, já tendo tomado uma série de providências 
para desonerar setores estratégicos para o desenvolvi-
mento econômico e para o barateamento de produtos 
essenciais. Corrigiu, ademais, a tabela do Imposto de 
Renda e determinou parâmetros para a sua periódica 
correção nos próximos anos.

A bem da verdade, é importante lembrar e deixar 
bem claro para toda a sociedade brasileira: o Gover-
no do Presidente Lula não criou um único imposto, 
não elevou uma única alíquota nesses cincos anos 
de gestão. Ao contrário, investindo na melhoria da fis-
calização, no combate à burocracia e à sonegação, o 
Governo conseguiu estimular vigorosamente a econo-
mia e aumentar a arrecadação, ao mesmo tempo em 
que cortou R$36 bilhões em tributos.

Esse corte, no entanto, foi feito de maneira sele-
tiva, direcionada. O Governo reduziu tributos para má-
quinas e equipamentos, para livros, para alimentos da 
cesta básica, para material de construção e até para 
computadores. Em todos esses produtos, o brasileiro 
paga hoje menos impostos. A implantação do Simples 
Nacional, por seu turno, veio para simplificar a vida do 
micro e do pequeno empresário, para estimular o fim 
da informalidade e a legalização das empresas, dando 
mais segurança aos trabalhadores.

Não foi este Governo que criou a CPMF ou que 
estabeleceu a alíquota atualmente vigente. No entanto, 
suprimir bruscamente a cobrança desse tributo seria 
uma atitude da mais rematada irresponsabilidade. Redu-
zir a arrecadação federal do próximo ano no montante 
de cerca de R$40 bilhões seria, para colocar a questão 
de forma clara e objetiva, no meu entendimento, um 
crime contra os interesses do povo brasileiro.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, somente 
aqueles que põem a disputa político-partidária acima 
dos verdadeiros interesses da Nação poderão negar 
que os recursos da CPMF são indispensáveis para o 
financiamento da saúde pública, para o pagamento 
dos benefícios previdenciários, para a manutenção 
dos programas de transferência de renda. Mais do 
que isso, todos sabemos que a prorrogação da CPMF 
é indispensável para a manutenção da estabilidade 
econômica, conquistada a tão duras penas e com o 
esforço de todos.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – V. Exª me 
permite um aparte?

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO) – Pois 
não, Senador Heráclito Fortes.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Depois, eu 
gostaria de me inscrever para um aparte.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Não era 
minha intenção aparteá-la. Mas a partir do momento 
que V. Exª coloca dificuldades na votação da CPMF 
em questões político-partidárias, eu me sinto na obri-
gação de colaborar com o seu pronunciamento para 
dizer que V. Exª se engana. Se há algo que não tem 
conteúdo político-partidário é a discussão da CPMF, 
diferentemente de um passado já não tão distante, 
quando o Governo anterior precisou aprovar esse im-
posto provisório e enfrentou dificuldades por parte de 
quem fazia oposição naquela época. A questão que 
nos move é exatamente com relação à aplicação dos 
recursos da CPMF. E V. Exª mostrou que é uma pessoa 
de boa-fé. Quando disse que o tributo tem arrecadação 
segura, tudo bem; tem espírito fiscalizador, tudo bem. 
Mas que é imune à corrupção, não. Infelizmente, no 
País de hoje, nada está imune à corrupção, porque a 
corrupção começa quando o dinheiro chega ao seu 
destino. Mas não é essa a questão. Se V. Exª for exa-
minar o percentual distribuído efetivamente à saúde, 
nos últimos cinco anos, vai ver por que a Oposição 
combate a CPMF nos termos em que ela está sendo 
cobrada. Apenas 20 e poucos por cento desses recur-
sos foram para a saúde. O restante foi para pagamento 
de dívidas e para outros ministérios. A senhora imagine 
se o Governo, ao invés de pagar antecipadamente a 
dívida para o FMI – e pagou bem, a R$2,80 o dólar –, 
tivesse guardado para pagar no momento oportuno, 
o diferencial que daria hoje – já está a R$1,10, pelo 
menos –, o que o País teria economizado, e o que nós 
poderíamos ter gasto inclusive em saúde. Logo se vê 
que a questão no Brasil não é de arrecadação, mas 
de administração. E a Oposição tem de cumprir o seu 
papel. Evidentemente, quem hoje está no Governo 
não quer que haja comportamento parecido com o 
comportamento dos que foram oposição no passado. 
Nem isso nós queremos. O que nós queremos é dis-
cutir este assunto com seriedade e, acima de tudo, 
para que o País não perca mais recursos, como vem 
perdendo até agora. Muito obrigado.

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO) – Obri-
gada, Senador Heráclito.

Eu aqui afirmei que a prorrogação da CPMF é 
muito importante e não deve se limitar a uma posição 
político-partidária. Não afirmei que está havendo fecha-
mento de questão nos partidos com relação a isso, até 
porque acredito que esta Casa, na sua composição, tem 
pessoas com muita experiência administrativa, política 
e com sensibilidade para as questões sociais.

Ouço o Senador Mário Couto.
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O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Senadora 
Fátima, estava escutando atentamente o pronuncia-
mento de V. Exª e me chamou atenção a mesma coisa 
que chamou a atenção do Senador Heráclito: a CPMF. 
Senadora, se a saúde neste País tivesse realmente 
com condições de atender os cidadãos brasileiros, 
com aquele atendimento que os cidadãos brasileiros 
esperam ter do Governo, eu não tenho nenhuma dú-
vida, Senadora, de que os Senadores aqui estariam 
colaborando com a prorrogação da CPMF. O que se 
vê no País hoje não é a realidade. Na prática, o que 
se vê hoje é uma saúde em caos, em que o paciente 
morre nas filas sem o atendimento, em que o pacien-
te precisa levantar às três horas da madrugada para 
ser atendido ao meio-dia, às vezes passando fome no 
hospital, piorando, portanto, a saúde dele. Da arreca-
dação da CPMF, estimada este ano em R$36 bilhões, 
somente R$16 bilhões vão ser aplicados na saúde. É 
isso que o povo brasileiro não quer. O povo brasilei-
ro quer melhorar a saúde neste País. Eu lhe garanto 
que, se eu tivesse a convicção de que os R$36 bilhões 
fossem, na sua totalidade, aplicados na saúde, eu 
votaria a favor da renovação da CPMF, porque tenho 
certeza de que o brasileiro pensa assim. O problema 
é que desvirtuaram o restante dessa contribuição. 
Desvirtuaram. Ela começou para a saúde e, agora, 
não é mais; só parte dela. Posso até dizer uma pe-
quena parte dela, porque de R$36 bilhões, só R$16 
bilhões são destinados à saúde. E a taxação é muito 
alta para os brasileiros. Dá dó, Senadora! Eu admiro 
a sua colocação na tribuna, defendendo o Governo. 
Mas dá dó. Já estamos caminhando para a casa de 
um trilhão de reais só em cobrança de impostos que 
saem do bolso dos brasileiros. Passamos, agora, este 
mês, dos R$700 bilhões. Isso é um recorde, Senadora. 
Sei que o Presidente Lula não criou nenhum imposto, 
mas isso aí é recorde na história do Brasil. Nunca se 
arrecadou tanto e nunca se taxou tanto o povo brasi-
leiro, é muito imposto. É só ver. O painel da Associa-
ção Comercial de São Paulo mostra diariamente. Até 
hoje, um brasileiro – e aqueles que ganham mais, lo-
gicamente, pagam mais, no sacrifício de cada um – já 
pagou R$3.280,00. Cada brasileiro. Aquele que ganha 
menos é mais sacrificado. Por isso, o povo brasileiro 
não quer a renovação da CPMF. Se essa contribuição, 
na sua totalidade, Senadora, fosse aplicada na saúde, 
eu lhe garanto que este Senador votaria a favor. Mas 
eu admiro V. Exª, sem nenhuma demagogia, pela sua 
postura, como petista, de defender o Governo; de estar 
aí na tribuna tentando explicar a favor do Governo. Eu 
vou à tribuna daqui a pouco e vou mostrar com mais 
detalhe ao povo brasileiro o que está acontecendo no 
Governo Lula. Parabenizo V. Exª.

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO) – Obri-
gada pela solidariedade ao meu discurso; mas nós 
temos divergências de entendimento. Eu não tenho 
restrição a que esta Casa discuta o destino da CPMF. 
Eu só penso, Senador Mário Couto, que hoje esse 
recurso está indo para a saúde e para diversos pro-
gramas sociais do Brasil. Estão ajudando, sim, a me-
lhorar a vida do povo. Falo do povo mais pobre. Isso é 
uma questão de entendimento. Nós fizemos uma op-
ção pela inclusão social. Como sempre diz o Senador 
Cristovam, a quem terei o prazer de ouvir já, temos de 
discutir também a educação como um fomentador do 
desenvolvimento. Agora, com relação a esse recurso, 
não podemos, de maneira nenhuma, abrir mão dele, 
abdicarmos de recolher esse recurso para contribuir, 
ainda mais, com os programas sociais.

Ouço, com prazer, o Senador Cristovam Buar-
que.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Senadora 
Fátima Cleide, primeiro quero parabenizá-la por trazer 
o debate a esta Casa. Segundo, quero dizer que não 
vou entrar na discussão específica da CPMF porque 
fui a favor quando ela foi criada, porque acho que, de 
fato, a suspensão dela nesse momento pode trazer 
problemas para as finanças públicas e, portanto, para 
o Brasil. Pode ser que eu esteja enganado. Vou esperar 
o relatório da Senadora Kátia Abreu que, segundo ela 
me disse, prova com muita responsabilidade que não 
haveria esse impacto. Agora, o que me preocupa é a 
vinculação da CPMF com a DRU, porque a prorroga-
ção da DRU, esta sim, tira 4% do que deveria ir para 
a educação. Ou seja, dos 18% que a lei obriga que vá 
para a educação, retira-se 20%. Resta pouco mais que 
16%. Isso deveria ser separado; não afetaria o equilí-
brio fiscal porque é pouco, mas afeta tragicamente a 
educação ao ser retirado. Foi uma pena. Deveríamos 
insistir em separar, como quis na Câmara o Deputado 
pelo Rio Grande do Norte Rogério Marinho, do PSB, 
Partido que apóia o Governo; mas foi recusado. Se 
isso traz o problema de o projeto voltar para a Câma-
ra – e, portanto, não permitir a cobrança e o equilíbrio 
ainda em 2008 –, poderíamos fazer um acordo com 
o Governo. O Governo manda um projeto retirando a 
educação da DRU, ou seja, não descontando 20% do 
dinheiro da educação, e a gente pode até aprovar o 
projeto aqui. Esse é um apelo que faço e que tenho 
feito para que consigamos separar as duas coisas. E, 
do ponto de vista do prazo, isso já se fez no passado 
aqui, substituindo uma emenda da Casa por um pro-
jeto novo do Governo.

A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO) – Com 
certeza. Tenha certeza, Senador Cristovam, que tenho 
muita simpatia pelo tema. Já assinei anteriormente 
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uma proposta que seria pelo menos para uma redução 
gradativa da DRU. Este debate pode e deve vir a esta 
Casa neste momento, pois é oportuno.

Agradeço a sua contribuição que enriquece o meu 
pronunciamento e concluo, Sr. Presidente, na esperan-
ça de que esta Casa tome a decisão mais acertada 
para benefício do povo brasileiro.

Muito obrigada.
O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sr. 

Presidente, peço a palavra para uma comunicação 
inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Jú-
nior. PMDB – AC) – Pode ser logo após a fala do 
Senador Mário? Ou se o Senador Mário não se 
importar...(Pausa.)

Senador Mário Couto, agradeço a V. Exª.
O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Para 

uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero louvar, 
em primeiro lugar, o tom com que a Senadora Fátima 
Cleide traz para esta tribuna o debate sobre a CPMF.

Como membro do Governo, Senadora, a ques-
tão tem que ser tratada de maneira civilizada, abrindo 
oportunidade para debates. Afinal de contas, não existe 
uma campanha terrorista contra esse imposto, existe 
sim o desejo de aperfeiçoá-lo ou acabar com ele, já 
que ele não atende aos seus objetivos.

Não podemos nunca esperar que um Senador, 
como o Cristovam Buarque, esteja querendo o mal para 
o País, o mal para a saúde brasileira, o mal para a edu-
cação. Idem em relação ao Senador Mário Couto.

O que está se querendo aqui é uma discussão cla-
ra, sem negociação de funções públicas, sem nenhum 
outro interesse que não seja o interesse deste País.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, venho à 
tribuna hoje para falar sobre o Orçamento de 2008 
com relação ao Piauí.

Senador Pedro Simon, o jornal Meionorte, um dos 
jornais de maior circulação do Estado, traz, na primeira 
página, como a principal manchete: “O aeroporto da 
capital está fora da lista de verbas para o Orçamento 
do próximo ano”.

Quero lembrar que o Ministro Jobim esteve aqui, 
juntamente com o Presidente da Anac, há três meses. 
Fizeram uma exposição, e eu alertei o Presidente da 
Anac a respeito do assunto. Ele me disse que se tra-
tava de uma falha, mas que, na realidade, o dinheiro 
estava indo. Mas cadê a movimentação do Governador 
do Estado? Do seu escritório? Da sua equipe? Nada 
aconteceu!

O que estamos vendo aqui é exatamente o Piauí 
ser penalizado, Teresina. A matéria mostra inclusive 
que, em termos de Nordeste, é o aeroporto que tem 

tido o maior crescimento em volume de passageiros 
e aumento de vôos.

Daí por que eu não me conformar com o descaso, 
com a falta de objetividade e praticidade do Governo 
do Estado.

No mesmo jornal, Senador Simon – mesmo jor-
nal, mesma página –, na primeira página: “A ANP 
buscará petróleo no Piauí”. É uma matéria que diz 
que o Governador se reuniu no Rio de Janeiro com o 
Presidente da ANP; que existe petróleo no Piauí; que 
isso é uma dádiva de Deus. Só que, para se fazer um 
estudo aprofundado, são necessários R$80 milhões 
do Orçamento. Onde vão buscar esse dinheiro? Vão 
tirar esse dinheiro de onde para onde?

Outra coisa, Senador Cristovam: onde há petróleo, 
a Petrobras vai. Não precisam de recurso de Estado 
pobre como o Piauí; recurso orçamentário para suas 
pesquisas; eles têm dinheiro suficiente. A ANP, até o 
ano passado, quando houve a conclusão, fez um estudo 
detalhado, com aviões sobrevoando toda a região.

Tenho a impressão, Senador Cristovam, de que o 
seu ex-correligionário de partido, Governador Welling-
ton Dias, agora está com mania de xeique; ele quer 
ser xeique do petróleo. Talvez um pouco nessa de o 
seu Partido imitar as figuras que combatia no passado, 
que combatiam. Talvez ele queira ser, no Piauí, o que 
o Maluf foi em São Paulo. Lembra-se do Maluf com 
a Paulipetro? Vai ver que o Governador quer criar a 
“Piauípetro”. E o povo do Piauí que pague mais esta 
megalomania.

Não podemos aceitar isso. Não podemos concor-
dar com esse tipo de coisa. Ora, faltam recursos para 
algo grave: o aeroporto de Teresina. E o Governador 
quer pesquisar.

Quando se lê a matéria, vê-se que já não é pe-
tróleo; é gás. Não existe, mas pensam que existe. 
Parece estória da carochinha. É aquela velha mania 
de querer enganar: não há pão; dou-lhe circo. E não 
podemos concordar, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, com uma questão dessa natureza. Daí por que 
vamos convocar autoridades da ANP e da Petrobras 
para clarear este assunto.

Imagine, Senador Cristovam Buarque, a Petro-
bras, empresa milionária, precisar de 80 milhões do 
orçamento destinado ao Estado do Piauí para fazer 
uma pesquisa! O que é isso? É uma desconsideração 
ao Governador correligionário do Presidente da Repú-
blica! Não podemos concordar com isso.

Com o maior prazer, Senador Cristovam Buar-
que, ouço V. Exª.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – É só 
para lembrar que o lucro da Petrobras, no ano passa-
do, foi de R$26 bilhões, ou seja, mais que 40 vezes, 
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ou quase 40 vezes esses R$80 milhões; ou melhor, 
40 mil vezes esses R$80 milhões.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Pois 
é. Existe alguma coisa errada aí, Senador Simon, ou 
há um atravessador, um lobista, querendo ganhar na 
história dessa pesquisa. Pode até ser que estejam en-
ganando o Governador.

Presidente, uma coisa não está certa. E nós não 
podemos considerar nem sequer, neste momento, o 
Orçamento da União para esse tipo de recurso.

Aí o Governador vem com outra maluquice. Apa-
rece nos jornais: vamos destinar dinheiro para o Por-
to de Luís Corrêa. É um sonho do Piauí há quase um 
século. Só que, em administrações passadas – e o 
Governador é que tem culpa –, o porto foi privatiza-
do. Uma empresa sem nenhuma capacidade de gerir 
aquele porto assumiu a sua gestão, abandonou, a área 
foi invadida, casas foram construídas...

(Interrupção do som)

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – ...a 
cota marítima elevou-se, houve assoreamento, e é 
preciso ainda um processo jurídico para que o Estado 
retome o seu patrimônio.

Para que ficar enganando a nós, piauienses, de 
que está colocando dinheiro para o orçamento em uma 
coisa que não pode? Faço este alerta, porque estamos 
nessa fase de elaboração. E, na semana passada, eu 
me vi diante de uma vergonha, um vexame, quando 
suspendi a sessão, querendo recursos para o Piauí, e, 
no dia seguinte, os técnicos me cobraram: “E os pro-
jetos?” Os projetos não existem; projetos para obras 
concretas. E vemos aqui dois exemplos de megaloma-
nia: a pesquisa e, agora, o porto.

Estou tentando ajudar o Governador, porque S. 
Exª...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 
PMDB – AC) – Senador Heráclito, concedo mais um 
minuto a V. Exª, para concluir.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) –...no 
passado bem recente, prometeu que, no ano de 2005, 
o Piauí teria 25 mil empregos criados pela Companhia 
Vale do Rio Doce. Nós já estamos em 2007, e nada 
aconteceu.

Não se pode mandar nos destinos de empresa 
privada. Daí por que ou o Governador entrou no conto 
do vigário ou o Governador está querendo enganar o 
povo do Piauí. Em qualquer das duas circunstâncias, 
é lamentável tudo isso.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita Júnior. 

PMDB – AC) – Muito obrigado, Senador Heráclito.

Concedo a palavra ao Senador Mário Couto.
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srs. Senadores, volto a esta tribuna, na tarde 
desta segunda-feira, e sei que, novamente, devo chate-
ar algumas pessoas, porque vou falar da Governadora 
do meu Estado. E já não é a primeira vez que venho a 
esta tribuna, meu grande Líder Pedro Simon, falar da 
Governadora do meu Estado. 

Eu tive a sorte, Senador, da bondade do povo do 
meu Estado em me trazer para que eu pudesse rea-
lizar um grande sonho na minha vida, que era poder 
usar esta tribuna. 

Eu ficava olhando a TV Senado, V. Exª, um dos 
maiores oradores deste País, e desejava vir para cá, 
para cobrar das autoridades do meu Estado e do meu 
País aquilo que o povo deseja, Senador.

O povo do meu Estado foi muito bondoso comigo: 
concedeu-me o direito de vir para cá com 1,5 milhão de 
votos! Fui o Senador mais votado da história do Pará. 
A minha votação superou a votação dos candidatos a 
Governador do meu Estado.

Então, eu tenho que vir aqui cumprir a minha 
obrigação, Sr. Presidente, de denunciar aquilo que o 
povo não quer, aquilo que o povo está vendo.

Pensariam os paraenses de mim se ali estivesse 
sentado, sem dar nenhuma bola para o que está acon-
tecendo no meu Estado? O que diriam os paraenses 
da minha pessoa? Esse rapaz queria tanto se tornar 
Senador da República, pediu que lhe concedêssemos 
o direito de ir para lá, para usar aquela tribuna, e em 
nenhum momento se preocupa com os problemas do 
nosso Estado?! E olhem como eu estaria, neste mo-
mento, aqui, minhas senhoras e meus senhores! Por 
isso quero pedir desculpas àquele que não me enten-
dem. Podem procurar minha vida! Estão vasculhando 
a minha vida?! Podem procurar... Não tenho receio 
algum e esta voz não vai calar.

Como posso me calar diante deste fato: a Go-
vernadora do Pará alugou um imóvel para o Governo 
– pasmem, senhoras e senhores... Alugou um imóvel, 
Senador Cristovam Buarque! Olhe aqui, Senador. Já 
até me apelidaram de pica-pau, porque bato na tribuna 
o tempo todo. Mas é o meu estilo, Senador, eu tenho 
que bater na tribuna. Não posso deixar de fazê-lo. Sinto 
uma agonia em ver esse tipo de coisa.

Olhem só: a Governadora do meu Estado... Pa-
raenses, vocês, que me concederem o direito de estar 
aqui, eternamente obrigado, mas R$2.160.000,00 foi o 
valor do aluguel de um imóvel sem licitação feito pela 
Governadora do meu Estado.

Eu posso ficar calado diante desse fato, Sena-
dor? Não dá! Não dá! Não tem jeito de eu me calar! 
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Se V. Exª fizer a conta matemática considerando os 
quatro anos em que foi alugado o imóvel, o resultado 
será de algo em torno de mais de R$40 mil por mês. 
Ora, olhe essa imaginação! Será que a Governadora 
do meu Estado não poderia imaginar, na sua cabeça, 
que, com R$2.160.000,00, daria para fazer um pré-
dio de doze andares em quatro anos? Daria para ela 
construir um prédio de doze andares em quatro anos 
com todo esse dinheiro!

Aí, pergunto-me: será que isso é certo? Acho 
que não! Existe algum interesse nisso, Senador. Não 
pode! É irreal! É inacreditável! Não dá para acreditar! 
Com isso, dá para ir ao programa do Chico Anísio, um 
programa de humor. Isso é uma piada!

Aliás, as coisas vão tão mal, tão mal no meu Es-
tado! Pena. Não tenho nada contra a Governadora, 
absolutamente nada. Não sou – e vou repetir o que já 
falei aqui, Presidente Mesquita – daqueles que torcem 
pela derrota de alguém. Não sou. Seria eu leviano se 
torcesse pela derrota do meu Estado. Eu quero o su-
cesso da Governadora. Mas, como a Governadora está 
indo, ela não vai ter sucesso. Infelizmente. É petista o 
Governo lá, Sr. Presidente. É petista. E isso é comum 
no Governo do PT. 

Agora mesmo a imprensa publica, quase todos 
os jornais publicaram – mas não deram destaque, por-
que a coisa já virou cotidiano, rotina –, corrupção no 
Governo Lula. Já não se dá mais destaque nos jornais. 
Não deu destaque. 

Mas os jornais, especialmente a Folha de S.Paulo, 
discretamente mostram mais uma corrupção do PT no 
Governo Lula na licitação da Caixa Econômica, da em-
presa chamada Damovo: R$500 mil em troca de uma 
licitação. Isso é comum, Senador, a coisa virou rotina. 
A Imprensa nem dá mais destaque à corrupção no 
Governo Lula. Pior, há quanto tempo começou? Veio 
para a sociedade observar a partir do Waldomiro. Veio 
o Waldomiro, começaram a vir Ministros, um, dois, três, 
quatro. Aí, virou quadrilha. Na minha terra, quatro é qua-
drilha. E não só foram quatro. Foram mais de quatro. E 
a corrupção, Senador Cristovam, tomou conta do País. 
Entrou até na família do Presidente Lula. 

Veio então o compadre, veio o irmão, veio o filho, 
todos envolvidos na corrupção. Churrasqueiro, tudo. 
Envolveu tudo. É lógico, é lógico: ninguém está preso. 
Ninguém está preso, mas a corrupção está tomando 
conta deste País de uma maneira generalizada e virou 
rotina, virou tão rotineiro que a Imprensa nem dá mais 
destaque de mais escândalos no Governo Lula. O Go-
verno está devendo muito ao povo brasileiro. 

E quando se tem corrupção, Presidente, do jeito 
que este Brasil está, não se pode dar bem-estar social a 
uma população. A corrupção no Brasil, meus senhores 

e minhas senhoras, é tão acentuada, é tão profunda, 
é tão aguda que virou hoje o que se chama sem con-
trole. Não dá, com esse nível de corrupção instalado 
neste País, não dá para se investir. E quanto mais o 
Governo arrecadar, pode ter certeza, Sr. Presidente, 
mais corrupção teremos neste País. A primeira coisa 
que o Presidente Lula devia pedir ao povo brasileiro 
era que denunciasse as corrupções para que ele pu-
desse acabar com a corrupção neste País. 

Cadê a saúde que a Senadora falou há pouco? A 
saúde? Agora mesmo estão fechando dois setores de 
neurocirurgia no Rio de Janeiro. E sabem por que estão 
fechando os setores de neurocirurgia? Neurocirurgia, 
e o Rio de Janeiro é uma das cidades mais violentas 
deste Brasil, o Estado onde acontece o maior número 
de acidente de trânsito neste País? Estão fechando dois 
hospitais, um na Penha e outro em Campo Grande.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – V. Exª me 
dá um aparte?

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Vou lhe 
dar.

E sabem por que estão fechando os dois hos-
pitais, brasileiros? Sabem por quê? Aí, a Senadora... 
Eu entendo a Senadora. Não estou questionando a 
Senadora. Até acho bonito aqueles que tomam deci-
sões próprias. Acho bonito! Por causa de salário. Sabe 
quanto ganha, Senador, um médico no Rio de Janei-
ro, no Hospital Getúlio Vargas, sabe quanto ganha um 
neurocirurgião, um profissional? Mil e trezentos reais 
por mês. Mil e trezentos reais por mês! Eles se demi-
tiram. Lógico! Foram procurar suas vidas.

Eles não podem servir a um Governo que deixa 
a corrupção tomar conta do País e não paga aos mé-
dicos o que realmente eles precisam para desenvolver 
seu trabalho profissional. Dois hospitais deixaram de 
ter neurocirurgiões por estarem recebendo R$1,3 mil 
por mês. Isso é um crime, Senador! Isso é um crime, 
Senador!

Eu o escuto com muita honra, Senador Herá-
clito.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – V. Exª aborda 
um tema interessante. E eu queria chamar a atenção 
dos Senadores Cristovam Buarque e Senador Pedro 
Simon sobre isto: a bisbilhotagem que fazem na vida 
dos Parlamentares, principalmente na dos Senadores. 
Isso não vem de agora. Essa prática vem desde o Go-
verno passado, que é o atual Governo. O Senador Ge-
raldo Mesquita lembra-se muito bem do episódio que 
estourou com a denúncia daquele caseiro. E, por conta 
daquilo, saíram investigando contas de bancários e de 
Parlamentares – dentre os quais eu fui vítima. Agora, eu 
quero perguntar a V. Exª: do Waldomiro aos aloprados, 
quem foi punido até agora pelo Governo?
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O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Ninguém, 
ninguém.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Senador 
Cristovam, um caso só. Quem foi punido?

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Nin-
guém.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Qual foi o 
caso que teve uma conclusão para se dar uma satis-
fação à opinião pública?

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – E o povo 
brasileiro tem obrigação de ficar calado com a reno-
vação da CPMF. Não adianta arrecadar. O dinheiro 
sai pelo ralo!

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Pois é. Os 
aloprados estão voltando aos pouquinhos. Uns ocu-
pando cargo na administração direta, outros ocupando 
funções a pedido da administração direta. Mas punição, 
infelizmente neste País, nenhuma. Daí por que, Senador 
Mário Couto, esse pessoal age com tanta segurança e 
com tanta desfaçatez. Muito obrigado a V. Exª.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Mas aí, 
Senador, quando o Presidente Lula – V. Exª lembra, 
porque estava aqui – sentiu que sua popularidade co-
meçou a cair, no primeiro mandato, com tanta corrup-
ção, aquele operário, sindicalista, pensou o seguinte: 
minha popularidade está caindo; preciso estancar essa 
queda de popularidade.

E aí o que ele fez? Lembrou-se dos pobres coi-
tados que ele prometeu ajudar tanto. Lembrou-se dos 
miseráveis! Lembrou-se dos miseráveis, porque ele 
tinha certeza que, se ele não lançasse o Bolsa-Famí-
lia, a popularidade dele ia a zero! Ia para zero! E aí 
ele lançou o Bolsa-Família. Popularidade restabeleci-
da na hora! Criou-se, então, uma chapa de aço pro-
tetora do Presidente Lula e aí a corrupção aumentou, 
nobre Senador Heráclito Fortes. Este é um drama e, 
com a chapa de aço que foi colocada no Presidente, 
ninguém toca no Presidente, mas a corrupção conta-
mina este País.

Em toda a história desta Nação, queridos brasi-
leiros e brasileiras, foram casos de corrupção constan-
tes, recordes, 130 escândalos de corrupção e mais um 
agora com o da Caixa. Quero saber, meu nobre Líder, 
até quando o Brasil vai agüentar isso.

Cadê aquele operário, aquele sindicalista, meu 
nobre Senador Pedro Simon, que, no ABC Paulista, 
subia nos palanques para dizer aos brasileiros meta-
lúrgicos que iria fazer as reformas neste País? Onde 
estão as reformas neste País? Cadê aquele operário 
sindicalista que subia no palanque do ABC para dizer 
que iria combater a violência neste País? Será, brasi-
leiros e brasileiras, que este País ainda agüenta tanta 
violência? Quais as providências que o Governo Lula 

toma para que a violência seja estancada neste País? 
Criou um tal de PAC; agora tudo é o tal de PAC. Não 
sai nada. Criou o tal de PAC para a segurança. O que 
foi feito por meio desse PAC da segurança? E haja 
morrer brasileiros e brasileiras neste País!

Cadê aquele operário sindicalista que, no pa-
lanque do ABC, prometeu dar melhor saúde aos bra-
sileiros? Os brasileiros estão morrendo nas filas dos 
hospitais! O médico no Brasil ganha R$1,3 mil! Os 
médicos brasileiros estão em greve!

Cadê aquele operário sindicalista que disse que ia 
proteger os aposentados e pensionistas? Olha o que o 
operário sindicalista está fazendo com os aposentados 
e pensionistas! Olhem, brasileiros e brasileiras!

Cadê aquele operário sindicalista que disse que 
ia implantar a reforma agrária neste País? E continua 
a cair, sindicalista; no campo, continuam as invasões. 
Agora mesmo tenho notícia de que uma milícia orga-
nizada está invadindo as fazendas no meu Estado, 
sem que nenhuma providência seja tomada. Dá até 
para desconfiar! Dá até para desconfiar que isso aí 
seja organizado.

Cadê o operário, aquele operário sindicalista 
que dizia que a pobreza iria terminar? Cadê aquele 
operário sindicalista que dizia que iria gerar milhões e 
milhões de empregos para os brasileiros? Onde está 
ele? Onde está ele? Envolvido num mar de corrupção! 
Envolvido em troca de favores! Envolvido em dar car-
gos públicos para aprovar, no Congresso Nacional, as 
suas vontades! Esse é que é o sindicalista!

Onde está ele? O povo brasileiro quer saber 
onde está aquele sindicalista operário que pregava 
um País melhor, que pregava uma sociedade melhor. 
Será que esse que está aí na Presidência da Repú-
blica é aquele mesmo do ABC Paulista que prometia 
tanto aos brasileiros? Será que é esse mesmo? Não! 
Infelizmente, meu povo querido do Brasil e do Pará, 
não é o mesmo. Esse que está aí agora se transfor-
mou. Jamais, jamais...

(Interrupção do som.)

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Já vou 
terminar, Sr. Presidente.

Jamais, jamais teremos aquele.
Desço desta tribuna, Presidente, indignado, triste, 

porque não era isso que, nem eu, nem o povo brasilei-
ro desejávamos. Queríamos, Senador Geraldo Mes-
quita Júnior, que fosse aquele mesmo operário; que 
ele pudesse lutar pelo emprego, contra a corrupção, 
protegendo os brasileiros, melhorando a saúde des-
te País, combatendo a corrupção. Era isto que que-
ríamos: que fosse verdade, Senador, o que ele tanto 
falou no ABC.
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Desço desta tribuna triste, porque jamais, jamais, 
na história deste País, teremos o mesmo Lula de an-
tigamente. Esse Lula que está aí não é aquele. Esse 
Lula que está aí está desgraçando o nosso País.

Muito obrigado, Presidente, pela sua tolerância.
Durante o discurso do Sr. Mário Couto, o Sr. Ge-

raldo Mesquita Júnior, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Pedro Simon.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. PMDB – RS) 
– Com a palavra o nobre Senador Geraldo Mesquita.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão 
do orador.) – Caríssimo amigo, Senador Pedro Simon, 
que ora preside esta sessão, Srªs e Srs. Senadores, 
muito rapidamente, quero fazer o registro da minha 
prazerosa passagem pelo meu Estado, neste final de 
semana, Senador Sarney, de onde cheguei hoje pela 
manhã. Estou aqui ainda sonado, mas muito satisfeito 
por dois fatos significativos, para mim particularmente, 
para o PMDB acreano, inclusive.

Sob a Presidência do Deputado Flaviano Melo, 
realizamos ainda ontem, no Município de Brasiléia, 
um grande seminário sobre o tema: Os Problemas 
Sociais, Econômicos e Administrativos dos Municípios 
Acreanos. O PMDB realizou um grande seminário, reu-
nindo lideranças e representantes de quase quatorze 
Municípios do Vale do Acre, incluindo alguns ainda de 
cima – de Santa Rosa, Manoel Urbano, Sena Madu-
reira –, em um trabalho incansável, de apronto para 
o futuro processo eleitoral, mas com planejamento e 
consciência, discutindo entre nós, por enquanto, gran-
des temas, questões que pretendemos levar ao eleitor 
acreano no momento adequado. Vamos chegar com 
um discurso afinado, vamos chegar com propostas, 
vamos chegar com argumentos. Não chegaremos com 
discurso vazio.

Foi algo muito interessante e muito importante 
para o PMDB acreano, Senador, já pela segunda vez. 
Há cerca de 45 dias, dois meses atrás, realizamos o 
mesmo seminário no Vale do Juruá, outro grande vale 
do Estado, reunindo os Municípios de Cruzeiro do Sul, 
Mâncio Lima, todos aqueles que compõem o Vale do 
Juruá, mais os Municípios de Feijó, Tarauacá, estamos 
nessa caminhada de reorganização, de reestruturação, 
de reanimação do Partido.

Em todo o Estado do Acre, tenho certeza absolu-
ta de que, com o pé no chão, com consciência e com 
muita discussão, inclusive, levaremos o PMDB nova-
mente a ocupar espaços de poder no nosso Estado 
a partir da conquista de Prefeituras, muitos mandatos 
de Vereadores para que possamos nos preparar e 
prosseguir nessa luta, que é não só do PMDB, como 
do povo acreano também.

Antes de ir a Brasiléia, porém, estive em visita ao 
Município de Feijó, terra onde nasceu meu querido pai. 
Estive lá a convite do Presidente Messias, Presidente 
da Cooperativa dos Agricultores de Feijó, Cooperativa 
que reúne, por meio de 40 associações de produtores, 
Senador Mário Couto, 2.700 sócios, mais 127 sócios 
diretos, Cooperativa que é um fenômeno negativo no 
nosso Estado. Elas são criadas, são estruturadas, em 
seguida, minguam e desaparecem. E essa não. Fui 
ver com o maior interesse porque essa desperta muito 
atenção pelo fato de estar se consolidando. Ao invés 
de minguar, ela está crescendo; ao invés de perder a 
confiança dos associados, ela está adquirindo cada 
vez mais a confiança dos associados pelo trabalho 
incessante, sério, correto, que a administração da co-
operativa vem imprimindo ao seu trabalho. Estive lá, 
por algumas horas, conversando com alguns produ-
tores, principalmente com o Presidente Messias e a 
direção da cooperativa.

Expuseram, como é natural, nessa época de dis-
cussão de emendas no Orçamento, algumas reivindi-
cações, que são absolutamente corretas e justas, para 
que voltemos a atenção no sentido de darmos apoio 
efetivo aos produtores do meu Estado. O Presidente 
Messias e a diretoria me relataram a situação aflitiva 
que vivem os produtores do Município de Feijó, na 
ânsia de superarem a dificuldade em que vivem, as 
vicissitudes, e se fortalecerem. Isso seria muito bom 
e interessante não somente do ponto de vista pessoal 
de cada um, mas da própria economia acreana.

Portanto, mesmo passado, mesmo cansado, Se-
nador Pedro Simon, fiz questão de fazer esse dois re-
gistros, porque é algo que me dá imenso prazer. 

Volto retemperado do meu Estado, quando tenho a 
oportunidade de ir ao encontro das pessoas, que estão 
ali, muitas vezes, sofrendo, angustiadas com questões 
que poderiam ser resolvidas com uma política correta 
e a boa vontade das pessoas públicas deste País. E 
muitas vezes não encontram essa repercussão.

Vi algo muito interessante do ponto de vista do 
funcionamento dessa Cooperativa: o nosso PMDB se 
reorganizando, se reestruturando, se reanimando, o 
que é muito interessante. E na base da discussão, Se-
nador Pedro Simon, na base do planejamento, na base 
da discussão, elegendo os temas prioritários da socie-
dade acreana, nos debruçando sobre eles, traçando 
o nosso discurso, que será levado ao eleitorado muito 
em breve. A nossa interlocução será em cima do que 
discutimos nesses grandes encontros que estão sendo 
realizados, sob a Presidência do Deputado Flaviano 
Melo, Presidente Regional do nosso Partido.
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Portanto, era esse o registro que gostaria de fa-
zer. Agradeço imensamente a boa vontade de V. Exª 
em conceder-me esse tempo necessário.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. PMDB – RS.) 

– A próxima oradora é a Senadora Kátia Abreu. De-
pois, temos os Senadores Cristovam Buarque e José 
Sarney.

O Senador Sarney, por idade, se quiser, pode falar 
antes de V. Exª, mas acho que ele não vai querer. 

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Obriga-
da, Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, a 
minha participação, com certeza, aqui, será bastan-
te breve, para dar espaço aos colegas, por conta do 
horário.

Venho, em primeiro lugar, agradecer as mani-
festações que tenho recebido de todo o Brasil, espe-
cialmente do meu Estado, Tocantins, com relação à 
relatoria da CPMF. Quero agradecer essas pessoas, 
muitas, milhares delas anônimas. Não nos conhece-
mos, mas elas têm acompanhado na imprensa, no 
rádio, na televisão, nos jornais, essa caminhada que 
o Senado ora enfrenta para acabar com um tributo 
talvez dos mais nocivos para a economia e para toda 
a sociedade brasileira. São manifestações que vão do 
Oiapoque ao Chuí, agradecendo a determinação do 
meu Partido e dos Senadores que apóiam o fim desse 
imposto nefasto.

Nas manifestações, muitas pessoas, inclusive do 
meu Estado, me dão apoio, devido às agressões que 
temos recebido – e eu, especialmente – do Governo, 
que diz que os opositores da CPMF estão fazendo 
um carnaval. Quero dizer ao Congresso Nacional, ao 
Senado da República, que o Presidente não faz bem 
ao dizer que quem se opõe à CPMF está fazendo um 
carnaval, mesmo porque acusa a si próprio de, no 
passado, ter feito um carnaval, quando foi opositor da 
criação da CPMF e nas votações para aprová-la.

Somos atacados até por alguns colegas, chama-
dos de irresponsáveis, por votarmos contra a CPMF. 
Acho que quem luta e quem quer um Brasil melhor, 
quem quer uma economia aberta, um capitalismo de 
mercado, quem quer que o Brasil vá para a frente, com 
crescimento sustentável, aí, sim, está trabalhando em 
prol da responsabilidade, pelo País.

Ameaças também foram notadas nas manifes-
tações que chegaram ao meu gabinete, em Palmas, 
ao meu gabinete, em Brasília, ao nosso Partido, De-
mocratas. 

Também menciono as ameaças do Governo. 
Estamos todos indignados com essas ameaças, sem 

um debate técnico, um debate à altura que o Brasil 
merece.

Ataques e ameaças com relação ao caos na saú-
de. E o Brasil inteiro sabe que pior do que está a saúde 
é impossível ficar. A população brasileira freqüenta o 
posto de saúde; a população brasileira precisa do re-
médio, precisa do médico, da internação na UTI, da 
ambulância para se locomover, e sabe que na grande 
maioria das vezes não consegue esse instrumento 
para poder atender a sua família como um todo ou o 
seu próprio vizinho.

Sabemos que as ameaças vêm com relação ao 
Bolsa Família. Mas também a sociedade está atenta, 
porque sabemos que o Bolsa Família não será atingido 
com essa pequena exclusão de um imposto de R$40 
bilhões. Mesmo porque o próprio Governo projetou, 
para o ano de 2008, um aumento na Bolsa Família de 
apenas 16%, enquanto, Presidente Pedro Simon, os 
aumentos previstos para os gastos apenas da Presi-
dência da República são de 58%, em detrimento do 
Bolsa Família.

Com relação ao PAC, a sociedade também está 
atenta e com a memória bastante boa. Quando o PAC foi 
anunciado – está no site do Ministério do Planejamento 
e de todos os Ministérios do Governo –, disseram que 
seriam R$503,4 bilhões, e o Governo está anunciando 
o caos do não investimento nas obras de construção 
do País, que estão previstas no PAC.

Quero apenas rememorar alguns dados. Dos 
R$503,4 bilhões do PAC, apenas 14% são investimento 
do Governo Federal, o que significa R$67 bilhões. 

Os outros quatrocentos e tantos bilhões de re-
ais estão divididos entre a iniciativa privada – que o 
Governo prevê que investirá – e as estatais, com seus 
recursos próprios. Os R$67 bilhões, divididos em qua-
tro anos, são o investimento do Governo no PAC. Ou 
seja, em torno de R$15 bilhões ao ano.

Se, por curiosidade, alguém quiser fiscalizar, Se-
nador José Sarney, a execução do PAC este ano, os 
R$15 bilhões autorizados, vai encontrar, no Ministério 
da Fazenda, um empenho de apenas R$7 bilhões e 
uma execução orçamentária de R$1,7 bilhão nos in-
vestimentos do PAC no País. Isso está à disposição 
de todos. Nem o que está autorizado, nem o que está 
empenhado conseguem gastar, por ineficiência com-
pleta e absoluta.

A essas pessoas, a esses apoiadores que con-
seguem se manifestar, e a tantos outros que não con-
seguem acessar um computador, porque esse direito 
não têm, que não conseguem enviar um telegrama, 
uma manifestação, quero dizer a todas essas pesso-
as que estamos aqui firmes, responsáveis, lutadores, 
tentando levar ao convencimento os nossos colegas 
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Senadores, com o maior respeito àqueles que ainda 
têm dúvidas, àqueles Senadores que pensam que a 
CPMF ainda é importante. Teremos a humildade, a pa-
ciência de percorrer os gabinetes, de conversar com 
os colegas, um a um, de argumentar sob o ponto de 
vista técnico, e não me defendendo de ameaças em 
meu relatório.

Vamos discutir, aqui nesta Casa, o relatório – que 
estou procurando fazer com bastante esforço, estudo 
e dedicação – referente ao Orçamento Geral da União 
previsto para 2008. É nesse Orçamento que vamos 
embasar o nosso relatório. Não vamos fazer aqui uma 
discussão de sonhos e de mentiras.

Na quinta-feira, na audiência pública em que 
estarão presentes os quatro Ministros de Estado, pre-
cisamos que eles respondam para o Brasil e para o 
Senado Federal o porquê do grande aumento da gas-
tança pública deste Governo. Quero que eles expli-
quem, especialmente os Ministros da Fazenda e do 
Planejamento, como pode um País aumentar as suas 
despesas em 9%, aumentar as suas receitas em 8% 
e ter um PIB de 5%.

Eu gostaria muito que isso fosse transferido para 
um pai de família, para uma mãe de família brasileira. 
Se eles gastassem R$600,00 ou R$700,00, ganhan-
do R$500,00 de salário, o que aconteceria com essa 
família, se não tivesse um chefe de família respon-
sável? No caso do pai brasileiro, do chefe de família, 
normalmente, para suprir essa diferença, se uma coisa 
errada acontecesse no seu orçamento, ele teria de se 
dirigir a um agiota, se tivesse condições; teria de pedir 
fiado no armazém, na mercearia; ou, provavelmente, 
cometer um crime. O Governo, quando faz isto, quan-
do gasta mais do que arrecada, não compra fiado na 
mercearia, não comete crime e não vai ao agiota, pura 
e simplesmente. Ele vai ao bolso do trabalhador e da 
trabalhadora brasileira para poder suprir a gastança e 
a festa de gastos públicos.

É isto que nós queremos ouvir dos Srs. Ministros 
de Estado: por que a saúde, com tantos recursos – os 
R$40 bilhões de que estão fazendo questão absoluta, 
afirmando que não podem abrir mão –, está dessa for-
ma? Qual é a diferença que eles nos garantem que vai 
ocorrer na saúde, se já tiveram quatro anos e meio de 
Governo e os R$40 bilhões no caixa, e a saúde não 
teve nenhuma modificação?

O que queremos, na verdade, não é voltar ao pas-
sado, discutir a posição de um ou de outro no passado, 
ou a posição de um ou de outro hoje. O que precisa-
mos é levar o Brasil para frente. Precisamos ter uma 
economia de mercado aberta, em que a prioridade 
máxima seja a palavra PIB e a palavra produtividade. 
Essas duas palavras têm de estar no dicionário do Go-

verno brasileiro e na cabeça dos nossos Senadores e 
Senadoras – e tenho certeza de que o estão. É dessa 
forma que vamos levar nosso País adiante.

Precisamos, sim, de uma reforma tributária à al-
tura do que a sociedade pode suportar. Quando arre-
cadamos 8% a mais, gastamos 9% a mais, e o nosso 
PIB só cresce pouco menos de 0,5%, o que está acon-
tecendo no País, quando há o desequilíbrio desses três 
índices? Todos os nossos Senadores e Senadoras têm 
um conhecimento profundo do assunto e sabem que, 
nessa hora, o Governo está entrando na poupança, 
está entrando na economia brasileira, está entrando 
na produção e arrecadando em cima dela.

Mas, antes de uma reforma tributária à altura do 
que a sociedade precisa, temos de fazer uma refor-
ma de Estado. O Estado não tem de ser mínimo, mas 
também não tem de ser máximo. Precisamos de um 
Estado necessário, um Estado que cuida da saúde, da 
educação, da segurança pública, da habitação, e que 
seja um Estado regulador e fiscalizador dos interesses 
da nossa sociedade. É desse Brasil que precisamos. 
Necessitamos de uma repactuação do pacto federati-
vo, dessa conceituação absurda, que a própria Cons-
tituição impõe, de 12 conjuntos de ações sobrepostas 
entre Estados, União e Municípios.

Basta dar um exemplo, que é a educação: hoje se 
define que a creche, o ensino infantil e o fundamental 
são dos Municípios, mas também são do Estado o en-
sino fundamental e o médio, causando sobreposição 
de funções. Isso significa gasto de dinheiro público sem 
necessidade. Precisamos dividir as funções, porque 
apenas por meio dessa divisão de funções do pacto 
federativo é que podemos fazer uma reforma tributária 
em paz, à altura do que o Brasil precisa.

Definidas as funções dos entes federativos, fica 
muito mais fácil e mais simples definirmos os percen-
tuais de cada ente federado. O que não podemos mais 
permitir e aceitar é que se unam os entes federados 
(Estados, Municípios e União), com apoio, muitas ve-
zes, do Congresso Nacional, em detrimento dos inte-
resses da sociedade.

O Governo não pode obrigar, forçar o Congresso 
Nacional a atuar especialmente, exclusivamente, na 
defesa de seus interesses. Todo Governo tem a sua 
base, isso é normal em qualquer lugar do mundo, uma 
base que apóia as suas ações, os seus projetos de 
lei, as suas ações externas, via ministério, mas essa 
base não significa leniência, essa base não significa 
obediência total e absoluta, principalmente quando os 
interesses da população estão sendo atingidos pro-
fundamente por ações que não são cabíveis mais na 
nossa sociedade.

OUTUBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL620     



38026  Terça-feira  30  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2007

Colegas Senadores e Senadoras, ninguém aqui 
pensa diferente, todos são unânimes na idéia de que 
o Brasil está em primeiríssimo lugar. E tenho certeza 
de que, com a reforma do Estado brasileiro... São 36 
ministérios, 115 estatais, 24 mil cargos de confiança. 

Será que existe alguém no Planeta que concorde 
com esse estilo, com esse tipo de administração? Isso 
é choque de gestão? O mundo inteiro, seja no setor 
público, seja no setor privado, caminha para um choque 
de gestão e tende a enxugar a máquina administrativa 
para que o Estado seja necessário e tenha a medida 
certa para não incomodar o cidadão.

Precisamos combater a burocracia excessiva, que, 
na realidade, enlouquece o cidadão de todos os níveis, 
de todas as classes, espalhados por todo o País.

Quero dizer, Sr. Presidente, que me preocupo 
muito com os talentos do Brasil, porque hoje estamos 
punindo-os ao invés de premiá-los. Temos que acreditar, 
que estimular os cérebros que este País tem; temos 
que estimular esses talentos; temos que estimular as 
pessoas, os seres humanos a se arriscarem, a inves-
tirem na economia nacional, e não puni-los com uma 
carga excessiva de tributação. São quatro meses de 
trabalho por ano para pagar a carga tributária que hoje 
é cobrada no Brasil.

Ainda existem muitos desavisados no Governo, 
alguns despropositadamente, alguns intencionalmen-
te, querendo convencer a sociedade brasileira de que 
só paga a CPMF quem tem conta bancária. Sabemos 
que, em tudo o que consumimos no supermercado, na 
farmácia, na loja de roupas, na mercearia, na padaria, 
no barzinho da esquina, na lanchonete, em tudo o que 
consumimos há uma carga pesada de tributos, porque 
ela é repassada inteiramente ao consumidor. 

Alguns do Governo dizem que quem paga im-
postos são os ricos. Na realidade, o empresariado, 
seja ele micro, pequeno, médio ou grande empresário, 
repassa, ele é apenas o arrecadador desse imposto. 
Quando ele vende para você o açúcar, o café, o seu 
sapato, o seu remédio, ele recolhe de você na hora em 
que você compra o produto e passa a parte do Go-
verno para trás. Ele transfere para o consumo toda a 
carga tributária. Então, não é verdade que quem paga 
os impostos no Brasil são os ricos, mesmo porque te-
mos uma concentração de renda altíssima no País e, 
se os R$600 bilhões fossem recolhidos apenas dos 
ricos, nem eles restariam mais no Brasil. Por isso que 
esses R$600 bilhões de arrecadação tem de ser tira-
dos do trabalhador e da trabalhadora. É assim que o 
Governo arrecada, tirando de toda a população brasi-
leira, especialmente e pesadamente dos trabalhadores 
que ganham até três salários mínimos, como é o caso 
da CPMF, que é um imposto regressivo. 

A CPMF atinge muito mais aqueles que ganham 
três salários mínimos do que aquele que ganha vin-
te salários mínimos. É uma diferença brutal, enorme. 
Hoje, a sociedade de todos os Estados do Brasil se 
revolta com mais esse tributo porque não reconhece, 
na contrapartida pelo pagamento de tributos, um re-
torno dos serviços públicos à altura que a sociedade 
merece. Por isso a sociedade está revoltada e incrédu-
la com a possibilidade de nós aprovarmos, mais uma 
vez, esse imposto, que é provisório e que veio ajudar 
o Brasil na hora da necessidade. 

Acredito firmemente que o Senado Federal, mais 
uma vez, vai ficar do lado da sociedade, vai ficar do 
lado do povo brasileiro, mesmo os que apóiam o Go-
verno, continuando a apoiar o Governo e apontando 
ao Governo a necessidade de diminuir as despesas, 
os gastos públicos, ano a ano. É assim que um pai de 
família faz. É assim que o povo brasileiro faz quando 
tem uma necessidade, quando tem uma redução no 
seu salário, quando está desempregado.

Crise em casa? Todos terão. Ninguém quer abrir 
mão da televisão ligada, ninguém quer deixar de poder 
abrir a geladeira toda hora, ninguém quer passar ter de 
economizar energia, seja da lâmpada ou do chuveiro. 
Ninguém quer isso. Aquele filho não quer diminuir sua 
mesadinha que o pai dá aos sábados. Ninguém quer 
abrir mão de gastos, ninguém quer abrir mão de mor-
domias. Mas quando um chefe de família responsável 
vê a necessidade de colocar ordem financeira em sua 
família, ele sabe fazê-lo. É isto que esperamos do Pre-
sidente da República e do Governo Federal: que ele 
saiba agir como um pai de família, colocando tudo em 
seu lugar, tudo ao seu tempo.

São poucos dias, poucos meses de arrocho, mas 
o Brasil tem força. O Brasil tem estilo. O Brasil tem todas 
as condições de superar a falta da CPMF, dos R$40 
bilhões. Nós precisamos devolver para a sociedade, 
que contribuiu todos esses anos – nos momentos de 
crise, nos momentos difíceis em que o Brasil preci-
sou do povo brasileiro, este pagou seus impostos –, 
precisamos devolver para a sociedade, neste momen-
to, quando a economia cresce, quando um conjunto 
de fatores está levando o Brasil para onde está hoje, 
principalmente por causa do crescimento do mundo 
inteiro, que está puxando os países emergentes para 
o crescimento, temos o dever de devolver à socieda-
de brasileira o que ela fez por nós até hoje dando um 
fim à CPMF. 

Eu gostaria muito, neste momento, colegas Se-
nadores e Senadoras, de estar aqui discutindo uma re-
forma de Estado, essa reforma do pacto federativo e a 
reforma tributária ao invés de estar discutindo CPMF. 
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Mas não fui eu quem pautou o Congresso Nacio-
nal; quem pautou o Congresso Nacional com a CPMF 
foi o Governo. É esse o instrumento que temos na mão. 
É nesse sentido que o debate está posto e é contra 
esse debate que vamos lutar, contra a CPMF, contra 
os impostos, a favor da sociedade brasileira. 

Muito obrigada, Sr. Presidente.
Durante o discurso da Sra. Kátia Abreu, o Sr. Pe-

dro Simon, deixa a cadeira da presidência, que é ocu-
pada pelo Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Concedo a palavra ao Senador Cristovam Buarque 
e, em seguida, ao Senador José Sarney.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, antes de mais nada, lamento que o 
plenário não esteja, hoje, pleno para ouvir esse discurso 
da Senadora Kátia Abreu, com os argumentos que apre-
senta, pois, de fato, nenhum deles é desprezível.

Venho falar, Sr. Presidente, sobre outro assunto, 
que tem tomado conta dos jornais nesses dias e que 
creio mostra uma crise muito grave na maneira como 
o Brasil enfoca seus problemas. Quero falar de um 
dos Senadores mais queridos desta Casa, um dos 
mais próximos de mim, o atual Governador do Rio de 
Janeiro, Sérgio Cabral, e que está enfrentando uma 
luta tremenda contra a criminalidade no Rio de Janei-
ro. É uma luta adiada por muitos anos e que ele está 
enfrentando com uma força até surpreendente para 
a forma tradicional. Mas, ao mesmo tempo, ele está 
enfrentando essa luta com uma lógica que pode tra-
zer conseqüências muito perigosas, está enfrentando 
com uma lógica que pode transformar uma luta contra 
a criminalidade em uma guerra entre bairros, em uma 
guerra entre ricos e pobres, que pode levar parcela 
desses bandidos que estão sendo combatidos a se 
transformarem em terroristas, em guerrilheiros, em 
coisas que podem sair do nosso controle.

Venho falar menos disso do que dessa idéia, 
que se começa a discutir, Senador Pedro Simon, de 
aborto para reduzir a violência. Isso, para mim, é uma 
violência. Esse argumento, em si, é uma violência. Eu 
não quero discutir aqui, absolutamente, o problema 
da descriminalização do aborto e todas as suas im-
plicações religiosas, morais e de saúde, sobretudo da 
mulher. É um problema extremamente complexo que 
não quero discutir aqui neste momento.

Confesso que este é um dos temas que me dei-
xam, Senador Sarney, sem posição, diante de valores 
morais que nós herdamos e que não queremos abando-
nar e diante de problemas de saúde que, de fato, exis-
tem. Porém, o que não podemos, nem de longe, aceitar 
é essa idéia de que aborto em famílias pobres reduz a 

criminalidade. Isso abre margem a discussões muito 
mais graves. Por exemplo, se o aborto de uma criança 
que ainda não nasceu pode ajudar a reduzir a crimi-
nalidade, por que não a pena de morte para aqueles 
que já cometeram crimes, que é uma forma de aborto 
já tendo a vítima demonstrado a sua vocação?

E se se abre a possibilidade de aborto nos bairros 
onde a violência começa por causa do tráfico, quanto 
tempo vai levar para alguém provocar o debate sobre 
o aborto nos bairros onde estão os consumidores das 
drogas? 

Isso mostra que este é um debate enlouquecedor 
e enlouquecido, que tira o País do eixo de procurar a 
solução e dirige a imaginação para caminhos tortuosos 
que não levam a resolver os problemas.

Sobretudo, isso não traz para o debate o problema 
central de um aborto legal, permanente e sistemático 
que existe neste País, que é o aborto da inteligência, 
o aborto cerebral, que é a permissão para que os cé-
rebros não nasçam. O corpo nasce na maternidade, 
o cérebro nasce na escola. Dos 185 milhões de bra-
sileiros que temos, não mais de 30 milhões vão ter a 
possibilidade de desenvolver plenamente a sua forma-
ção intelectual. Ou seja, vamos abortar 155 milhões 
de cérebros brasileiros. Ninguém está falando desse 
aborto, que já existe, que acontece, que tem cinco 
séculos no Brasil e que ameaça o futuro deste País, 
porque essa é a grande energia que temos disponí-
vel e que está sendo abortada naturalmente, de uma 
maneira invisível.

Alguns falam em abrir clínicas legais de aborto 
para que não nasçam as crianças, mas não falam em 
abrir escolas de qualidade para evitar o aborto cere-
bral, mental, intelectual.

Os Governadores dessa geração estão enfrentan-
do a violência já há dez meses. Muitos deles tiveram a 
coragem necessária para colocar a polícia lá em cima 
dos morros. Quantos colocaram escolas nos morros? 
Quantos implantaram horário integral nesses morros 
para tentar impedir o aborto intelectual, o aborto ce-
rebral, o aborto da inteligência como este País faz de 
uma maneira sistemática, repetida, sem nem ao menos 
discutir a sua legalidade ou não?

Creio que o Governador merece todo apoio na 
luta que está tendo para trazer ordem outra vez no Rio 
de Janeiro. Mas que, por favor, não traga ordem física 
trazendo uma desordem lógica – nem falo moral; nem 
falo do aspecto moral, porque quanto a esse, tería-
mos de abrir um debate muito mais complexo sobre o 
direito de a mulher usar o seu corpo para interromper 
uma gravidez, ou o direito da criança de nascer, ou o 
problema da saúde pública. Isso é mais complexo. Vai 
chegar aqui um dia para discutirmos isso.
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O que eu quero discutir é o absurdo da vincula-
ção de redução de violência com redução na taxa de 
natalidade entre os pobres, e mais grave ainda, a re-
dução da taxa de natalidade pelo aborto. Trazer esse 
debate de que o País precisa descobrir que somos um 
crematório de cérebros, somos uma imensa clínica de 
aborto da inteligência brasileira e que isso levará ao 
aborto da Nação brasileira, Senador Sarney.

O jornal O Globo deste fim de semana, creio que 
no sábado, mostrou que, de um milhão e meio de vagas 
para trabalhadores, apenas 720 mil foram preenchidas; 
as outras vagas continuam vazias por falta de pessoal 
formado para exercer essas atividades.

Em primeiro lugar, isso está paralisando a econo-
mia. A gente fala tanto que a economia cresce pouco 
por causa da falta de infra-estrutura, de portos, de es-
tradas, de energia, e não está falando que a economia 
cresce pouco por falta de cérebros que conduzam as 
mãos dos operadores modernos, capazes de fazerem 
as máquinas funcionarem. 

A gente chega ao ponto de não perceber que uma 
parte da criminalidade, sem dúvida alguma, vem da 
maldade que algumas pessoas têm, mas muito raras 
e, pelo menos, na mesma proporção entre ricos e po-
bres. Não digam que há mais maldade entre pobres do 
que entre ricos. O que há é menos oportunidade entre 
pobres. E, ao haver menos oportunidades, é natural, 
é óbvio que caiam na criminalidade alguns daqueles 
que não resistem à tentação de encontrar a sobrevi-
vência pela violência.

Os outros animais não passam fome pacificamen-
te; os outros animais usam da violência para matar a 
fome. O ser humano é o único, e ainda existe milhões 
e milhões e bilhões até neste Planeta, que controla a 
violência, passa fome, mas não é violento para comer. 
Alguns não resistem a isso. Não sei quais são os que 
merecem mais elogios: se aquele capaz de passar fome 
com um filho ao lado para ser pacífico, ou aquele capaz 
de usar da violência para salvar o filho da fome. 

Mas é a falta de oportunidade, é o aborto que 
se fez da intelectualidade dos nossos jovens que faz 
com que muitos deles terminem caindo, por falta de 
alternativa, na criminalidade.

O Governador disse que o aborto seria, talvez, 
uma maneira de fazer com que diminuísse a violên-
cia. Eu nunca ouvi ninguém dizer que tapar poço de 
petróleo seria o caminho para reduzir o aquecimento 
global. Ninguém aceita o aborto de um poço de petró-
leo para reduzir o aquecimento global. Mas chega-se 
a falar na possibilidade do aborto de seres humanos 
e, portanto, da sua inteligência, antes mesmo de ele 
nascer fisicamente, para controlar uma hipotética vio-

lência que viria daqueles lugares para fornecer drogas 
a consumidores que estão em outros bairros.

(Interrupção do som.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Eu 
poderia dar como encerrado o meu discurso exatamen-
te no instante em que terminou o tempo. Entretanto, 
quero aproveitar esses minutos adicionais para pedir 
que a gente reflita nesta Casa. Não é para condenar 
o Governador Sérgio Cabral, longe de mim, uma pes-
soa com quem tive o melhor relacionamento aqui e 
que, sem dúvida alguma, é uma das que tem melhor 
relacionamento com todos os demais Senadores, e 
que está sob uma pressão muito grande para vencer 
uma guerra que deixaram para ele, porque não foi ele 
quem a criou.

Mas vamos refletir melhor, vamos conversar inclu-
sive com ele que o caminho não é necessariamente a 
gente fazer violência contra a violência apenas, embora 
ela seja necessária também. Mas é dar oportunidades 
àqueles que não tiveram e, por isso, caem na violência. 
Quantas escolas foram construídas nesses dez meses 
nos locais em que a violência é gerada por falta de opor-
tunidade? Não tenho esses dados. Tentei levantá-los 
hoje de manhã, mas ou os dados são de que nenhuma 
escola foi construída ou as informações que tenho são 
falsas. E é preciso trazê-las corretamente. 

O fato é que temos de deixar de ser um crematório 
de cérebros como é hoje o Brasil e vem sendo ao longo 
de cinco séculos. Um crematório de inteligências!. Por 
que não temos um prêmio Nobel de literatura? Porque, 
certamente, aquele que seria morreu analfabeto. Por 
que não temos um prêmio Nobel na área de ciências? 
Certamente porque aquele que seria morreu sem saber 
as quatro operações. Porque não tiveram a oportuni-
dade de desenvolver o seu potencial intelectual, que 
é o verdadeiro potencial de um País.

Daqui a pouco anos, não haverá mais um poço 
de petróleo com petróleo. Onde vamos buscar ener-
gia para substituir o petróleo? Na capacidade intelec-
tual dos seres humanos, dos brasileiros para inventar 
outras fontes alternativas de energia. Mas deixamos 
explorar todos os poços de petróleo na maior veloci-
dade possível, seja qual for a violência que a queima 
desses petróleos provoque, estamos tentando tapar 
o nascimento desse poço maravilhoso de um petró-
leo, que é a massa cinzenta das nossas crianças, dos 
nossos jovens.

Vamos refletir melhor, vamos entender melhor 
quais são as causas da violência e vamos enfrentá-
las de uma maneira não só inteligente, mas também 
decente. 
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Sr. Presidente, agradeço o tempo que me foi 
concedido, mas fica aqui o desafio de tentarmos fa-
zer com que o Brasil deixe de ser um crematório de 
inteligência. 

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) – 
Com a palavra o Senador José Sarney. V. Exª dispõe do 
tempo que necessitar para o seu pronunciamento.

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP. Pronuncia o 
seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente; Srªs Senadoras; Srs. Senadores; minhas se-
nhoras e meus senhores que, por meio da TV Senado, 
nos assistem neste instante:

Vou abordar um tema e gostaria da contar com 
participação de grande parte das Senadoras e Sena-
dores. Infelizmente, as mudanças feitas nas normas 
rígidas do nosso Regimento e a concentração das ativi-
dades nas sessões de terças e quartas-feiras impedem 
os grandes debates nesta Casa, tal como já tivemos 
oportunidade de ouvir. Estou vendo o nosso colega 
Pedro Simon, que tantas vezes se utilizou das regalias 
do Regimento para promover esses debates.

Por isso estou falando nesta segunda-feira, com 
a certeza de que, se necessitar de mais tempo, pode-
rei contar com a condescendência de V. Exª, Sr. Presi-
dente, para fazermos uma reflexão do maior interesse 
para o nosso País.

Quero falar sobre o assunto Venezuela, que é 
de extrema gravidade e merece uma reflexão mais 
profunda do Brasil inteiro. O Presidente Hugo Chávez 
censurou o Senado Brasileiro, quando aqui tratamos 
dos caminhos que estava seguindo o governo vene-
zuelano em termos de afirmações democráticas. Tive 
a oportunidade de tratar desse assunto por algumas 
vezes. Eis que agora, na semana passada, o Presi-
dente Chávez colocou-me no centro do debate na 
Venezuela, dizendo:

O Sr. Sarney tenta condicionar, manipular e chan-
tagear a Venezuela, dizendo que ela não entrará no 
Mercosul se não dermos sinais expressos de que somos 
democratas. Quero dizer ao Sr. Sarney que a demo-
cracia venezuelana é, hoje, a mais perfeita do mundo. 
Não temos nada contra o Governo Lula e o povo do 
Brasil, mas, sim, contra esse cisto lacaio e servil que 
parece um boneco de alguns ventríloquos que fazem 
outras pessoas falar.

Sr. Presidente, pessoalmente, não tenho nada 
contra o Presidente Hugo Chávez, mas tenho o com-
promisso, com a minha consciência e com este País, 
de defender sempre os princípios democráticos, por-
que, tendo sido eleito Presidente da República por uma 
aliança chamada Aliança Democrática, com um pro-
grama construído e delineado no sentido da restaura-
ção da democracia no País, sinto-me no dever de ser, 

pelo resto da minha vida, o maior defensor, em todos 
os momentos e contra quem quer que seja, interna ou 
externamente, dos ideais democráticos.

Não estou sendo incoerente, de maneira ne-
nhuma, Sr. Presidente. Não é este momento que está 
fazendo manifestar-me dessa maneira. Recordo que, 
quando o atual Presidente Hugo Chávez, em 1984, or-
ganizou o Movimento Revolucionário Bolivariano contra 
o então Presidente Jaime Lusinchi, tive a oportunidade 
de manifestar-me contra aquele movimento.

Em 4 de fevereiro de 1992, cinco unidades do 
Exército venezuelano, sob o comando de Chávez, ar-
rojaram-se em Caracas com a missão de tomar instala-
ções militares e de comunicações no Palácio Miraflores, 
o Ministério da Defesa e a base aérea. O plano tinha 
como objetivo prender o Presidente Andrés Perez, que 
estava retornando de uma viagem ao exterior, interrom-
pendo, assim, o processo democrático da Venezuela. 
Tive oportunidade, também naquele momento, de me 
solidarizar com o Presidente Andrés Perez, protestando 
contra qualquer golpe aqui no continente.

Da mesma maneira, Sr. Presidente, quando o 
Presidente Chávez sofreu um golpe de estado que 
o depôs por 48 horas, também me manifestei contra, 
dizendo que era inadmissível que na América Latina 
de hoje, redemocratizada, se pudesse depor um pre-
sidente eleito pelo povo. 

As declarações do Presidente Chávez de 1992 
foram as seguintes: “Camaradas, infelizmente, por en-
quanto, os objetivos que havíamos definido não foram 
atingidos na capital” – isso foi dito no segundo golpe 
que ele tentou contra o Presidente Andrés Perez – “Isso 
significa que nós, aqui em Caracas, não conseguimos 
tomar o poder. Onde vocês estiverem, seu desempe-
nho foi bom, mas agora é o momento de repensarmos, 
novas possibilidades podem surgir.”

Sr. Presidente, nós, no Brasil, temos que ficar 
apreensivos. Não se trata de ficarmos contra a Vene-
zuela e nem pessoalmente contra o Presidente Chá-
vez, mas apenas de adverti-lo de que não terá a so-
lidariedade do povo brasileiro e latino-americano em 
nenhuma aventura que transforme a Venezuela num 
país ditatorial, longe dos ideais democráticos.

As minhas apreensões são maiores por quê? 
Porque o Presidente Chávez está fazendo da Vene-
zuela uma potência militar, e isso é um perigo para 
todos nós da América Latina. Ele investiu 4 bilhões 
em armas nesse período, comprando caças de última 
geração, armamentos, submarinos e foguetes que ab-
solutamente não têm sentido de defesa.

A América do Sul é o continente mais pacífico da 
face da Terra. Não temos guerras há setenta anos, e o 
Brasil, sobretudo, é um exemplo extraordinário, porque 
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tem fronteira com dez países e não tem problemas com 
nenhum deles. Nossos problemas de fronteira foram 
dirimidos por meios pacíficos, e, assim, constituímos 
o grande País que somos. Portanto, não podemos, 
em nenhum momento, admitir outra fórmula que não 
a do diálogo para resolver os problemas do continente 
– nunca o caminho das armas.

É um perigo, para o Brasil e para a América Lati-
na, que haja uma potência militar instaurada dentro do 
continente. Se não temos condições de destinar mais 
recursos às forças militares, nem o Brasil nem os outros 
países da América Latina, uma corrida armamentista 
em nosso continente nos obrigaria a desviar do nosso 
caminho de priorizar os investimentos na área social 
para buscar o equilíbrio militar. A ausência de equilíbrio 
militar significa um extraordinário perigo ao Brasil.

Devo invocar, Sr. Presidente, minha posição de 
coerência, embora o Evangelho de ontem nos ensine 
a não nos vangloriar de nossas qualidades, mas a 
dar testemunho de simplicidade. Quando os Estados 
Unidos venderam caças F-16 ao Chile, protestei, e aí 
estão meus discursos e pronunciamentos. Certa feita, 
em uma reunião do InterAction, tive oportunidade de 
me dirigir pessoalmente ao Presidente Carter, num 
discurso que ali fiz, dizendo que não admitíamos que 
os Estados Unidos vendessem armas para o Chile, 
desbalanceando estrategicamente o continente. 

Sr. Presidente, não fiquei só aí. Aqui no Brasil, 
realizou-se uma feira internacional no Riocentro para 
venda de armas. Tive a oportunidade de escrever con-
tra essa feira, dizendo que não era aqui o lugar exato 
em que se deveria fazer feiras para venda de armas. 
Lembro-me aqui até do slogan da feira no Rio de Janei-
ro: “Armas para todos.” Queriam dizer que não tinham 
discriminações ideológicas, estavam prontos a vender 
armas a quem quisesse comprar. Então fui contra. 

Da mesma maneira, Sr. Presidente, quando o 
Presidente Menem, da Argentina, lançou a tese de 
ligar o seu país à OTAN, Organização do Tratado do 
Atlântico Norte, criando um novo tipo de sócio aliado, 
também desenvolvi uma grande campanha naquele 
momento, desta tribuna e também por meio dos jor-
nais, escrevendo artigos em O Globo e na Folha de 
S.Paulo, dizendo que aquilo não podia ser admitido 
pelo Brasil, ou seja, nenhum país da América Latina 
deveria se associar a tratados militares.

Além disso, quando Presidente da República, 
apresentei nas Nações Unidas moção no sentido de 
se considerar o Atlântico Sul zona de paz. Essa mo-
ção foi aprovada com o voto contrário apenas dos Es-
tados Unidos. 

Assim, essa minha manifestação pacifista, essa 
minha convicção democrática não é novidade, de ma-
neira nenhuma. 

Relembro, ainda, à Casa, um episódio mais antigo. 
Estou aqui com o Diário do Congresso Nacional do dia 
12 de abril de 1964, com a relação dos nossos colegas 
que foram injustamente cassados naquele tempo. Eu 
era Vice-Líder da UDN, combatia o Presidente João 
Goulart, mas no dia 10 de abril, quando este País estava 
em choque, perplexo e, dentro do Congresso, víamos 
somente a face do medo e do temor, fui para a tribuna 
e fiz um aparte ao Deputado Milton Dutra – que tinha 
sido cassado e fazia o seu último discurso. 

Eu disse então: “Dentro do meu Partido, ao ini-
ciar-se esse episódio da vida pública brasileira, tive 
oportunidade de levantar a tese de que não se podia, 
dentro desta Casa, cassar mandatos, senão nos estritos 
termos da legislação em vigor.” Fui contra e manifestei-
me várias vezes nesse sentido, num momento em que 
tal gesto podia encerrar minha carreira política.

Quando foi editado o AI-5, fui o único Governador 
deste País a protestar contra este Ato. Tive essa cora-
gem também, quando o País precisou de mim para a 
transição democrática, ao romper com o PDS e formar 
com Tancredo Neves a Aliança Democrática. 

É uma linha de coerência, linha de convicção in-
terna, que faz parte da minha personalidade. 

Nunca fui de arroubos. Nunca fui de bravatas. 
Nunca fui de exacerbar situações. Mas sempre fui se-
vero, sempre fui firme nos momentos em que precisei 
tomar atitudes. 

Assim, neste momento, alerto o Brasil para o peri-
go que estamos correndo em termos de futuro, porque 
não acredito que, criando-se uma potência militar na 
América do Sul, possamos esperar alguma tranqüili-
dade. Poderá não ser mais um perigo para mim, que 
já tenho, como o Senador Pedro Simon, alguns anos 
de experiência parlamentar e também de vida, mas o 
continente enfrentará problemas sérios.

Fizemos um pacto, aqui no Continente, no senti-
do de que todos os países seriam democráticos. Com 
Alfonsín, foi este o primeiro compromisso que assu-
mimos: o de só aceitarmos, no processo de integra-
ção regional que construíamos, países que fossem 
democráticos. 

O Sr. Edison lobão (PMDB – MA) – Permita-me 
V. Exª uma ligeira interrupção?

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP) – Em se-
guida, darei a V. Exª o aparte.

Já vimos o Presidente Hugo Chávez dizendo que 
a democracia da Venezuela é a melhor democracia do 
mundo. Agora, vejamos como é a melhor democracia 
do mundo:

    625ANAIS DO SENADO FEDERALOUTUBRO 2007 



Outubro de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  30  38031 

Entre artigos aprovados, na segunda-feira, estão 
os que permitem ao Presidente criar ou suprimir pro-
víncias federais, isto é, estados – lá os estados são 
chamados de províncias –, cidades, distritos funcio-
nais, municípios federais, regiões marítimas, regiões 
estratégicas e cidades comunais, além de designar e 
remover suas autoridades.

Que democracia, Sr. Presidente, eles estão cons-
truindo!

Também poderá destituir o vice-presidente, as-
sim como nomear vice-presidentes para governar as 
novas regiões. O Presidente poderá ainda promover 
oficiais das Forças Armadas em todos os graus e hie-
rarquias, administrar a Fazenda Pública e as reservas 
internacionais e reeleger-se eternamente.

Sr. Presidente, basta observarmos o que se faz 
em relação às armas e às instituições para termos 
apreensão. Não pense o Presidente Chávez que tenho 
algo pessoal contra ele, mas vivemos numa democra-
cia pluralista e aberta, temos um Congresso Nacional 
aberto, com pluralidade partidária, no qual podemos 
dizer tudo que queremos. 

Aí está o Presidente Lula, um homem que, hoje, 
há pouco, ouvi dizer que ainda temos que nos dedicar 
ao aprofundamento do sistema democrático. Ele está 
fazendo isso com a democracia, diminuindo a pobreza, 
enfrentando os problemas sociais. Ele não precisou 
nem ninguém precisará rasgar a Constituição. O cami-
nho do desenvolvimento social, político e econômico 
é, sem dúvida, a democracia.

Ouço o Senador Edison Lobão.
O Sr. Edison Lobão (PMDB – MA) – Eu não 

desejo, com o meu aparte, contribuir para obnubilar o 
raciocínio de V. Exª. Desejo apenas dizer que não há 
por que ter V. Exª qualquer preocupação quanto ao 
seu conceito de democrata em nosso País. As pes-
soas que o conhecem – e a Nação inteira o conhece 
– sabem que V. Exª caminhou sempre no rumo da mais 
absoluta democracia. A sua presença no Governo, 
como Chefe da Nação, foi a maior prova disso. V. Exª 
conseguiu conduzir o País nos caminhos rigorosos da 
democracia, recolocando-o, aliás, nesses trilhos. To-
dos os exemplos de sua vida têm sido assim. Nós o 
conhecemos desde Deputado e jamais V. Exª mudou 
de posição quanto aos princípios basilares da demo-
cracia em nosso País. As liberdades são o apanágio 
da sua luta e da sua vida. Não haverão de ser críticas 
de um presidente com vocação ditatorial – ele, sim 
– que poderão retirar V. Exª dessa direção tão nobre, 
que é a direção da verdadeira democracia no mundo 
em que vivemos.

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB – AP) – Muito 
obrigado a V. Exª.

Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, 
penso que, além de tudo que foi dito, temos exemplos 
históricos que nos dão motivo para apreensão.

Recordemos como, na Europa, pouco a pouco, 
depois da Primeira Guerra, foi autorizado à Alemanha 
rearmar-se, Chamberlain assinou aquele pacto cedendo 
os Sudetos e sabemos o que aconteceu. Da mesma 
maneira, muitos outros exemplos nos mostram que 
temos de ser sempre vigilantes, olhar o futuro.

Quando vejo, por exemplo, a invocação que estão 
fazendo do socialismo bolivariano, confesso que fico 
com a cabeça meio perturbada. Na realidade, Bolívar 
morreu em 1830, e a palavra socialismo apareceu pela 
primeira vez em 1838. Evidentemente que já tínhamos 
tido antes Proudhon e outros com o socialismo utópi-
co, mas a palavra ‘socialismo’, nos termos do enga-
jamento político, aparece pela primeira vez em 1838. 
O Manifesto Comunista de Marx e Engel é de 1851. 
Como se pode, então, descobrir um Bolívar socialista 
naquele momento? 

Entretanto, Chávez evoca Bolívar, grande figura 
das Américas, digna de exaltação e louvor. Eu mesmo 
tive a honra, quando começamos a integração latino-
americana, de ser chamado de o primeiro Presidente 
bolivariano do Brasil, porque, pela primeira vez, este 
País desejava integrar-se à chamada “América Espa-
nhola”, desejo de Bolívar. Li várias biografias sobre ele e 
as memórias do General O’Leary, seu companheiro.

Portanto, quero que o Presidente Chávez saiba 
que não tenho nada pessoal contra ele. Ao contrário, 
desejo que a Venezuela trace os caminhos da demo-
cracia, do fortalecimento das liberdades individuais e 
dos direitos civis e do avanço dos direitos sociais. Esse 
é o nosso desejo.

Agora, aqui no Congresso, se tivermos o pedi-
do da entrada da Venezuela no Mercosul, devemos 
examinar se aquele país está realmente cumprindo a 
condição fundamental, que é a existência de uma de-
mocracia, porque um dos pontos que nos levaram a 
criar esse espaço econômico e político, que é aquela 
instituição, foi justamente o de fortificar, cada vez mais, 
os ideais democráticos.

Portanto, este será o nosso dever: o de alertar, 
cada vez mais, quanto ao perigo de estabelecermos 
corridas militares neste continente, quanto ao perigo 
de rasgarmos aqueles direitos fundamentais que es-
tão aqui sendo defendidos por nós e que têm sido o 
motivo da nossa luta ao longo da integração do conti-
nente sul-americano.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Com a palavra o Senador Pedro Simon.
Em seguida, o Senador José Agripino.
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O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srs. Parlamentares, venho aqui fazer um pro-
nunciamento, que creio se trata de minha obrigação. 

No meu Estado, terminamos de realizar o I Fó-
rum da Igreja Católica no Rio Grande do Sul, que 
– por que não dizer – nesse estilo não sei se houve 
similar no Brasil ou em algum lugar do mundo. Foi um 
empreendimento da maior importância, do maior sig-
nificado e sobre suas conclusões eu desejo me ma-
nifestar aqui. 

Sob o comando do nosso ilustre Arcebispo D. Da-
deus Grings e todas as dezessete dioceses do Estado 
do Rio Grande do Sul, realizamos um fórum inédito na 
sua maneira de ser e diferente de tudo o que já foi feito 
em termos de igreja. 

Disse Dom Dadeus: 
A Igreja Católica plasmou o Rio Grande do Sul. 

Tem aqui uma bela história e apresenta vitalidade im-
pressionante. 

A fonte é Jesus Cristo, cheio de graça e de ver-
dade. De sua plenitude todos nós participamos. Esta 
vida se manifestou também em nosso meio: nós a vi-
mos e a testemunhamos.

A presente cartilha nos apresenta o grande even-
to, que será o Primeiro Fórum da Igreja Católica no 
Rio Grande do Sul. 

Todos somos chamados a conhecê-lo e a tomar 
parte ativa, tornando-nos seus protagonistas. Ele em-
penha todas as Dioceses e entidades católicas, para 
tornar visível a presença e atuação da Igreja em nos-
so Estado. 

Esse subsídio esclarece as dúvidas e propõe as 
metas deste Fórum, destinado a tornar-se a grande 
marca da evangelização no solo gaúcho. 

Porto Alegre, 20 de outubro de 2006. 
D. Dadeus Grings, 
Arcebispo da Província Eclesiástica e Presidente 

da CNBB Regional 3.
Peço a transcrição nos Anais, Sr. Presidente, dos 

itens apresentados há um ano e um mês, quando o 
fórum foi lançado, e preparados durante este ano. E 
em todos os municípios do Rio Grande do Sul houve 
amplo debate, ampla discussão, ampla preparação 
da consciência cristã para o que era e para o que nós 
buscamos.

Interessante é a democratização da sua realiza-
ção. Não houve paróquia, não houve entidade da Igre-
ja. Jovens, velhos, entidades representativas, diversas 
congregações religiosas, diversos segmentos, todos se 
reuniram e passaram a debater o que eles achavam, o 
que eles defendiam e o que eles buscavam em termos 
do mundo moderno. 

Olha, foi uma discussão intensa: 172 tendas na 
Pontifícia Universidade Católica, onde milhares e milha-
res, muito mais de 100 a 120 mil pessoas, debateram e 
analisaram, neste congresso, neste fórum. Foram 172 
tendas representando todos os municípios de todas as 
regiões, todos os segmentos, o que a Igreja faz, fez e 
pretende fazer no Rio Grande do Sul. Fizeram um raio 
X completo do que é e do que deve ser. Houve cerca 
de 50 participações artísticas: dança, música, coral, 
teatro, orquestras, as mais variadas, representativas 
da cultura que confundiu a Igreja com a história do Rio 
Grande do Sul. Em muitos desses movimentos, em 
muitas dessas horas epopéicas do Rio Grande do Sul, 
a Igreja esteve presente. Em muitas dessas histórias 
ela está representada. 

Oitocentas e trinta e sete pessoas se apresenta-
ram no palco para debate, para discussão, para apre-
sentação. Cento e uma oficinas de discussões com 
os mais variados temas, propostos por quem quises-
se, discutindo-se tudo: sobre festa, sobre amor, sobre 
igreja, sobre pátria, sobre trabalho, sobre educação, 
sobre fome, sobre miséria. Longos debates, em dois, 
três dias. Participação, às vezes, apaixonadas. Eu não 
tinha visto em movimento nenhum. Só me lembro de ter 
visto esses debates no meu tempo de estudante, nas 
semanas de formação jurídica, quando nós, estudantes 
de direito – aí, sim – parecíamos que queríamos sal-
var o mundo debatendo as questões da humanidade. 
A liberdade era ampla. Divergências. 

Lembro-me de empresários de Caxias, e até de 
um empresário que me emocionou quando disse: “Tra-
balho na Pastoral da Igreja, na questão do batismo, dos 
casais católicos, em cinco, seis setores diferentes”. E 
aí concluiu: “Nas horas vagas, sou empresário”. Houve 
debate com as senhoras e moças da Pastoral de Santa 
Maria sobre a preferência por problemas habitacionais 
daqueles que mais precisam. Foram debates intensos, 
mas se encontrando um entendimento.

Cento e tantas oficinas, lotadíssimas, todas esgo-
tadas na sua capacidade de receber. E todos apaixo-
nados na discussão e no debate. Seis grandes semi-
nários, quatro grandes conferências, reunindo milhares 
de pessoas. Conferências preparadas durante seis, 
sete meses, com vários participantes, pensamentos 
inclusive antagônicos, debatendo, analisando, escu-
tando, apresentando suas propostas.

Um jornal com milhares de assinaturas e com 
milhares de presentes. Lembro-me que, falando na 
imprensa, eu dizia o seguinte, dias antes de se iniciar 
o fórum: 

Uma boa notícia vem animar os corações dos 
irmãos católicos do Rio Grande do Sul. Nos dias 20 a 
23 de setembro próximo, as 17 dioceses gaúchas, as 
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congregações religiosas, as diferentes pastorais e os 
movimentos leigos promovem, na Pontifícia Universi-
dade Católica (PUC), em Porto Alegre, o I Fórum da 
Igreja Católica, aquele que pretende tornar-se o maior 
encontro dessa natureza já realizado no Brasil.

O que move a Igreja, neste momento, é a cres-
cente preocupação não apenas dos católicos, mas de 
todos os cristãos e da sociedade em geral, em todas 
as esferas, com o cenário atual da desagregação ma-
terial e espiritual, deterioração de valores e princípios 
morais que atingem a família, a escola, as instituições 
e abalam todo o nosso edifício social. Vivemos um 
tempo em que parece não haver mais esperança, em 
que os sonhos e utopias esmorecem e o consumismo 
se torna a ideologia dominante. Nesse cenário, o que 
fazer e por onde seguirão os católicos, os cristãos, é 
a tese central do debate.

A preparação do fórum vem sendo amplamente 
debatida nos seus mínimos detalhes, desde 2006, sob 
inspiração e coordenação da autoridade máxima da 
nossa igreja, o Arcebispo de Porto Alegre Dom Dadeus 
Grings, verdadeiro militante da fé, adepto do diálogo e 
da tolerância e líder amado pela comunidade gaúcha. 
A comissão organizadora tem como patrono espiritu-
al Dom Ivo Lorscheiter, nome que marca a Igreja com 
a sua fé, devoção, coragem, sempre uma lembrança 
saudosa. 

Num momento de crise das instituições em que 
parece não existirem mais as referências e exemplos 
que possam ser apontados e considerados dignos de 
serem seguidos pela juventude e pela sociedade bra-
sileira, é oportuna a realização desse fórum. Por isso 
que, em busca de novos valores e referências tão ne-
cessários nos dias atuais, há que se resgatarem sen-
timentos perdidos em valores e referências, tempos 
que consumidos na concorrência, a solidariedade e a 
compaixão, a humanidade e ao espírito coletivo.

Esse anseio está refletido nos quatro eixos temá-
ticos que conformam a base das discussões: a história 
de Igreja no Rio grande do Sul, os desafios da época 
de mudanças, o Evangelho de Cristo e a missão da 
Igreja no presente e no futuro.

O objetivo maior é fortalecer o diálogo da socie-
dade gaúcha. O que esperar da Igreja e de seus ser-
vidores? Como pode a doutrina e a prática intervirem 
nas questões do cotidiano, oferecendo alternativas para 
um rumo seguro à Igreja e a seus fiéis, uma direção 
comprometida com os melhores valores espirituais, 
princípios e direitos plenos de cidadania. 

Essa é a grande empreitada e o desafio maior 
que a comunidade Católica Cristã de nosso Estado 
enfrenta nos tempos atuais. Tempos problemáticos, 
mas que pode também se constituir em terreno fértil 

para a semente da fé e do amor entre os homens de 
boa vontade.

Peço, Sr. Presidente, também a transcrição do 
jornal que circulou, onde estão publicados todos os 
eventos, todas as palestras, todos os atos culturais, 
todas as oficinas, ocorridos nos quatro dias no Rio 
Grande do Sul.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– A solicitação de V. Exª será atendida na forma re-
gimental. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente.

Leio a carta assinada pelo Arcebispo e que fala 
das conclusões do nosso Fórum. 

Carta às comunidades e ao povo do Rio Gran-
de do Sul. 

Os participantes do I Fórum da Igreja do Rio 
Grande do Sul, realizado em Porto Alegre, de 20 a 23 
de setembro de 2007, relatam um pouco do viram, ou-
viram e experimentaram nesses dias de convivência 
fraterna. Convocado pelos bispos, em parceira com a 
Conferência de Religiosos do Brasil – Regional Sul 3, 
o Fórum é resultado de um esforço participativo, traba-
lho em mutirão, envolvendo paróquias e comunidades 
eclesiais de base. Refletiu sobre a vida e a missão da 
Igreja sob a luz do lema: “A vida se manifestou, nós a 
vimos e a testemunhamos”. Hospedado na Pontifícia 
Universidade do Rio Grande do Sul, o Fórum realizou-
se, a Igreja, em 172 tendas, 101 grupos de trabalho em 
oficinas temáticas, seis seminários transversais, quatro 
conferências, celebrações da Palavra e da Eucaristia, 
diferentes manifestações artísticas e culturais [com a 
presença de várias igrejas de todo o Rio Grande do 
Sul e com a representação de vários segmentos so-
ciais do Rio Grande do Sul]. 

Nos Fóruns Locais aconteceu o diálogo com a 
sociedade, exercício da cidadania e de maturidade da 
Igreja, concretizado nas pesquisas junto ao povo e com 
estudo sobre a missão da Igreja em seu compromisso 
com a vida em abundância para todos. 

Um novo jeito de ser Igreja foi experimentado e 
um espaço de participação aberto a todas as pessoas 
de boa vontade. Nos caminhos do fórum apareceram 
as marcas da evangelização no contexto da realida-
de atual, na fidelidade à inculturação, recuperando as 
raízes culturais, as tradições religiosas e a história do 
anúncio do Evangelho, verdadeiros tecidos da identi-
dade e da maneira gaúcha de ser Igreja.

O olhar sobre o passado revelou uma história 
de presença divina, antes mesmo da presença do 
cristianismo; foram identificadas falhas em relação à 
tradição indígena e em relação à escravidão dos po-
vos africanos. Por outro lado, afirmou-se a presença 
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humanizadora da Igreja nos diferentes momentos da 
história; foram lembradas as vítimas da violência e da 
ganância, valorizando quem deu uma vida em defesa 
da justiça e do Evangelho.

A análise do presente trouxe a consistência das 
transformações atuais na sociedade, no pensamen-
to, nas relações econômicas, na política, na cultura, 
nas ciências e nos meios de comunicação. Diante da 
mudança de época, sentiram-se os desafios, para a 
ação evangelizadora da Igreja relativos aos problemas 
do trabalho, da violência e das mudanças climáticas. 
Percebeu-se a situação difícil de tantas irmãs e irmãos 
excluídos dos projetos tecnológicos e dos sistemas 
econômicos, longe da escola e da família.

Como luz do caminho, testemunhado nos evan-
gelhos e vivido na Igreja, portador de vida para todos, 
afirmou-se em Cristo a surpresa do filho divino que 
armou sua tenda entre nós para curar as feridas da 
humanidade e ser o caminho na verdade do amor. 
Esse Jesus chama ao discipulado no segmento, filhas 
e filhos do Pai, no Espírito Santo, para serem Igreja 
servidora da humanidade nesta terra do Rio Grande 
do Sul. O Evangelho de Cristo torna-se a boa notícia 
a ser levada e testemunhada nas cidades e nos cam-
pos, nos centros e nas periferias, nos espaços públicos 
e nas comunidades, nas famílias e junto às pessoas 
abandonadas.

Com alegria, registrou-se, em toda parte, a pre-
sença de grupos atuando, refletindo e celebrando em 
favor da vida e das pessoas, em favor da paz e contra 
a violência, em favor do diálogo e contra as discrimina-
ções, em favor da simplicidade e da partilha, da assis-
tência e da promoção, da liberdade e da inclusão.

Repito: na hora em que se fala e se interroga 
para onde vai a Igreja, o que se quer, a grande pri-
meira constatação que se viu nesse seminário, nesse 
simpósio, nesse fórum, que reuniu o Rio Grande do 
Sul inteiro, foi a presença de grupos atuando, refletin-
do e celebrando em favor da vida e das pessoas, em 
favor da paz e contra a violência, em favor do diálogo 
e contra discriminações, em favor da simplicidade e da 
partilha, da assistência e da promoção, da libertação 
e da inclusão.

No contexto da relação da Igreja com a comuni-
dade/sociedade, vê-se a necessidade de: 

1º – superar a ambivalência e assumir uma efetiva 
e evangélica opção preferencial pelos pobres; [Repito: 
superar a ambivalência e assumir uma efetiva e evan-
gélica opção pelos pobres]

2º – substituir posturas autoritárias e antidemo-
cráticas por práticas de diálogo e participação;

3º – transformar a lógica competitiva e excludente 
do sistema em práticas de solidariedade e inclusão.

Essa é uma notícia muito importante. É claro que 
se vê, se debate e se analisa muito isso. Há tanta in-
terrogação com relação a posição da Igreja nos dias 
de hoje, que essa tomada de posição, quando não é 
feita por um grupo de cardeais nem por um grupo de 
bispos nem por uma Igreja aqui e ali, mas por toda a 
comunidade do Rio Grande do Sul, milhares de pes-
soas que participaram durante o ano e várias das 
dezessete dioceses do Rio Grande do Sul, enfim um 
congresso que reuniu praticamente todo o pensamento 
cristão do Rio Grande do Sul, eu fico emocionado, pois 
é uma demonstração de que realmente nós mantemos 
a nossa palavra, o nosso compromisso de fé de que 
Cristo veio para dizer que somos irmãos e que deve-
mos trabalhar e lutar para construir um mundo em que 
todos tenham chance de lutar, de participar, de estar 
presente nos bens que a natureza oferece a todos e 
não a uma pequena elite.

Analisa-se também – e peço a transcrição, Sr. 
Presidente – a questão da mulher, a importância que 
ela representa no mundo moderno; a questão do ido-
so; a questão dos jovens; a questão da missão da 
Igreja missionária; as práticas atuais de formação de 
agentes.

Todos que prepararam o I Fórum e as diferentes 
equipes de trabalho estão, desde já, convocados para 
continuar o trabalho iniciado.

Não foi um trabalho feito – muito bonito – e aca-
bado. Não. Em cima da carta de princípios, em cima 
das conclusões que são publicadas e distribuídas – a 
palestra, em videocassete – em livros, faremos um 
amplo debate de esclarecimento e de divulgação do 
que foi decidido. 

Todo o material produzido no fórum deverá ser 
de domínio de todas os agentes da pastoral.

Dali, ele irá para todo o Rio Grande e para todo 
o Brasil. 

Alguns seminários e oficinas se posicionaram a 
favor de fóruns específicos nas dioceses, guardando-
se a peculiaridade de cada uma, a partir das reflexões 
vivenciadas no I Fórum.

Observa-se como consenso, para conduzir com 
efetividade o que no I Fórum já se alcançou, diante da 
realidade estrutural e contextual que se vive, ser neces-
sária a constituição de equipes de ação-reflexão para 
ajudar na operacionalidade das ações antevistas.

E as equipes já estão sendo constituídas, cada 
uma com um tema a ser debatido com todo o Rio 
Grande.

No final de dois anos de caminhada, a Igreja no 
Rio Grande do Sul entra em nova fase metodológica, 
no contexto da Conferência de Aparecida. Assume o 
compromisso solidário e inadiável com os excluídos de 
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denúncia das situações de violência que ameaçam a 
vida. Abre sempre mais o diálogo com a sociedade e 
acolhe seus anseios. Prioriza a formação qualificada 
do povo e de seus agentes de pastoral. Reavalia sua 
presença nas pequenas e grandes entidades, nas pe-
quenas e grandes cidades. Busca na Palavra de Deus 
a inspiração da conversão permanente.

Da participação dos leigos no processo organi-
zativo e estrutural da Igreja repousa a esperança e a 
efetividade das novas ações decorrentes do Fórum.

Porto Alegre, 23 de setembro de 2007.
Sr. Presidente, peço a transcrição, também, do 

pronunciamento que fiz durante esse Fórum.
Pensei e refleti muito, mas achei que era uma obri-

gação minha, porque o trabalho não podia ficar restrito 
apenas ao Rio Grande do Sul. Acho que é importante 
que esta Casa, que os diversos companheiros tomem 
conhecimento e entendam o verdadeiro significado do 
que foi esse trabalho.

É claro, Sr. Presidente, que nós não podemos 
nos intitular os donos da verdade. É claro que o Rio 
Grande do Sul tem diversas igrejas. Aliás, diga-se de 
passagem, a esmagadora maioria delas foi convida-
da e participaram do debate. Estiveram ali. Foi lindo 
ver o ato ecumênico realizado. Lá estavam cristãos 
evangélicos, lá estavam israelitas, lá estavam muçul-
manos e budistas. Foi uma reunião onde houve uma 
participação conjunta e coletiva, onde todos rezaram 
ao seu Deus, ao nosso Deus, pedindo que realmente 
as coisas andassem certas.

Deixo muito claro aos demais irmãos de outras 
igrejas que não penso nem analiso que isso aqui seja 
a verdade. Mas penso que, em vez de pensar apenas 

nas coisas que nos dividem, nós temos de pensar 
na imensidão das matérias que nos unem. Temos de 
pensar como as diversas igrejas, dos vários lugares 
do mundo, que se diferenciam – um pensa no Deus 
Cristo, o outro acredita em Alá, o outro acredita nas 
coisas mais variadas – se analisarmos no âmago, no 
fundo, no final das consciências que têm fé, que têm 
amor, que entendem a espiritualidade, a realidade, ve-
remos que temos de fazer alguma coisa; que o mun-
do caminha para uma hora muito difícil, mas que, ao 
mesmo tempo, o mundo busca a aspiração de todos 
para realizarmos o bem da humanidade.

Por isso faço com muita humildade este pronun-
ciamento, Sr. Presidente. Não é de vaidade no sentido 
de dizer o que fez a Igreja no Rio Grande do Sul, mas 
é de buscar um debate, um esclarecimento.

Já digo aqui aos que estão me ouvindo na televi-
são, aos meus colegas de representação no Senado e 
na Câmara, que estarei à disposição para levar todos 
os elementos, todos os subsídios que sirvam para que 
as pessoas possam analisar, debater e, se for o caso, 
aproveitar as modificações que acharem por bem levar 
para as suas regiões.

Muito obrigado por sua tolerância e gentileza, 
Sr. Presidente.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. SENADOR PEDRO SIMON EM SEU 
PRONUNCIAMENTO

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e §2º, do Regimento Interno)
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Oficinas
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Muito obrigado, Senador Pedro Simon.

Com muita satisfação, a Mesa autoriza a publi-
cação de todos os documentos encaminhados por V. 
Exª.

Com a palavra o Senador José Agripino.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, ouvi com atenção a palavra, sempre substan-
tiva, do Presidente Sarney a respeito da questão da 
Venezuela e do Mercosul.

Senador Pedro Simon, eu curiosamente havia 
preparado algumas idéias para trazer à reflexão do 
Plenário, não exatamente só sobre a Venezuela, como 
questão estanque, mas a respeito do efeito Venezuela 
sobre o Brasil. É o que me preocupa: o efeito Vene-
zuela sobre o Brasil.

A Venezuela é um País pelo qual tenho muita es-
tima e admiração; um País que, em 2003, tinha uma 
relação comercial com o Brasil de US$1 bilhão, cres-
cendo, em 2006, para US$2,7 bilhões. Nesse meio 
tempo, ele não arengou nada com o Brasil. Arengou 
muito com os Estados Unidos.

Lembra-se, Presidente Alvaro Dias, daquela fa-
mosa fala do Presidente Hugo Chávez, na tribuna da 
ONU, referindo-se ao Presidente George Bush como sin 
verguenza? Sin verguenza é sem-vergonha. Chamou 
o Presidente dos Estados Unidos de sem-vergonha, 
no plenário da ONU, um dos mais respeitáveis plená-
rios, uma das mais respeitáveis tribunas do mundo, em 
território neutro, mas em solo americano.

Mesmo assim, entre 2003 e 2006, as relações 
comerciais, as compras da Venezuela aos Estados Uni-
dos cresceram de US$2,7 bilhões para US$8 bilhões. 
Com o Brasil, era de US$1 bilhão e foi para US$2,7 
bilhões. Não tinha arenga. Com os Estados Unidos, 
com briga frontal, com sin verguenza pronunciada, foi 
de US$2,7 para US$8 bilhões.

Agora, discute-se a entrada da Venezuela no 
Mercosul: “Ah, tem que entrar, porque é um parceiro 
formidável”. É formidável, mas independente de Mer-
cosul. Os números não mentem: já foi de US$2,7 para 
US$8 bilhões com os Estados Unidos, brigando. Se a 
relação política valesse... Não vale nada; o que vale é 
o interesse comercial de empresa a empresa, de so-
ciedade a sociedade.

Há uma coisa que nos preocupa, Senador Fran-
cisco Dornelles. E a mim preocupou muito nesse final 
de semana: é a influência Chávez sobre a democra-
cia brasileira.

O que é regime democrático? É um regime em 
que a separação entre os Poderes se faz de forma 
respeitosa; o respeito às minorias oposicionistas é um 

fato, ela existe como atitude, respeito; a liberdade de 
expressão existe como norma na prática e no papel, 
na Constituição; e é a alternância de Poderes.

Vamos ver ponto por ponto. Senador Dornelles, 
na separação entre Poderes no Brasil, o número de 
Ministros no Supremo é o que conhecemos. O Poder 
Legislativo, com as suas dificuldades, vai enfrentando 
os problemas, cai aqui, sobe acolá. Existem pessoas 
que não merecem estar no Parlamento; outras que 
elevam o padrão do Parlamento, como V. Exª, Sena-
dor Dornelles, e como o Senador Pedro Simon. Mas 
também existem pessoas que não deveriam estar aqui. 
Isso é próprio do regime democrático. A sociedade 
elege quem quer e tem o direito de não os eleger na 
próxima. Mas o Congresso é autônomo e desempenha 
o seu papel. E o Executivo também, vigiado por nós, 
denunciado, aplaudido, vai existindo.

Como é na Venezuela? Como funcionam os Po-
deres na Venezuela? Senador Pedro Simon, V. Exª 
sabe que, por mudança constitucional, a Oposição foi 
manietada na Venezuela. Ela foi encostada no canto 
da parede, não disputou eleições e ficou reduzida a 
pó. E, a partir daí, Hugo Chávez passou a dominar o 
Congresso por inteiro.

Houve uma omissão. Houve uma omissão peri-
gosa. Senador Pedro Simon, no regime democrático, a 
Oposição é tão importante quanto o Governo, porque 
as pessoas que estão nos vendo e nos ouvindo aqui 
e agora se sentem ou não encorajadas a resistir, a se 
estimular ou a munhecar se houver uma Oposição viril 
ou não. Se só houver um lado, se não houver um con-
traponto, as pessoas se desestimulam. É o que está 
acontecendo na Venezuela; um processo em curso 
que não vai terminar bem.

Muito bem. O Congresso é de um lado só e votou 
o aumento do número de membros da Suprema Corte 
da Venezuela para que o Sr. Hugo Chávez nomeasse os 
seus para ter o controle dela. Hoje, ele faz o que quer. 
A independência entre Poderes é brincadeira. O Poder 
Executivo é absolutamente tutelador na Venezuela, 
lamentavelmente. A Suprema Corte tem composição 
favorável a Chávez, composição produzida por ele; o 
Parlamento, por manobras, é absolutamente submisso 
a ele; e o Poder Executivo é ele próprio, em função da 
PDVSA, que é a própria Venezuela.

O respeito às minorias oposicionistas. Que mino-
ria oposicionista? Quando os estudantes vão à rua, é 
gás lacrimogêneo... Partido político de oposição está 
reduzido a pouco mais do que nada. E as minorias, 
quando vão à rua, são objeto de admoestação na 
base do cacetete, da bomba de gás lacrimogêneo e 
do jato d’água, como as imagens de TV mostram no 
mundo inteiro.
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Liberdade de expressão. E a RCTV? Cadê a 
RCTV, o símbolo que, no mundo inteiro, produziu a 
imagem do ditador em fúria, fechando a maior rede de 
comunicação da Venezuela, tentando impedir que as 
opiniões divergentes pudessem ser amplificadas?

Alternância de Poderes. Presidente Alvaro Dias, 
ele acabou de aprovar na Constituição, pelo Congres-
so venezuelano, o aumento do mandato em um ano e 
a possibilidade de reeleição as vezes que quiser. Que 
democracia é essa? Agora, quer entrar no Mercosul.

Senador Francisco Dornelles, há um entendi-
mento, um pacto feito pelos fundadores do Mercosul: 
é claro, aderir à tarifa externa comum; é claro, respei-
tar os acordos feitos com terceiros Países – do Bloco 
com terceiros Países; é claro, aderir ao conjunto de 
normas no Mercosul; mas há algo que se sobrepõe a 
tudo isso: a cláusula democrática.

A Venezuela foi aceita, pela palavra da Câmara 
dos Deputados, como membro do Mercosul. Ela vai 
chegar aqui ao Senado.

Não é que eu tenha nada contra o Sr. Hugo Chá-
vez pessoalmente, como disse aqui o Presidente Sar-
ney. Mas tenho muito a ver com o meu País, com a 
democracia brasileira. Principalmente depois – Sena-
dor Pedro Simon, é aí que está a minha preocupação 
– que vi, neste final de semana, manifestações como 
a dos Srs. Devanir Ribeiro e Carlos Willian.

O Sr. Carlos Willian – creio que é do PMDB, su-
ponho, é da base do Governo – apresentou um projeto 
de lei que aumenta o mandato do Presidente, de quatro 
para cinco anos, e permite reeleição. É uma abertura 
para que otras cositas más sejam discutidas. Mas o 
Sr. Devanir Ribeiro... Senador Alvaro Dias, V. Exª sabe 
quem é Devanir Ribeiro? É do Grande ABC, “assim” 
com Lula – eu não sabia; disseram-me. Ele é Depu-
tado Federal, amicíssimo, amigo pessoal de Lula, vai 
à casa do Presidente sem marcar hora. Sabem o que 
ele apresentou, pretende apresentar, anunciou que vai 
apresentar em novembro – novembro agora, depois de 
amanhã? Vai apresentar uma PEC, segundo a qual, 
nas eleições municipais, vai-se realizar um plebiscito 
abrindo a perspectiva para reeleições sucessivas.

Veja, Senador Francisco Dornelles. O Carlos 
Willian, tudo bem, é da base do Governo. Mas o De-
vanir é amigo pessoal do Presidente, vive na casa do 
Presidente, e apresentou a porta aberta para, na elei-
ção do próximo ano, Senador Pedro Simon, ser rea-
lizado um plebiscito para que aqueles, os clientes do 
Bolsa-Família, que estão mortos de satisfeitos com o 
Presidente Lula, opinem sobre se pode haver ou não 
reeleição para um terceiro, quarto, quinto, sexto, sé-
timo ou oitavo mandato. E a CPMF está aí, para que 
Lula possa fazer os mimos que deseja!

O Devanir Ribeiro acertou em tudo, menos na 
oportunidade, porque, Senador Alvaro Dias, o Governo 
quer ouvir tudo menos em não se aprovar a CPMF. O 
Partido de V. Exª, numa atitude democrática – à qual V. 
Exª faz restrições, porque V. Exª tem posição claríssima 
contra a prorrogação da CPMF –, está desenvolvendo 
entendimentos com o Ministro da Fazenda em torno de 
composições para prorrogação da CPMF. Exigiu seis 
pontos, que foram anunciados pelo Senador Arthur 
Virgílio, Líder de sua Bancada, e as tratativas estão 
em curso. Na minha opinião, não vão chegar a bom 
termo, mas estão em curso.

Entra o Sr. Devanir Ribeiro e faz uma proposta de 
plebiscito. Era tudo que o Governo não queria ouvir. Foi 
intempestiva a proposta, apresentada por um amigo 
pessoal do Presidente Lula que quer fazer graça para 
ele, que quer fazer aquilo que talvez ele ouça dentro 
da casa do Presidente: a perspectiva de continuísmo; 
o choque frontal à cláusula democrática; a alternância 
de poder morta, pela operação da opinião de pessoas 
que podem estar circunstancialmente satisfeitas com 
o crescimento do País, que está acontecendo em ní-
veis muito menores do que poderia estar acontecendo. 
Como está acontecendo, por exemplo, na Argentina, no 
Paraguai, no Uruguai, na Rússia, na China, na Índia. 
Mas como, de qualquer maneira, está crescendo, e 
nós só temos como parâmetro de comparação o nos-
so crescimento, há muita gente satisfeita, sendo que 
poderia estar muito mais satisfeita. Mas essa gente, 
num plebiscito, corre o risco de dizer que é bom um 
mandato a mais, e aí tome corrupção...

Quatro anos é uma coisa; oito anos já gera con-
tinuísmo e perspectiva de corrupção, pela concentra-
ção de poder. Que dizer, então, de doze ou dezesseis 
anos? A história do mundo mostra o perigo que é a 
não-alternância de poder.

A minha preocupação é com a exportação de 
maus exemplos da Venezuela para o Brasil. Eu vou 
votar contra o ingresso da Venezuela no Mercosul. Não 
tenho nenhum receio de que o meu voto contrário crie 
qualquer tipo de problema nas relações comerciais com 
o Brasil. Basta ver os números: de 2.7 chegou a 8 com 
os Estados Unidos, em regime de beligerância explícita. 
Conosco foi de 1 para 2.7, sem Mercosul. Com ou sem 
Mercosul, os petrodólares da Venezuela vão comprar 
aqui, porque é vantagem comprar aqui. Agora, o ruim 
é termos o Presidente Hugo Chávez, nas reuniões do 
Mercosul, sentado aplaudindo o mandatário do Irã, o 
Sr. Mahmud, enquanto que a União Européia, que é 
nossa parceira privilegiada, tem horror a posições de 
Irã e Belarus, com quem o Sr. Hugo Chávez tem rela-
ções curiosas, privilegiadas.
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Senador Francisco Dornelles, os Países do Golfo 
Pérsico, Kwait e Arábia Saudita, que têm um mundo 
de petrodólares, são Nações pacíficas, estão procu-
rando investir, dentro ou fora de seu território, em coi-
sas que gerem dinheiro aos seus Países e aos seus 
povos. Outros Países, tipo Irã e tipo Venezuela, estão 
com atitudes claramente armamentista e beligerante. 
Cabe, na cabeça de V. Exª, a Venezuela comprar US$4 
bilhões em helicópteros, mísseis terra-ar, aviões de 
caça Sukhoi, submarino nuclear, cem mil fuzis russos? 
Para que, se está até conversando, na fronteira da Co-
lômbia, com os guerrilheiros das Farc? Nem com eles 
poderia ter qualquer tipo de conflito. Para quê? O Irã 
é uma ameaça, pela questão nuclear, à paz mundial. 
Eles se entendem.

Então, para que ter um parceiro desses, que vem 
para o Mercosul e que vai só criar problemas, que vai 
emitir opiniões que o Brasil vai ter ou de concordar e 
calar ou vai ter de contestar e criar uma briga dentro 
do Mercosul?

Então, a minha posição, Presidente Alvaro Dias, é 
movida a racionalidade e a sensatez. Agora, fica para 
reflexão o exemplo que eles estão, com a sua democra-
cia capenga ou defeituosa ou inexistente, produzindo 
para a classe política no Brasil.

Há Parlamentar no Brasil que está ousando. Um 
quer a rediscussão do tamanho do mandato com re-
eleição, para que aí entrem outras discussões; outro, 
amigo pessoal do Presidente, de dentro da casa do 
Presidente, propõe plebiscito, para que as pessoas 
possam dar sua opinião e até dizer “não, deve haver 
continuísmo; a alternância de poder não é uma coisa 
boa”.

Nosso voto vai ser “não” à entrada da Venezuela 
no Mercosul.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Meus cumprimentos ao Senador José Agripino pelo 
pronunciamento.

Com a palavra o Senador Francisco Dornelles.
O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP 

– RJ. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Senado 
começa, esta semana, a examinar a prorrogação da 
CPMF até o ano de 2011.

Até o ano de 1988, 80% da arrecadação da União 
Federal provinha de dois impostos: o Imposto de Renda 
e o IPI, imposto seletivo, não-cumulativo, que atendia 
a todas as regras de uma boa incidência. Mas esses 
dois impostos tinham sua receita compartilhada com 
Estados e Municípios. E para reduzir esse repasse 
a Estados e Municípios, a União passou a reduzir o 
Imposto de Renda de pessoa jurídica e criou a Con-
tribuição Social Sobre o Lucro, passou a reduzir o IPI 

e criou a Cofins, criou o PIS/Pasep, criou a CPMF. E, 
no bojo dessas mudanças que procurava tirar repasse 
a Estados e Municípios, foi criada a CPMF, uma inci-
dência em cascata, retrógrada, atrasada, regressiva, 
cumulativa, que incide sobre o investimento, as expor-
tações e as pessoas de menor renda.

A CPMF é uma incidência tão rejeitada que até 
hoje nenhum Governo concordou em retirar dela o 
nome de “provisória”.

Sr. Presidente, o Orçamento da União prevê uma 
receita de, aproximadamente, R$600 bilhões. A CPMF 
já representa 8% dessa arrecadação. De modo que, 
simplesmente, a não-arrecadação da CPMF traria 
enormes dificuldades ao Governo na administração 
de sua política financeira. Teríamos que ter um corte 
enorme na área dos investimentos ou cortar progra-
mas sociais da maior importância.

Por isso, Sr. Presidente, eu dizia a V. Exª, com 
todo o respeito que tenho pelo Senador José Agri-
pino, que vou votar pela prorrogação da CPMF. Mas 
considero imprescindível que algumas correções se-
jam feitas nessa contribuição, para que ela perca um 
pouco da sua regressividade, para que ela perca um 
pouco da força com que incide sobre os investimentos 
e as exportações.

Entendo, Sr. Presidente, que o Governo poderia 
começar a reduzir a sua alíquota, passando de 0,38% 
para 0,35%, depois para 0,30%, de modo que fosse 
extinta até 2011. Essa extinção, num primeiro momen-
to, de 0,38% para 0,35% não traria grandes problemas 
financeiros para a União, porque, pelas projeções que 
estão sendo feitas até agora, a União terá, em 2008, 
uma arrecadação que vai ultrapassar aquelas projeções 
até então feitas no Orçamento. Creio que a redução da 
alíquota da CPMF de 0,38% a até 0,20%, em 2011, 
seria uma medida extremamente importante.

Outra correção, Sr. Presidente, poderia ser feita 
pela eliminação da regressividade da CPMF.

A CPMF incide sobre os mais pobres, sobre os 
de menor renda. Nós poderíamos estabelecer – eu 
tenho até emenda nesse sentido – que a CPMF não 
incidisse no caso de pessoas que tenham uma só 
conta bancária, cujo movimento dessa seja inferior a 
R$1.200,00 a R$1.600,00 por mês. Com isso, nós tira-
ríamos a CPMF de alguns milhões de brasileiros que 
não têm condições de pagar qualquer imposto, que 
são inclusive isentos do Imposto de Renda e em rela-
ção aos quais não existe razão para que não ficassem 
também isentas da CPMF.

Eu acho que, com essas duas medidas – redução 
da alíquota progressiva e estabelecimento de cláusu-
las que eliminem a regressividade da CPMF –, esta-
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ríamos dando um grande passo para corrigir algumas 
distorções desse imposto.

Sr. Presidente, tenho visto também, no campo 
das negociações, a possibilidade de, juntamente com 
a aprovação da CPMF, ver reduzido ou retirado o PIS/
Cofins do saneamento – eu acho que isso seria extre-
mamente importante para incrementar o investimento 
nesse setor –; que pudesse ser também reduzida a 
contribuição patronal, que hoje representa um custo 
adicional para a geração de empregos.

E tenho visto também que, nas negociações, se 
fala em redução da carga tributária. E, nesse ponto, 
é necessário muito cuidado quando for feita essa ne-
gociação. Nós temos situação em que a redução de 
imposto pode promover aumento de carga tributária, 
que um aumento de imposto pode produzir redução 
da carga tributária. Eu já tive oportunidades em que 
senti essas duas situações.

Como Secretário da Receita, aumentei o imposto 
sobre o ouro, e a arrecadação do ouro desapareceu; 
reduzi o imposto sobre automóveis, e a arrecadação 
aumentou. De modo que o importante seria estabelecer 
que, até 2011, o Governo não poderia criar nenhum 
imposto, nenhuma contribuição nova, nem aumentar as 
alíquotas dos impostos e das contribuições existentes. 
Essa seria uma maneira de se fechar a possibilidade de 
se criarem novas incidências que muito atingem tanto 
a classe empresarial, aqueles que querem investir e 
gerar empregos, como também os assalariados.

Sr. Presidente, como eu disse a V. Exª, vejo que o 
País teria grandes dificuldades com a não-renovação da 
CPMF, porque a sua arrecadação já representa 6% a 
7% da arrecadação total da União. Se isso ocorresse de 
uma hora para outra, grandes dificuldades financeiras 
apareceriam na administração das finanças públicas 
do Governo Federal. Porém, entendo que algum pas-
so tem de ser dado para quebrar a regressividade da 
CPMF e para dizer à Nação que ela vai ser eliminada 
num determinado período, que é o que todos deseja-
mos. Queremos acabar com essa incidência retrógrada 
e atrasada, que vem fazendo parte permanente, com 
nome de provisória, do sistema tributário do País.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
Durante o discurso do Sr. Francisco Dornelles, o 

Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-Presidente, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Gilvam Borges.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – AP) 
– Concedo a palavra ao Senador Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, primeiramente um 
assunto pontual, específico. Os Analistas e Técnicos 
do Seguro Social estão em greve desde o dia 22, uma 

segunda-feira, coordenados pelas entidades nacionais, 
a Associação Nacional dos Servidores da Receita Pre-
videnciária e a Confederação Nacional dos Trabalha-
dores em Seguridade Social.

A greve é resultado da incapacidade do Governo 
de administrar as conseqüências da criação da Super-
Receita. Essa greve, por incrível que possa parecer, 
tem um único objetivo: o cumprimento da lei. Ela visa 
obrigar o Governo a cumprir a lei, fato que não está 
ocorrendo. Após vários anos tramitando no Congres-
so, no dia 19 março passado, foi publicada, no Diário 
Oficial da União, a lei que criou a Secretaria da Recei-
ta Federal do Brasil, conhecida como Super-Receita, 
apresentada e festejada por muitos como um marco 
na gestão pública moderna.

Passados sete meses da aprovação dessa lei, 
determinou o Governo a redistribuição dos servidores 
integrantes da Carreira do Seguro Social para a Recei-
ta Federal do Brasil. E nada foi feito além disso. Esses 
5.032 servidores vivem na mais absoluta angústia e 
incerteza quanto ao futuro.

Recentemente, os Líderes partidários, nove Li-
deranças partidárias, assinaram um documento que 
foi encaminhado ao Sr. Secretário da Receita Federal 
do Brasil, pedindo providências em relação à situação 
desses cinco mil servidores que se encontram desam-
parados pelo Governo.

Lamentavelmente, até este momento, em que 
pese o fato de serem Lideranças representativas do 
Congresso Nacional, não houve sequer resposta da 
Secretaria da Receita Federal.

Sr. Presidente, peço a V. Exª que autorize o re-
gistro, nos Anais desta Casa, da íntegra deste pronun-
ciamento. Mais uma vez, desta tribuna, fazemos um 
apelo para que o Governo, através da Receita Fede-
ral, acolha os pleitos formulados por esses servido-
res públicos, que se encontram em greve, exigindo o 
cumprimento da Lei.

Aliás, é só o Governo cumprir a Lei por ele idea-
lizada, encaminhada ao Congresso Nacional, do qual 
obteve o seu aval. Portanto, cabe ao Governo obedecer 
a Lei que ele próprio instituiu. É isso que querem esses 
servidores – os Analistas e Técnicos do Seguro Social 
–, que se encontram em greve desde o dia 22.

Sr. Presidente, quero também apoiar na íntegra 
o pronunciamento do Senador José Agripino, relati-
vamente à adesão da Venezuela ao Mercosul. Faço 
mais algumas considerações, além daquelas já aqui 
expostas pelo Líder do Democratas.

As ameaças do Coronel Chávez no episódio 
da Bolívia e a sua postura contumaz de ingerência 
em assuntos internos podem ser analisadas à luz do 
Protocolo de Ushuaia sobre Compromisso Democrá-
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tico no Mercosul, assinado em 24 de julho de 1998, 
pelos países membros do Mercosul, com a adesão 
do Chile e da Bolívia na condição de “estados-partes” 
do protocolo.

O Coronel Chávez tem um espírito belicoso, co-
nhecido por todos nós, e sempre se apresenta de for-
ma ostensiva, apoiando soluções armadas, o arma-
mentismo, e, portanto, ele não é só um falastrão; é, 
lastimavelmente, um ditador que se impõe ao seu país 
com a força de que detém, neste momento, graças à 
submissão dos seus aliados políticos.

Ressalto que deve ser ainda destacado que a 
Venezuela já possui um estatuto no mínimo sui gene-
ris no Bloco. O acordo-quadro assinado em dezembro 
de 2005 deu à Venezuela o direito de participar das 
reuniões dos órgãos decisórios do Mercosul com di-
reito a voz, uma prerrogativa inédita para um Estado 
associado.

E eu faço a ressalva, Sr. Presidente, de que o 
Governo brasileiro atropelou prazos, Senador Mário 
Couto, ignorou normas para atender os interesses do 
Sr. Hugo Chávez.

As condições definidas até este momento são 
amplamente favoráveis para o lado venezuelano: A 
grande totalidade dos produtos daquele país entrará no 
Brasil sem tarifa a partir de 2010, enquanto os nossos 
produtos só terão entrada franqueada a partir de 2012 
na Venezuela. Foi concedido um prazo até 2014 para 
que a Venezuela adote a Tarifa Externa Comum. Até o 
momento, o Governo Chávez não formalizou a aceita-
ção desse instrumento fulcro da união aduaneira.

Está evidenciado que o Presidente Hugo Chávez 
pretende “adequar” o Mercosul aos seus interesses 
personalíssimos. Nenhum exportador brasileiro será 
prejudicado – e isso já disse aqui o Senador José 
Agripino – se a Venezuela não for admitida como só-
cia do Mercosul. O comércio bilateral e os investimen-
tos conjuntos entre a Petrobras e a PDVSA correm 
em estuário eminentemente empresarial. A equação 
custo-benefício nesse caso deve ser analisada com 
isenção e equilíbrio.

Devemos ter em mente que a base política do 
Mercosul alicerça-se na cláusula democrática acordada 
pelos seus altos mandatários desde o Tratado de As-
sunção e consolidada pelo Protocolo de Ushuaia.

Sr. Presidente, em que pese aos esforços do Pre-
sidente Hugo Chávez em apresentar o seu país como 
um país democrata, inegavelmente democracia não 
há naquele país. E, se não há democracia, certamente 
o Brasil haverá de ponderar a respeito no Senado da 
República ao analisar essa pretensão de inclusão da 
Venezuela no Mercosul.

Sr. Presidente, eu gostaria também de, aprovei-
tando esta segunda-feira, fazer uma análise sobre um 
estudo realizado pela Escola de Direito da Fundação 
Getúlio Vargas de São Paulo sobre a CPMF. Esse es-
tudo revela que o Governo vem usando a maior par-
te da arrecadação da CPMF no custeio da máquina 
administrativa, principalmente para o pagamento de 
pessoal. De acordo com a Professora Tathiane Pisci-
telli, que coordenou esse estudo da Fundação Getúlio 
Vargas, está havendo um profundo desvirtuamento da 
finalidade da CPMF.

Esse estudo, Senador Mário Couto, vem confir-
mar aquilo que tem sido focalizado por Senadores que 
se opõem à prorrogação da CPMF, como V. Exª, eu e 
tantos outros. Os recursos que deveriam ser aplicados 
na construção de hospitais, na compra de maquinário, 
estão sendo utilizados para financiar a máquina ad-
ministrativa. Em 2006, por exemplo, dos R$32 bilhões 
arrecadados não se aplicou nada em investimentos no 
setor de saúde pública.

O estudo demonstra que, do período de 2000 a 
2005, houve alguns períodos de investimentos na saú-
de, mas os valores foram muito baixos, menos de 1% 
do valor arrecadado. Veja, Senador Francisco Dornel-
les, menos de 1% dos valores arrecadados, de 2000 
a 2005, foram investimentos no setor da saúde.

A CPMF foi criada para garantir que houvesse in-
vestimentos que ultrapassassem o simples custeio da 
área de saúde, como destacou a coordenadora desse 
estudo. Ou seja, a CPMF deveria ampliar o número de 
leitos nos hospitais e comprar equipamentos, comprar 
UTI, por exemplo. No meu Estado, que é considerado 
até um Estado privilegiado se confrontado com outros 
Estados mais pobres do País, não há UTI. As pessoas 
morrem aguardando a UTI. E se não há UTI suficiente 
no Paraná, imaginem em outros Estados do País.

Há ainda outra grave distorção: a pouca transpa-
rência nos gastos da contribuição provisória. Pergunta-
se: que tipo de material de consumo é pago com os 
recursos da CPMF? Seringa? Ou papel utilizado nos 
ministérios, na burocracia do Governo?

O Presidente Lula declarou: “Não há país no 
mundo, não há empresa no mundo que possa pres-
cindir de um imposto que lhe garanta R$40 bilhões no 
Orçamento sem criar outro imposto.” A CPMF deixou 
de ser contribuição para ser imposto; e não foi criada 
para isso. É a conclusão da Fundação Getúlio Vargas. 
Conclui ainda esse estudo que isso explica a razão 
de o Governo não querer abrir mão da CPMF. Ela é 
utilizada para pagamento de funcionários, pagamento 
de diárias, subvenções, auxílio-alimentação, auxílio-
transporte e “outras despesas correntes.” A máquina 
governamental ficou dependente desses preciosos 
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recursos. É preciso considerar esse estudo que é de 
uma instituição da maior respeitabilidade.

Sr. Presidente, não é um Senador da Oposição 
que está comparecendo à tribuna para trazer esses ar-
gumentos; é a constatação de uma pesquisa realizada 
pela Fundação Getúlio Vargas. Os recursos da CPMF 
são utilizados para pagamento de funcionários, diárias, 
subvenções, auxílio-alimentação, auxílio-transporte e 
outras despesas correntes da máquina governamental 
e não para atender à saúde pública do País, que vive 
certamente o maior caos da sua história.

Cheguei há pouco de Salvador, Senador Mário 
Couto, onde participei da abertura do 31º Congresso 
promovido pela Sociedade Brasileira de Urologia. É o 
terceiro maior congresso mundial, com mais de três 
mil médicos, cientistas, pesquisadores oriundos de 27 
países. Venho de lá, onde se discutem alternativas para 
a longevidade humana, onde se discutem os avanços 
da ciência e da pesquisa na busca de melhor quali-
dade de vida para a população com soluções médi-
cas avançadas. Perguntamos como transferir esses 
avanços promovidos pelo estudo, pela ciência, pela 
pesquisa, pela medicina à população pobre do Brasil; 
se é esse o tratamento que o Governo dá ao setor de 
saúde pública; se os recursos originalmente destina-
dos com exclusividade para retirar a saúde pública do 
Brasil do caos em que se encontrava foram recursos 
desviados para atender outras finalidades, outros pro-
pósitos do Governo?

Sobre esse congresso de Salvador pretendo falar 
ainda nesta semana.

Em mais de uma década de CPMF, a área da 
saúde não recebeu o aporte devido. Como bem defi-
niu a Srª Anne Krueger, a ex-todo-poderosa do FMI, 
a CPMF foi “um dos piores tributos já inventados.” E 
não me consta que a Srª Anne Krueger, do FMI, seja 
uma Senadora da Oposição no Brasil.

Sr. Presidente, agradeço à condescendência de V. 
Exª com relação ao tempo; nesta segunda-feira a libe-
ralidade está prevalecendo sobre o Regimento Interno 
da Casa, até porque há espaço para os pronunciamen-

tos. Agradeço a V. Exª. Certamente este tema da CPMF 
exigirá de todos nós um debate responsável.

Prega-se o fim dessa contribuição que não é con-
tribuição; na verdade, nós teríamos que definir melhor 
a palavra contribuição. A meu ver, contribuição é algo 
que se oferece espontaneamente; contribuição não é 
nada que se possa impor. Eu ofereço a contribuição 
ou não dependendo do meu desejo. Portanto, não se 
trata, Senador Mário Couto, de uma contribuição que 
o povo brasileiro oferece; trata-se de um confisco.

O Governo vem confiscando, há onze anos, o povo 
deste País. E, nesse período, chegou a um confisco 
de R$258 bilhões. É confisco, e precisamos acabar 
com ele, Senador Garibaldi Alves, em nome do com-
promisso que assumiram quando da sua idealização, 
quando da sua instituição, compromisso que tem sido 
desrespeitado em governos que se sucedem. E, mais 
uma vez, se pretende desrespeitá-lo com a prorroga-
ção até 2011, com o anúncio de que é uma herança 
que este Governo lega ao próximo, conforme disse o 
Ministro Mantega, porque, segundo o Ministro, o pró-
ximo governo também necessitará dessa contribuição 
provisória, que já deixou de ser provisória há bastante 
tempo; tornou-se permanente, e querem-na perene, 
insubstituível. Nós queremos substituí-la por uma re-
forma tributária que confira ao País o modelo tributário 
adequado, compatível com a realidade econômica e 
social do Brasil.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR ALVARO DIAS

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, 
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(DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO)

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 

I e o § 2º, do Regimento Interno)
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Durante o discurso do Sr. Alvaro Dias, 
o Sr. Gilvam Borges, deixa a cadeira da pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Garibaldi 
Alves Filho.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço ao Senador Alvaro Dias.

Tenho a honra de passar a palavra ao Senador 
Gilvam Borges.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Exmº 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, para se falar de 
desenvolvimento, sem dúvida, as prioridades são obras 
estruturantes que possibilitem a implantação de um 
sistema que possa atrair os investimentos necessários 
para a geração de empregos e de riquezas. 

É sempre com alegria que retornamos à tribu-
na desta Casa para dizer que prospera, e muito, a 
ação efetiva da Bancada do Estado do Amapá, que 
se mobiliza a partir dos interesses públicos da mais 
alta relevância.

É com alegria e com prazer que anunciamos a 
todo o Estado do Amapá e ao Brasil recursos na con-
ta bancária Ministério das Cidades, no valor de R$ 
7.608.625,00, Agência 0658, Conta 60000830.

Trata-se de uma obra estratégica no terceiro maior 
município do nosso Estado, liderado pelo Presidente 
Sarney e sob a nossa coordenação, juntamente com 
todos os colegas da Câmara dos Deputados.

A ponte sobre o Rio Jari acaba de receber esses 
recursos e já está em andamento com recursos que 
colocamos no Orçamento da União, no ano passado.

Quero me congratular com o Presidente Sarney, 
com o Ministro Márcio e principalmente com toda socie-
dade de Laranjal do Jari. Essa ponte irá, sem dúvida, 
interligar as nossas relações e os nossos interesses 
econômicos com nosso querido e estimado vizinho, o 
Estado do Pará, uma região que nos dará condições de 
implementar uma política de desenvolvimento agroin-
dustrial. Por esse motivo, brindamos com todos aqueles 
que se esforçaram para que essa ponte se tornasse 
realidade. E é uma realidade.

A segunda parcela dos recursos dessa emenda 
orçamentária já está na conta Caixa Econômica Fe-
deral, Agência 0658, Conta 60000830.

Isso é muito importante para o desenvolvimento 
do Estado do Amapá.

Trabalhamos também de uma forma coordenada 
na implantação de um projeto que almejamos e neces-
sitamos com a maior urgência possível: a hidrelétrica 
de Santo Antônio.

A BR-156 já se inicia também, no próximo ano, 
com o trecho assegurado de Vitória do Jari e Laranjal 
do Jarí rumo a Macapá.

Energia, estradas, pontes, portos, aeroportos 
são decisivos para que uma região se desenvolva e 
os grandes empreendimentos possam chegar.

Sr. Presidente, nobres Senadores, uma outra 
notícia alvissareira e de grande importância para o 
desenvolvimento do Amapá já está sob a batuta e a 
tutela do nosso querido Presidente da República, Luiz 
Inácio Lula da Silva, que nos comunica, por intermédio 
do Presidente José Sarney e dos colegas, a tão espe-
rada transferência das terras da União para o Estado 
do Amapá, a fim de que, com os títulos definitivos, se 
possam acessar as linhas de créditos e trazer desen-
volvimento. 

E nós, às margens do Rio Amazonas, aguarda-
mos a chegada do Presidente Lula. Espero que, até 
dezembro, Sua Excelência possa chegar ao Amapá 
para promover e assinar esse decreto tão importante, 
já que a própria Constituição o garante, com a criação 
do Estado do Amapá, em 1988. 

Muitos momentos importantes o Amapá vivencia 
nesses últimos quatro anos e acredito que tenham um 
papel importante na união e na pacificação do Estado 
do Amapá.

Oportunamente, quero também prestar as nossas 
homenagens e o nosso desejo de longos anos de vida 
a um aniversariante de hoje, do Amapá: o Governador 
Valdez Góes, para que, nos seus 44 anos, esteja inte-
grado e liderando, no Poder Executivo, com os esforços 
de todos, da Bancada Federal, da Assembléia Legisla-
tiva, de todo o Poder Público do Estado do Amapá, e 
possa ter esses momentos de grande alegria, sempre 
com o compromisso de ver o Amapá no caminho do 
desenvolvimento.

Nós estamos lá, bem na cabeceira do mapa, onde 
começa o Brasil, no extremo Norte, no Oiapoque. A 
nossa capital, Macapá, banhada pelo majestoso Rio 
Amazonas. E lá, quando o rio se alarga, como o pró-
prio Vicente Pinzón disse, parece “um mar dulce”, uma 
imensidão de água doce, formando-se uma grande 
boca que chega ao Oceano Atlântico.

E acreditamos na nossa vocação econômica para 
ser, sem sombra de dúvida, um dos Estados mais pu-
jantes da grande Região Amazônica.

Por isso, também queremos dizer da nossa alegria 
em saber que a ponte sobre o rio Oiapoque também 
está se aproximando, já com a licitação processada.

Vamos a mais um recurso destinado ao Amapá. 
Dinheiro na conta. 

Já não se trata de fase de concepção, de colocar 
objeto e o desejo no Orçamento da União, de idas tan-
tas aos Ministérios e da ação, que é de todos os Parla-
mentares, de luta para que o recurso chegue. Aqui em 
Brasília, a luta é gigantesca. É uma luta de titãs. São 
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513 Deputados Federais e 81 Senadores. Aqui, cada 
um de nós briga pelos interesses dos nossos respec-
tivos Estados e da Nação brasileira. Por esse motivo 
um momento como este é de muita alegria. É um mo-
mento em que se confirma toda uma ação de trabalho 
conjunto, de uma estratégia e de um planejamento. 

Por isso, digo: dinheiro na conta. Agência: 0658. 
Conta: 60000695. Caixa Econômica Federal. Valor 
liberado: R$5.997.200,00. Construção do Complexo 
Poliesportivo Zerão. Dinheiro na conta.

Queremos também manifestar a alegria sobre 
um “recursozinho”. Pouco. Falamos de cinco milhões. 
Falamos agora de R$7 milhões. Mas o pouco dinheiro 
que chega nos alegra na mesma proporção, porque 
é o mesmo trabalho, a mesma dedicação, o mesmo 
empenho que todos mobilizamos.

Banco do Brasil. Dinheiro na conta. Agência: 3985. 
Conta: 9109-X. Valor: R$108 mil. Sistema de Abaste-
cimento de Água.

Sr. Presidente, meus nobres Senadores, a par 
das noções filosóficas, dos interesses doutrinários e 
partidários que envolvem o Parlamento nacional na 
discussão das grandes idéias, sempre digo que sou 
mais do trabalho efetivo, do resultado concreto, da 
política de resultados, onde podemos observar os re-
cursos chegando.

Tenho sempre o prazer de dizer que fui recondu-
zido, por unanimidade, para coordenar a Bancada junto 
à Comissão de Orçamento da União para trabalharmos 
os grandes projetos. Nessa próxima quinta-feira, en-
cerra-se a questão do PPA. Estamos trabalhando dia 
e noite com isso. Estamos nos preparando também de 
forma coordenada nos grandes projetos de interesse 
do Amapá. Um desses, que é da região amazônica e 
do interesse de toda a região, é a hidrovia Marajó. Há 
muito falada, essa hidrovia é um acesso que encurta 
em quase 50% a grande distância entre os nossos Es-
tados produtores – como o Estado do Pará, o próprio 
Estado do Amazonas, Roraima – de forma viável. 

Colocamos recursos nisso há seis anos, logo que 
cheguei para o meu segundo mandato. Acho que esta 
obra é estratégica e que deve contar com o apoio dos 
Governadores. Nós estamos tentando colocá-la no 
PPA, para podermos dar início a essa obra tão impor-
tante, além de obras de estradas, pontes, aeroportos 
e portos. 

Temos uma audiência marcada, Sr. Presidente, 
para quarta-feira, com o Governador do nosso Esta-
do e a Bancada Federal, para que possamos, juntos, 
tratar as estratégias, a fim de implementarmos no Or-
çamento da União as obras mais importantes para o 
Estado do Amapá. 

Alegra-nos e realmente nos conforta saber que o 
trabalho prospera, que a semente lançada germinou, 
que não são somente uivos dos coiotes nos prados, a 
assustar tentando anunciar a sua voracidade de fome 
e seu desejo de vingança, que nos detêm. Ao contrá-
rio, sempre estamos muito além ou à frente dos inte-
resses maiores do nosso Estado, pensando de forma 
positiva, caminhando passo a passo juntamente com 
todos os colegas.

Portanto, ao Presidente Sarney e a toda Banca-
da, meus parabéns pelos recursos liberados agora, 
com a construção da ponte sobre o rio Jari, do com-
plexo poliesportivo do Zerão, do sistema de água para 
o Município de Pracuúba, Itaubal. Isso realmente nos 
motiva muito.

Salvo, agora, os grandes temas, como a CPMF. 
Muitas pessoas divergem, lideranças, às vezes, se 
aprofundam e se emaranham na complexa retórica 
do convencimento, ou para tentar justificar o que pen-
savam ontem e que se transformou hoje – prova de 
que se pode evoluir. Evolui-se para o bem ou se evo-
lui para o mal. 

É preciso ter coerência para entender a impor-
tância que o País tem e o que busca neste momento, 
com matérias urgentíssimas, a CPMF. São questões 
que ainda retomarei a tribuna para tratar, em uma ou-
tra oportunidade, para poder trabalhar o que está por 
trás da CPMF, a necessidade urgente e determinante 
da vida nacional, que é a reforma tributária.

Não adianta ficarmos nesse grande impasse. 
Nós temos de seguir o exemplo dos países desen-
volvidos, que tiveram sucesso com uma política equi-
librada e uma legislação firme sobre toda a questão 
da arrecadação. 

É como nos Estados Unidos: o imposto é único 
e é registrado na máquina em toda e qualquer ativi-
dade. Pecamos no fato de termos inúmeros tributos 
que formam uma carga insuportável, o que leva 40% 
da população à marginalidade e à busca de burlar a 
legislação por não poder fazer a sua contribuição e 
pagar os seus impostos em dia.

A Nação precisa, sim, e com urgência. E nós pre-
cisamos avaliar o assunto com uma certa profundidade. 
É certo que alguns estrangulamentos nesse momento 
terão um reflexo imediato. É preciso uma avaliação e 
o estabelecimento de uma prioridade. Eu tenho a es-
perança muito grande de que, antes que o Presidente 
Lula conclua o seu segundo mandato, juntamente com 
os Presidentes das duas Casas, possamos viver um 
momento mais importante ou tão importante quanto 
a Constituinte de 88.

Vejo duas grandes bandeiras para o País. Duas 
bandeiras decisivas em que possamos deixar as mes-
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quinharias, os discursos falhos, as coisas impressio-
nantes em que vemos essas querelas que só apeque-
nam, só diminuem. Acho que será bom para o País ter 
a oportunidade de fazer as duas grandes reformas. 
Uma é a tributária, que garantirá recurso, arrecadação 
correta e investimentos. Foi como os Estados Unidos 
conseguiram um grande desenvolvimento. Foi dessa 
forma. 

E a segunda seria a grande reforma política. É 
justamente na disciplina, no equilíbrio de todas as 
reformas que precisam ser feitas. São as duas mais 
importantes que temos.

Acredito muito nisso, seguido de uma estratégia 
que o Japão utilizou após a Segunda Guerra Mundial. 
Um plano para cem anos em um investimento maciço 
para educação, na qualificação, na preparação do ser 
humano, para que ele possa exercer suas atividades e 
ter as condições de gerar riquezas e felicidade. 

Este é um País, um celeiro de grandes inteligên-
cias, de um povo excepcional, de um povo fraterno, 
criativo, um povo solidário, que tem a miscigenação de 
todos os povos do mundo e que nos dá uma beleza 
toda especial. Ora, a partir do momento em que o País 
começar a discutir essas duas reformas fundamentais 
e investir paralelamente em um plano de educação, de 
qualificação, ninguém segura este País.

A reforma política por quê? Porque irá realmen-
te enquadrar todas as lideranças e seus partidos que 
gerenciam a Nação, seja do alto Poder Executivo, do 
Presidente, ao Poder Executivo dos Estados, os Go-
vernadores, dos Municípios, seus prefeitos.

E nós, Poder Legislativo, no caso aqui, como tam-
bém o Estadual e Municipal, possamos ter as nossas 
ações devidamente fiscalizadas pelo eleitor e com a 
condição de sermos abalizados, avaliados, não ficar-
mos nesta situação que vivenciamos. Há um ataque 
fulminante das instituições. Um ataque que eu, mui-
tas vezes, vejo como se incorpora. Um negativismo, 
automaticamente, é assumido e incorporado por seus 
membros. Sessenta por cento dos pronunciamentos 
desta Casa, em certos momentos, são negativos. São 
pronunciamentos de autoflagelo, em que os “prínci-
pes do apocalipse” se apresentam com os tridentes 
em mão, vociferando o fim do mundo, onde ninguém 
é mais confiável.

Muitas pessoas e Líderes que assomam à tribu-
na, nos seus papéis, que são compreensíveis e que a 
Situação deve avaliar com carinho, porque é dentro das 
correções e das avaliações da Oposição que – quem 
está na Situação –consegue fazer um plano, fazer as 
correções. São sentinelas avançadas. São sentinelas 
que precisam ser ouvidas. A gente dá um cortezinho 
de 50%. Mas 50% são aproveitados.

Eu quero, então, me congratular com o Gover-
nador Valdez Góes, nosso querido Presidente Sarney, 
nossos oito Deputados Federais que, em um período 
de muita fertilidade e harmonia, conseguem fazer um 
trabalho onde a política de resultados acontece, efe-
tivamente.

Aprendi algumas coisas que são coisas muito 
importantes. Muita gente lá no meu Estado diz: “Mas, 
Gilvam, você usa a tribuna uma vez por semana?” Eu 
digo: “Sim, uma, duas, toda semana, porque a política 
mudou um pouquinho no âmbito de Brasília”. Quando 
vivíamos sem TV Senado, sem Rádio Senado, quan-
do as nossas ações iam até o Estado, dificilmente eu 
usava a tribuna. Usei muito quando eu era Deputado 
Federal. Mas, quando compreendi que falar demais em 
certos momentos complica, ainda mais em um mundo 
em ebulição como este em que estamos vivendo, eu 
saía ali pela porta de trás, e muita gente não compre-
endia minha atitude. Eu estava nos Ministérios, batendo 
à porta dos gabinetes, articulando, trabalhando. Mas, 
agora, com a TV Senado, somos obrigados, de certa 
forma, a dar uma visibilidade para o nosso eleitorado. 
Mas quero dizer que não são os belos discursos de 
certos momentos que resolvem o problema da Nação. 
É preciso o tempero fundamental: a honestidade da 
liderança, em que é necessário se dividir o que é um 
jogo de cena e um jogo da hipocrisia, que está reche-
ado de determinados momentos em que os líderes 
se manifestam. Nós, que estamos vivendo há muito 
tempo aqui, sabemos diferenciá-los. Sabemos quan-
do há conteúdo dentro de um discurso, porque ela é 
vibrante, não é só para o espectador, mas faz parte 
de um conjunto do self, que é recheado do entusias-
mo de fazer as coisas verdadeiras pelo País. Então, 
digo para os meus eleitores que não se preocupem 
quando, em certos momentos, eu não estiver na tri-
buna porque lá aprendi uma coisa: a Oposição fala e 
a Situação vota. A Situação vota e vai buscar recursos 
para os grandes projetos.

Um dia desses, um colega me abordou e pergun-
tou: “Gilvam, como faço para mandar um dinheiro para 
o Piauí?” Eu disse: “Vamos trabalhar. Estou à sua dis-
posição para lhe ajudar”. Acho que vou ajudar não só 
alguns colegas de outros Estados, mas aqueles que 
se proponham a trabalhar efetivamente.

Agora, Sr. Presidente, o que, em certos momen-
tos, me deixa triste olhar da cadeira é a hipocrisia, o 
jogo de cena, aquela imagem toda, mas compreendo, 
que faz parte do jogo democrático. Acredito neste País. 
Este País é de muita prosperidade e tem o seu destino 
traçado. Estaremos à frente da Índia, sim, com certeza 
absoluta, em prosperidade, e vamos crescer muito. 
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Agora, três planos importantes: Presidente Lula, 
depois desse PAC da segurança, das obras, os inves-
timentos maciços do aquecimento da economia, va-
mos comemorar as festas de Natal, a ceia de Natal, 
comemorar os grandes avanços que a Pátria teve e 
vamos implementar o grande plano de reformas na 
área tributária para não ficarmos como estamos ago-
ra: discutindo a CPMF. 

Quando estivermos aqui para discutir cassação 
de mandato, a cabeça da Nação que são as autorida-
des escolhidas pelo povo, precisamos focalizar bem. 
Se Vossa Excelência disser, em cadeia nacional, que a 
Nação, agora, mergulha em grandes projetos na área 
de educação e, efetivamente, em duas reformas urgen-
tes, como a tributária, que é a questão da arrecadação 
para investimentos, para financiar a educação. Ora, os 
mais sábios sabem que, sem recursos, não dá para 
fazer muita coisa. Então, é preciso organizar a vida, a 
saúde da Nação, para fazer esse investimento maciço 
na educação. É preciso o quê? Organizar o sistema 
tributário. E como fazemos isso? Com a grande refor-
ma tributária, para organizar a vida da Nação e melhor 
qualificar seus líderes; reforma política, inclusive, é a 
mãe de todas. Quando nos autoflagelamos, fica com-
plicado. É preciso, sim, acreditar, e eu sempre acredito 
que esta Nação é abençoada, esta Nação é próspe-
ra, e, apesar das mazelas, encontrará seu verdadeiro 
destino, sua verdadeira vocação, que é a felicidade e 
a paz. Iremos superar as nossas dificuldades.

Quero me congratular com o Presidente Lula, 
mandar parabéns ao Governador Valdez e o meu 
grande abraço ao Presidente Sarney por esse grande 
trabalho que estamos fazendo juntos, pelo interesse 
do Amapá e desta Nação.

Era o que eu tinha a dizer. Muito obrigado. 
Durante o discurso do Sr. Gilvam Borges, o Sr. Ga-

ribaldi Alves Filho, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-Presidente.

Durante o discurso do Sr. Gilvam Borges, o Sr. 
Alvaro Dias, 2º Vice-Presidente, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Mário Couto.

Durante o discurso do Sr. Gilvam Borges, o Sr. 
Mário Couto, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Com a palavra o Senador Garibaldi Alves Filho.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, estamos hoje 
nesta tribuna para abordar o problema da saúde sob 
o ponto de vista de que temos recursos, temos pro-
jetos, temos fonte de financiamento, e não temos, Sr. 

Presidente, por incrível que pareça, as verdadeiras 
soluções para o problema.

Propostas nós temos. E não é por acaso que te-
mos, tramitando na Câmara dos Deputados, uma pro-
posta de regulamentação da Emenda Constitucional nº 
29, justamente para ajustar o que é destinado à saúde 
federal, à saúde estadual e à saúde municipal.

A Câmara dos Deputados, segundo o seu Pre-
sidente, diz que essa proposta será item único até a 
sua votação. O Deputado Arlindo Chinaglia afirmou, na 
última sexta-feira, que vai manter a regulamentação da 
Emenda Constitucional nº 29 como item único da pauta 
do Plenário até que seja concluída sua votação. Isso 
significa que a proposta que tramita na Câmara deverá 
estar sendo votada terça-feira ou quarta-feira.

O que temos contra isso, Sr. Presidente? Nada! 
Nada. O problema da saúde é o mais urgente possível. 
E se há uma proposta amanhã ou quarta-feira, nada 
mais adequado. O que nós queremos colocar aqui é 
que existe outra proposta no Senado. Se não me en-
gano, todos aqui sabem muito bem que é uma propos-
ta do Senador Tião Viana, que tem a finalidade, que 
tem o mesmo compromisso de justamente dividir os 
recursos da saúde pública, de acordo com a Emenda 
Constitucional nº 29.

Na semana passada, para garantir o consenso a 
respeito da matéria, o Governo Federal acenou com a 
possibilidade de destinar mais 3 bilhões para a saúde, 
já no próximo ano, além dos 47 bilhões previstos no 
orçamento de 2008. Os recursos viriam do aumento 
de 0,1 ponto percentual da parcela da Contribuição 
de Movimentação Financeira do Imposto do Cheque, 
destinada à área da saúde.

A proposta foi apresentada em reunião do Mi-
nistro de Relações Institucionais, Walfrido dos Mares 
Guia; da Coordenação Política; da Saúde, José Go-
mes Temporão; e da Fazenda, Guido Mantega, com o 
Líder do Governo na Câmara, José Múcio Monteiro, e 
o Presidente da Frente Parlamentar da Saúde.

Sr. Presidente, que seja aprovada a emenda da 
Câmara, porque essa emenda deverá vir para o Se-
nado e, então, teremos aqui as duas propostas: a da 
Câmara e a do Senado.

Concedo um aparte, com muita satisfação, ao 
Senador Mário Couto.

O Sr. Mário Couto (PSDB ‑ PA) – Eu quero para-
benizar V. Exª pelo brilhante pronunciamento. Aliás, já 
são peculiares em V. Exª brilhantes pronunciamentos 
como o que está fazendo na tarde de hoje. E hoje com 
a preocupação de estar falando de uma matéria que 
preocupa a todos nós: a saúde em nosso País. Eu ouvi 
hoje, Senador ‑ e por isso eu vim fazer o aparte, além 
de estar atentamente observando o pronunciamento 
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de V. Exª ‑, uma fala neste Parlamento que me deixou 
até preocupado. Alguém dizia assim, defendendo o 
Governo: “Olhem, o Governo tirou parte da CPMF da 
saúde.” É lógico. O Governo não está aplicando tudo 
na saúde. “Mas olhe, Senador Mário Couto, o Governo 
está aplicando em ações sociais. Como é que ainda 
tem Senador que questiona o Governo estar aplicando 
em ações sociais?” Ninguém questiona que o Governo 
aplique em ações sociais. Nós estamos é aplaudin-
do quando o Governo dá a Bolsa Família. Eu tenho 
as minhas preocupações com o Bolsa Família, mas 
eu não sou contra. Pelo menos ele matou a fome de 
muitos brasileiros. Tenho minhas preocupações futu-
ras. Acho que o Governo já devia estar substituindo 
o Bolsa Família pelo trabalho. Se ele sabe o caminho 
para dar Bolsa Família, tem de saber o caminho para 
dar o trabalho para essas pessoas. O Brasil não pode 
acostumar os trabalhadores brasileiros a só receber, 
receber, receber gratuitamente do Governo. Isso me 
preocupa. Mas, veja bem, Senador Garibaldi, se nós 
não tratarmos da saúde, como é que nós vamos aplicar 
no social? Se o brasileiro não tem saúde, o brasileiro 
não pode receber nem benefícios sociais. A primeira 
coisa que se deve fazer, dentro de uma família, para 
um ser humano, é exatamente a saúde, que está aci-
ma de tudo. Este País está carente de saúde. Preci-
samos, sim, discutir muito a saúde. Na quarta-feira, 
vou fazer um pronunciamento, com dados, mostrando 
como a saúde deste País está agonizante. É preciso 
estabelecer critérios para a aplicação de dinheiro na 
saúde. É brilhante o projeto do Senador Tião Viana. 
Vamos discuti-lo talvez amanhã. Senador, V. Exª fez 
referência ao projeto, que é brilhante. Vamos discutir 
esse projeto amanhã. Quem sabe não possamos de-
terminar um percentual fixo e obrigatório de aplicação 
de recursos pelo Governo na saúde? Quem sabe? Eu 
fico muito preocupado, Senador Francisco Dornelles, 
quando se tira dinheiro da saúde. Por isso, sou radi-
calmente contra a aprovação da CPMF. O Governo 
não aplicou esse imposto que foi criado para a saúde 
na saúde. Ele não aplicou! Por isso, sou radicalmente 
contra, porque não confio neste Governo que está aí. 
Muito obrigado pelo aparte. Desculpe tomar um pouco 
do tempo de V. Exª.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 
– Eu é que agradeço, Senador Mário Couto, a contribui-
ção de V. Exª. Afinal, podemos ter alguma divergência 
com relação à aplicação do dinheiro para a saúde, mas 
não temos a menor divergência em relação ao fato de 
que quanto mais dinheiro, melhor. A situação da saú-
de pública é calamitosa. Na verdade, não temos que 
demonstrar nenhuma vacilação. 

Nós não podemos tergiversar: devemos aprovar 
esse projeto, essa proposta que está na Câmara, e 
o Senado aprovar essa proposta de Tião Viana, jun-
tas. Elas vão se juntar; inevitavelmente elas vão se 
juntar.

A Emenda nº 29 será regulamentada por duas 
propostas: a da Câmara e a do Senado.

Estou recebendo a informação de que a proposta 
do Senador Tião Viana é o Projeto de Lei do Senado 
nº 121/2207. Ele foi aprovado na Comissão de Assun-
tos Sociais, na Comissão de Assuntos Econômicos e 
na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, e 
agora está indo para o Plenário.

À proposta da Câmara, que também regulamenta 
a Emenda nº 29, pretende, segundo os Parlamentares 
com assento na Câmara e que a assinaram, a Frente 
Parlamentar da Saúde a correção em 10% da recei-
ta corrente bruta, o que daria R$25 bilhões a mais já 
no ano que vem. Conforme a proposta do Governo 
Federal, o Orçamento deverá variar conforme o PIB 
nominal, como é hoje.

Então, o que venho pedir desta tribuna é pressa. 
O que venho pedir desta tribuna é socorro para a saú-
de. Venho dar um grito de socorro, para que a saúde 
não fique mais do jeito que está.

Ora, sabemos muito bem que os Constituintes 
de 1988 criaram o SUS na Constituição, que foi regu-
lamentado pelas Leis nºs 8.080/90 (Lei Orgânica da 
Saúde) e 8.142/90, com a finalidade de alterar a de-
sigualdade na assistência à saúde para a população. 
Tornou-se obrigatório, Sr. Presidente Senador Alvaro 
Dias, o atendimento público a qualquer cidadão, proi-
bindo a cobrança de dinheiro, sob qualquer pretexto, 
com base nos princípios da integralidade, da eqüidade 
e da universalidade.

O SUS criava, assim, o acesso total e absoluto 
às ações e ao serviço de saúde. “A saúde é direito de 
todos” – diz a Constituição – “e dever do Estado.” Nem 
a saúde é um direito de todos, no Brasil, nem a saúde é 
um dever do Estado. Lamentavelmente, não é. Se isso 
é culpa do Governo Federal, do Governo Estadual, do 
Governo Municipal, não estamos na hora de procurar 
culpados. Não há, Sr. Presidente, doente federal, doente 
estadual e doente municipal. Há doente. Doente que 
fica nos corredores dos hospitais, sem atendimento; 
doente que vai a um posto de saúde, e lá não há um 
esparadrapo; doente que vai a um posto de saúde, e 
lá não existe um médico; doente que vai a um hospital, 
e lá não existe um atendimento de urgência, como o 
seu caso requer.

Então, Sr. Presidente, vamos agir. Vamos pegar 
essas propostas, vamos pegar a CPMF e vamos pedir 
mais dinheiro para a saúde. O problema não é votarmos 
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a favor ou votar contra apenas. O problema é votarmos 
para onde vai esse dinheiro. Se esse dinheiro não for 
votado, se a CPMF não for votada, não for aprovada, 
para onde vai esse dinheiro?

Diz-se, como o Senador Mário Couto falou aqui, 
que o dinheiro da CPMF está sendo mal aplicado. Va-
mos corrigir a aplicação, Sr. Presidente! É aquela his-
tória: V. Exªs estão repetindo e renovando o argumento 
de que, se há um crime sobre um sofá, em vez de retirar 
o sofá, vou procurar investigar... Em vez de resolver o 
problema, vou procurar um paliativo qualquer.

Eu cheguei do Rio Grande do Norte agora e me 
deparei, Sr. Presidente, com uma manchete sobre a 
afirmação do Presidente do Sindicato dos Médicos do 
Rio Grande do Norte, Geraldo Ferreira, de que o Hos-
pital Maria Alice não tem como receber a pediatria do 
Hospital Walfredo Gurgel.

Sei que muita gente aqui não está entendendo, 
mas vou explicar. O Maria Alice já é um hospital de 
pediatria, já é um hospital que atende a crianças. Foi, 
por sinal, concluído e inaugurado no meu Governo. 
Encontrei esse hospital no início de sua construção, 
e terminamos por concluí-lo e inaugurá-lo. O que se 
está dizendo aqui é que esse hospital já tem uma su-
perlotação de crianças. Se mandarem mais crianças 
para lá, não serão mais adultos que ficarão nos corre-
dores de um hospital, serão crianças, Sr. Presidente! 
E vou dizer: já é doloroso ver adultos num corredor de 
um hospital, já é algo que nos deixa numa situação 
de intranqüilidade, de angústia, quanto mais ver uma 
criança no corredor de um hospital.

Então, venho realmente, na tarde de hoje, diante 
de tudo isso, expressar-me de forma veemente, porque 
há um mundo real lá fora. Este mundo real se compõe 
de crianças, de adultos, de idosos, de pessoas que 
precisam contar com a saúde. E nós fomos mandados 
para cá, fomos mandados para este mundo, Sr. Pre-
sidente, para enfrentar essa realidade. Não podemos 
mais adiar, protelar, discutir o que já foi discutido, o que 
já foi exaustivamente debatido. O problema da saúde 
pública, dizem uns, não é de dinheiro, mas de gestão; 
eu digo que é de dinheiro e é de gestão. É dos dois. 
Sem dinheiro não há boa gestão, por melhor que seja 
o administrador. O Senador Alvaro Dias, que já foi Go-
vernador do Paraná, sabe muito bem que sem dinhei-
ro não se faz milagre. Afinal de contas, só quem fez o 
milagre da multiplicação dos pães foi Jesus Cristo. E 
sem gestão o dinheiro termina saindo pelo ralo.

Então, Sr. Presidente, vamos encontrar uma so-
lução para esses problemas da saúde pública, porque 
eles são inadiáveis.

Não vim aqui colocar a culpa em ninguém, não 
vim aqui estender o dedo para acusar ninguém. Acho 

que todos nós temos culpa quando a saúde se debate 
diante de uma situação como essa e nós ficamos em 
uma discussão interminável. Essa discussão precisa 
terminar, porque, no final do corredor, ou os doentes 
encontram a saúde ou os doentes não encontram a 
saúde desejada.

Até acho, Sr. Presidente, que andei claudicando 
com relação à história do sofá que eu quis contar. O 
que eu quis dizer é que não adianta, às vezes, colocar 
a culpa em uma determinada situação e pensar que 
paliativamente você vai resolvê-la. Você tem que resol-
ver a situação como um todo. Numa hora como esta, 
temos um compromisso: o de votar essas matérias, 
de apoiar o Senador Tião Viana, de dizer aos Depu-
tados da Câmara Federal que aprovem o seu projeto, 
de juntar os projetos e votá-los, para que possamos 
dizer que agora, sim, vamos ter mais dinheiro para a 
saúde, inclusive da CPMF.

Era isso que eu gostaria de dizer nesta tarde-noi-
te, quando vejo, Sr. Presidente, que as coisas precisam 
acontecer. Não adianta perguntar por quê; adianta per-
guntar por que não. Ficar perguntando por que, num 
país como este, a saúde é tão precária? Não, meus 
amigos. Srªs e Srs. Senadores, o que adianta é per-
guntar por que não, por que não mudar o que está aí, 
por que não avançar, por que não transformar o que 
deprime, o que nos choca, que é a situação da saúde 
no nosso País.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Não há mais oradores inscritos.
Srs. Senadores, com a relação aos Pareceres nºs 

972 a 976, de 2007, referente aos Ofícios nºs S-57 e 
58, de 1996, 99, de 1997, e 37, de 2000, e 9, de 2006, a 
Presidência, em observância às suas conclusões, uma 
vez que a Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, não deliberou pela apresentação de projetos e 
resoluções, encaminha as matérias ao Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Os Srs. Senadores Pedro Simon, Papaléo Paes, Sér-
gio Guerra, Flexa Ribeiro, Cícero Lucena, Alvaro Dias, 
João Tenório e Augusto Botelho enviaram discursos à 
Mesa para serem publicados na forma do disposto no 
art. 203, combinado com o art. 210, inciso I e § 2º, do 
Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, no dia 16, na semana passada, apresentei 
requerimento na Comissão de Serviços de Infra-Estru-
tura, presidida pelo ilustre Senador Marconi Perillo, para 
que realizássemos, com a maior brevidade possível, 
uma audiência pública com a presença do Ministro das 
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Minas e Energia, Sr. Nelson Hubner, com o objetivo de 
debater, analisar e avaliar os futuros leilões que serão 
realizados para seleção das empresas e/ou consórcios 
que irão construir e explorar as usinas hidrelétricas de 
Santo Antônio – esta com leilão previsto para 22 de 
novembro próximo – e de Jirau, ambas no Rio Madeira 
no Estado de Rondônia. 

Além dos inúmeros aspectos controversos da 
questão, tal como o insolúvel debate público entre o 
setor ambiental e o setor de energia, que, praticamente, 
paralisou o projeto hidrelétrico em anos; motivou-me 
esta solicitação a seguinte matéria, em inteiro teor, 
que recentemente o jornal O Globo publicou em 28 
de setembro: 

“um leilão com o dedo do Estado – Subsidiárias 
da Eletrobrás se unem a 4 grupos privados para dis-
putar usina do Madeira 

“O ministro interino de Minas e Energia, Nelson 
Hubner, anunciou ontem que foram fechadas quatro 
parcerias entre as subsidiárias do grupo Eletrobrás e 
as empresas privadas que participarão do bilionário 
leilão da usina hidrelétrica de Santo Antônio, no Rio 
Madeira (RO), previsto para 22 de novembro. O único 
consórcio conhecido era o de Furnas com a constru-
tora Norberto Odebrecht. Preocupado em garantir a 
disputa no leilão, o governo determinou que as esta-
tais procurassem sócios privados. A iniciativa gerou os 
seguintes acordos: a construtora Camargo Corrêa se 
unirá à Chesf; o grupo paulista Alusa, à Eletronorte; e 
o grupo francês Suez, à Eletrosul.

As demais empresas que manifestaram inte-
resse na usina – cuja licitação é a maior do ano, com 
investimento previsto de R$9,2 bilhões – deverão for-
mar sociedades com esses grupos anunciados. Entre 
elas estão Grupo Rede, Vale do Rio Doce, Votorantim 
Energia, Cemig, Light, CPFL e Andrade Gutierrez. O 
vencedor do leilão é considerado franco favorito para 
levar a usina de Jirau, que completa o Complexo do 
Madeira. Ela será licitada no fim do primeiro semestre 
de 2008 e deverá demandar outros R$9,2 bilhões. 

Fiz uma reunião com o grupo Eletrobrás demons-
trando como eram as regras. A partir daí, a negociação 
foi conduzida pelo grupo, que fez diversas reuniões 
– disse o ministro, para quem não há desequilíbrio nes-
se modelo de consórcios com as subsidiárias, embora 
reconheça que havia preferência pela Eletronorte, “que 
conhece melhor a região”. 

Estatal é certeza de financiamento 
Na opinião de analistas do setor de energia, cada 

estatal tem uma característica diferente, capaz de tor-
ná-la atraente para os parceiros. A Eletronorte, ape-
sar do prejuízo de R$349 milhões em 2006 – devido à 
energia subsidiada vendida para a região amazônica 

-, tem experiência na construção de hidrelétricas na 
Região Norte, sendo o principal exemplo a usina de 
Tucuruí. 

A Chesf tem larga experiência na construção de 
hidrelétricas no Rio São Francisco e uma situação eco-
nômica sólida. Segundo o presidente da estatal, Dilton 
Oliveira, a empresa tem capacidade de investimento 
de R$2,3 bilhões: 

Avaliamos propostas de sete interessados priva-
dos, e temos certeza de que com a Camargo Corrêa 
faremos grande parceria. Teremos 49% do grupo e 
eles, o restante. 

Já a Eletrosul, que teve sua parte de geração ven-
dida em 1998 para a Tractebel (atual Suez), é conside-
rada uma empresa enxuta e capaz de tomar decisões 
rápidas. Mas, para analistas, o fator mais importante 
para determinar as chances dos grupos recém-criados 
será a capacidade financeira dos sócios privados. A 
importância estratégica da parceria estatal é a garan-
tia financeira e de engenharia que a Eletrobrás dará 
depois do leilão. 

A parceria estatal dá mais garantias para o ven-
cedor obter financiamento externo, além de trazer a 
certeza de que o governo apóia a obra e de que ela 
será terminada – diz o especialista Jorge Trinkenreich, 
da PSR Consultoria. 

A Eletrobrás é a garantidora de suas próprias 
empresas – acrescentou Hubner. 

Inicialmente, a idéia do governo era associar a 
Eletrobrás às empresas privadas somente depois do 
leilão. O contrato assinado entre Furnas e a Odebre-
cht, que exigia exclusividade, impediu essa estratégia. 
O ministro admitiu que as cláusulas de exclusividade 
dos contratos com os fornecedores podem afetar a 
competição no leilão. Em último caso, isso poderá até 
causar um novo adiamento da licitação, como publicou 
domingo O Globo. 

Se virar um impasse, uma guerra judicial, você 
pode atrasar o leilão, e isso não interessa a ninguém 
– disse Hubner. 

Exclusividade dificulta parcerias 
Ontem, o Grupo Suez revelou que também está 

com dificuldades de estabelecer parcerias para forne-
cimento de outros equipamentos – além das turbinas 
– destinados às usinas do Madeira. Segundo Vitor Pa-
ranhos, presidente da Energia Sustentável do Brasil, 
subsidiária criada para disputar a licitação, fornecedo-
res de transformadores para subestações de energia 
se dizem impedidos de atender aos pedidos, em razão 
da exclusividade exigida pela Odebrecht. 

Procuramos cinco empresas, e três disseram que 
não podem nos atender. Mas achamos que o governo 
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está tomando todas as providências para resolver essa 
situação – disse Paranhos. 

A disputa jurídica em torno da licitação começou 
no dia 14, quando a Secretaria de Direito Econômico 
(SDE), do Ministério da Justiça, suspendeu os contratos 
de exclusividade. A Odebrecht entrou com recursos no 
Conselho Administrativo de Defesa Econômica (Cade) 
e também no Tribunal Regional Federal. A empresa 
nega que queira prejudicar o leilão. 

A Odebrecht não é, nem será, responsável por 
qualquer alteração no cronograma do leilão. Não fomos 
nós quem demos início à contestação junto à SDE e 
não aceitamos virar bode expiatório – disse Irineu Mei-
reles, diretor da empreiteira.”

Como observamos, é nítida a confusão e a in-
fluência estatal na configuração do leilão da Usina de 
Santo Antônio, e é muito provável que isso ocorra tam-
bém no próximo leilão do ano que vem. 

Além disso, como diz a matéria, trata-se de negó-
cio de grande vulto: investimentos superiores a R$ 18,4 
bilhões, 5 anos para a construção e implantação, mais 
de 6,4 MW de capacidade instalada (meia Itaipu), con-
cessão de 30 anos (prorrogáveis) para exploração.

Outro fator que exige nossa acurada atenção é 
a participação de entidades públicas, financiadas ou 
patrocinadas pelo erário, tais como empresas estatais, 
fundos de pensão e Agências de Fomento. É bem co-
locado que a alavancagem para o financiamento das 
propostas a serem apresentadas no leilão vai depen-
der, e muito, desses suportes públicos. 

Mais uma vez vislumbro e temo que corremos o 
risco de privatizar com o capital público e, pior, além 
disso, marcharmos para concentrações em setores 
essenciais. 

Não é distante em nossa memória o ainda obscuro 
processo de licitação do sistema de telecomunicações. 
Neste caso, houve tal dirigismo do poder público nos 
leilões, que não há ninguém no País que não acredite 
que o processo careceu de, no mínimo, lisura e transpa-
rência nas ações do governo. A desconfiança foi tanta 
que o titular da pasta das comunicações renunciou ao 
cargo e vários litígios judiciais entre empresas prosse-
guem sem a menor perspectiva de solução. 

Ademais, no caso do sistema Telebrás, sucede-
ram-se denúncias de espionagem – grampos até no 
telefone do Presidente da República – , tráfico de in-
fluência, ameaças públicas e veladas entre empresá-
rios e concessionários. E é bom frisar que todas essas 
ilegalidades e desmandos não foram apurados, não 
há inquéritos ou processos, e obviamente, ninguém 
foi investigado, julgado ou condenado. Ficou tudo por 
isso mesmo. 

E como se isso tudo não bastasse, até hoje não 
ficou claro quem pagou quanto e quem é dono ou 
controlador das empresas privatizadas – são brasi-
leiros ou estrangeiros? Há até o absurdo caso de um 
sócio minoritário, o Sr. Daniel Dantas, (dono de me-
nos de 10%) ser, bizarramente, alçado a controlador 
de empresa. 

Mais obscuro ainda é a participação dos recursos 
públicos, seja nas cota-partes dos consórcios, seja nos 
empréstimos e seja nos financiamentos posteriores. 
E, é claro, saber se houve retorno do dinheiro público 
emprestado ou investido, direta ou indiretamente.

No caso das hidrelétricas, há mais um agravante, 
que é o monopólio, pela empresa Norberto Odebrecht, 
no fornecimento das turbinas bulbo e dos geradores, 
todos fabricados pela Voith, Siemens, Alstom, Va Tech e 
General Elétric, com os quais a Odebrecht compactuou, 
tornando-se praticamente a única fornecedora destes 
equipamentos. Com isso anulando completamente 
qualquer possibilidade de competição por menor pre-
ço. Como já foi dito, o CADE e a SDE já analisam esse 
processo de concentração empresarial, e, felizmente, a 
AGU acionou o STJ para que esta corte suspenda os 
contratos de exclusividade firmados pela Odebrecht e 
os citados fabricantes, caso essa decisão não ocorra 
no interesse do governo. Já se cogita um adiamento 
do primeiro leilão, que diga-se de passagem, tem sido 
adiado – ainda bem – desde agosto.

Não exatamente comparando com situações an-
teriores, porém, mais uma vez, atento-nos à tarefa que 
a Constituição Federal nos exige. Acredito que o debate 
esclarecedor prévio em muito zelará pelo exercício legal 
das ações de parceria e privatização. Conclamo meus 
pares: agora é a hora em que o Legislativo não pode 
abrir mão de sua prerrogativa e obrigação de fiscali-
zar e controlar os atos do Governo. Inclusive, realizar 
as providências ao seu alcance para que possam ser 
evitadas situações, irreversíveis e irrecuperáveis, de 
desmando e desperdício de dinheiro público.

O Executivo tem que nos esclarecer sobre a lisura 
do processo, a necessidade e o comprometimento dos 
entes públicos – afinal, não é possível e é inacreditável, 
que as grandes empreiteiras concorrentes nos proje-
tos não tenham folêgo, nem alçada econômica para o 
desenvolvimento e a implantação destas hidrelétricas, 
forçando tornar-se imprescindível a participação pú-
blica, seja como sócios, seja como financiadores do 
empreendimento. 

Afinal, novamente, o que está por trás disso: assim 
como nas privatizações anteriores, o objetivo supremo 
não era e é a desoneração dos custos do setor públi-
co para que se tenha mais recursos para investir nos 
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programas sociais? Ou a sociedade vai ter que pagar 
para privatizar mais uma vez? 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, eles vêm dos mais diversos pontos do 
globo, ostentam distintas nacionalidades e bandeiras, 
embora, diga-se por consonância com a realidade, a 
predominância seja de norte-americanos e europeus. 
Sem qualquer tipo de cerimônia violam nossas fron-
teiras e invadem nosso território, geralmente por via 
fluvial. E assim nos vão espoliando – em prática que já 
conta muitos anos – de um dos bens mais fabulosos: 
a rica e multifacetada biodiversidade que se encontra 
no Brasil. Eles não têm, definitivamente, a elegância 
de Sir Francis Drake, nem, por outro lado, a truculên-
cia de Barba Negra, mas se prevalecem, e muito, das 
débeis condições de fiscalização oficial nas ricas pa-
ragens naturais do Norte brasileiro. 

São os biopiratas, a versão pós-moderna dos 
bucaneiros que infestaram o Caribe no Século XVII. 
Saqueiam um patrimônio que nos pertence e que re-
manesce inexplorado, quase abandonado. Valem-se 
de nossas vulnerabilidades e extraem, sem qualquer 
tipo de controle ou acompanhamento, em regime de 
bioprospecção, porções de solo e água, com a coleta 
ilegal de essências de plantas e microorganismos.

O acesso ao território nacional ocorre a partir da 
cidade colombiana de Las Piedras, localizada nas pro-
ximidades de Vila Bittencourt, entre os municípios de 
São Gabriel da Cachoeira e Tabatinga, no Amazonas. 
Os piratas da nossa biodiversidade utilizam o curso 
dos rios Putumayo e Caquetá, ainda na Colômbia, para 
chegar ao Brasil. Uma vez dentro do País, esses grupos 
utilizam lanchas voadeiras para navegar e realizar suas 
prospecções, com a maior tranqüilidade, às margens 
dos rios Japurá, Iça e Juruá, no médio Solimões.

Um despacho recente da sempre atenta e efi-
ciente Agência Amazônia, veiculado em seu sítio na 
Internet, dá conta das mais recentes proezas desses 
senhores. De acordo com a matéria, assinada por Chico 
Araújo, nos últimos dois anos houve um crescimento 
do tráfego de estrangeiros nos rios da região amazô-
nica. Para o zootecnista José Leland, do Ibama, isso 
decorre da decisão do governo da Colômbia de inten-
sificar o abate de aviões suspeitos na fronteira com o 
Brasil. Daí a preferência por lanchas, que substituem 
os hidroaviões tradicionais.

Leland recorda que, antigamente, os biopiratas 
ingressavam no Brasil em hidroaviões e se embre-
nhavam na selva por vários dias, ao cabo dos quais 
saiam levando tudo o que desejavam. Em decorrên-
cia da ação enérgica dos colombianos na proteção 

de seus interesses, mudaram o meio de transporte, 
mas continuam explorando e pirateando, à vontade, 
nossas riquezas.

Penso que é de suma importância, Senhoras e 
Senhores Senadores, observar igualmente que a ação 
dos novos bucaneiros não se limita à exploração da 
biodiversidade brasileira, com a constante e extensiva 
coleta de material genético. Como relata ainda o fun-
cionário do Ibama à Agência Amazônia, esses “visi-
tantes” fazem o rastreamento por GPS – este fabuloso 
instrumento de plotagem – de áreas com indício de ja-
zidas de minérios. Além disso, realizam muitos outros 
registros e filmagens, também se valendo da triviali-
zação de novas tecnologias, para melhor identificar e 
conhecer os diferentes sítios de interesse.

Nessa larga faixa de “terra de ninguém”, que é 
a região de fronteira entre o Brasil e a Colômbia, não 
são poupados sequer os peixes ornamentais, que vêm 
sendo contrabandeados em grande quantidade via o 
país vizinho. “A pessoa faz hoje o que bem entender 
e a hora que quiser, porque não há fiscalização dos 
órgãos federais”, afirma Leland. Ele conta que é pos-
sível, por exemplo, navegar por até três dias pelos 
rios da região sem que se encontre um paradouro, 
uma moradia. 

É certo, Sr. Presidente, que em casos como este 
não bastam as intenções, as proverbiais boas inten-
ções, sustentadas pela mera indignação retórica. Bem 
sabemos a extensão dessa insuficiência. E a interven-
ção que ora realizo, como mais um alerta para o Go-
verno Federal, somente terá sentido se eventualmen-
te mobilizar nossas autoridades. É lugar-comum que, 
contudo, vale repetir, por essencial, que a presença e 
a atuação do poder público precisa se fazer sentir na 
região, por meio de ações preventivas e repressivas 
regulares. É necessário alocar agentes do Estado para 
zelar pelo nosso território e coibir esses desavergo-
nhados abusos. Que se imponha um limite, claro e 
definitivo, a esses biopiratas. Aliás, trata-se de gente 
vinculada sabe-se lá a quem ou as quais organizações, 
que vêm espoliando uma das maiores promessas de 
nosso futuro comum.

Tenho visto, em rede nacional de televisão, cenas 
curiosas – não diria que premeditadas ou profissional-
mente coreografadas – que retratam nosso garboso 
Ministro da Defesa, Nelson Jobim, em trajes militares. 
Ele viaja pelo País, inclusive para o Norte, suposta-
mente para fixar sua autoridade junto aos comandados. 
Está bem que assim seja; ele é um estranho no ninho, 
precisa impor sua liderança. E enfim, passadas tantas 
semanas, a Presidência da Anac continua nas mesmas 
malqueridas mãos. Mas além disso, muito além disso, 
S. Exª precisa conhecer a terrível e deletéria realidade 
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que temos na fronteira com a Colômbia. E que reclama 
respostas imediatas, urgentes. Creio que compete ao 
Ministério da Defesa, em articulação com outros órgãos 
como a Polícia Federal e o Ibama, coibir e combater 
esse tipo de crime. Um crime que se pratica no ataca-
do, cotidianamente, no Norte brasileiro.

Entendo que operações fiscalizadoras de rotina 
não deveriam precisar de alertas do Congresso Na-
cional, embora, é claro, devam ser permanentemente 
estimuladas e acompanhadas por todos nós. A vigi-
lância e o controle deveriam se implementar com a 
regularidade que os casos, em suas especificidades, 
demandam. Agora, caso os órgãos responsáveis não 
disponham de recursos humanos e materiais suficien-
tes para enfrentar esse tipo recorrente de problema, 
aí sim o Congresso Nacional e os representantes de-
vem ser acionados, para que exerçamos a legítima 
pressão política em favor das necessidades reais mais 
prementes do País.

Sr. Presidente, conclamo os dirigentes dos Minis-
térios da Justiça e da Defesa – aliás, dois conterrâneos 
de Santa Maria da Boca do Monte – e a Ministra do 
Meio Ambiente, a acreana Marina Silva, a trabalha-
rem em conjunto. Mas que o façam imediatamente, e 
impeçam que o Brasil continue alvo, alvo fácil, plena-

mente alcançável e alcançado, como evidenciei neste 
pronunciamento, pelos biopiratas.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o segundo 
assunto é para fazer o registro da matéria intitulada 
“Transposição de rio e 76 obras são paralisadas”, pu-
blicada no jornal Folha de S.Paulo em sua edição de 
20 de setembro do corrente.

A matéria destaca que o TCU (Tribunal de Contas 
da União) determinou ontem a paralisação da transpo-
sição do rio São Francisco e outras 76 obras federais 
com indícios de graves irregularidades, que não poderão 
receber verbas no Orçamento da União em 2008 até 
que os problemas apontados sejam resolvidos.

Sr. Presidente, para que conste dos Anais do Se-
nado, requeiro que a matéria acima citada seja consi-
derada como parte integrante deste pronunciamento.

Muito obrigado.
Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAPALÉO PAES EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
fazer o registro da matéria intitulada “ ‘Cargos fazem 
do Parlamento uma casa de negócio’ ”, publicada no 
Jornal O Estado de S.Paulo em sua edição de 25 de 
setembro de 2007.

A matéria destaca a entrevista do cientista polí-
tico César Benjamim onde afirma que o País vive um 
lulismo – espécie de “ideologia oficial” do governo. Ex-
preso político nos anos 70, César Benjamim afirma 
ainda que desde os tempos da ditadura militar, época 
em que atuou com o codinome Menininho pela VPR, 

Vanguarda Popular Revolucionária, não se via tão 
descrente. “Sob Lula, nós nos tornamos uma nação 
covarde, que não enfrenta seus problemas, preferindo 
postergá-los até onde não se sabe”.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re-
ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 
Federal. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para regis-
trar a matéria intitulada “Brasil piora em ranking sobre 
corrupção”, publicada no jornal Folha de S.Paulo de 
27 de setembro do corrente.

A matéria destaca que o ranking anual da ONG 
Transparência Internacional coloca o Brasil em 72º lu-
gar entre 180 países mais corruptos. De acordo com a 
pesquisa, o Brasil caiu duas posições em relação ao 
ano passado quando estava em 70º lugar.

Sr. Presidente, solicito que a matéria acima citada 
seja considerada parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Muito obrigado.
Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada “O trem-bala”, publicada 
no jornal O Estado de S. Paulo em sua edição de 12 
de setembro de 2007.

A matéria destaca o episódio batizado por iro-
nia de “trem-bala”, onde um trem em que viajavam os 
ministros das Cidades, Márcio Fortes, e da Secreta-
ria Nacional dos Portos, Pedro Brito, foi atacado duas 
vezes a tiros por traficantes, quando passava perto 
da favela do Jacarezinho, na zona norte do Rio de Ja-
neiro. “Só há de espantar os que ainda não se deram 

conta de que vivemos “neste país”, uma sistemática 
contestação da autoridade do estado”.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re-
ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 
Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR CÍCERO LUCENA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada, “Licitação de R$90 mi-
lhões nos correios pode parar na Justiça”, publicada 
pelo jornal O Estado de S. Paulo em sua edição de 
05 de setembro de 2007.

A matéria destaca que a área de publicidade da 
Empresa de Correios e Telégrafos é suspeita de fraudar 
uma concorrência orçada em R$ 90 milhões.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fa-
zer o registro da matéria intitulada “45% da cúpula do 
governo é sindicalizada”, publicada no jornal Folha de 
S.Paulo em sua edição de 17 de setembro de 2007.

A matéria destaca a pesquisa feita pelo CPDOC, 
Centro de Pesquisa e Documentação de Historia con-
temporânea do Brasil, da Faculdade Getúlio Vargas. 
De acordo com os dados da pesquisa 45% dos altos 
cargos do governo federal são ocupados por sindica-
listas filiados ao PT.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re-

ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 

Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 

SR. SENADOR JOÃO TENÓRIO EM SEU 

PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 

I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. AUGUSTO BOTELHO (PSDB – MS. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, quero homenagear hoje, aqui na tribuna 
do Senado, três profissões que são fundamentais para 
a população brasileira: os médicos, os dentistas e os 
funcionários públicos. Três profissões voltadas para o 
bem-estar do outro, cada qual à sua moda, e que me-
rece, de todos nós, o devido respeito.

No dia 18 de outubro foi comemorado o Dia do 
Médico. A medicina é uma das mais antigas profissões 
do mundo. Eu sou médico, assim como tantos sena-
dores desta Casa e, como tal, não poderia deixar de 
lembrar a data daquela profissão que marcou a minha 
vida profissional, ainda marca, e que é a de tantos ami-
gos, no mjeu Estado de Roraima e no Brasil.

Hoje, dia 25 de outubro é Dia do Cirurgião-Den-
tista e o da Saúde Bucal. E no domingo, dia 28 de ou-
tubro, é o Dia do Funcionário Público.

Parabéns a esses profissionais que ajudam a 
construir um Brasil melhor para as futuras gerações.

O dia 18 de outubro foi escolhido para homena-
gear todas aqueles profissionais que dedicam as suas 
vidas na preservação da saúde física e mental de seus 
semelhantes. O dia do médico coincide com a data em 
que, no calendário cristão, se homenageia São Lucas, 
nosso padroeiro profissional.

Apesar da importância do médico na vida de 
todos nós, esse é um profissional que tem sido mui-
to maltratado, principalmente pelos governantes. Um 
exemplo disso é a péssima condição de trabalho que 
os médicos encontram em vários hospitais públicos 
de todo o Brasil, principalmente no Norte e Nordes-
te, com a falta de material, de remédios e de pessoal 
especializado. 

O Conselho Federal de Medicina quer chamar 
a atenção da sociedade brasileira para esses graves 
problemas que os médicos têm enfrentado. Por isso, 
o CFM, junto com a Associação Médica Brasileira e a 
Federação Nacional dos Médicos vão promover, em 21 
de novembro, o Dia Nacional do Protesto. A mobilização 
é contra as precárias condições de trabalho e a injusta 
remuneração no Sistema Único de Saúde. 

Quero me solidarizar com os meus colegas que 
enfrentam tantas situações e condições adversas e 
reassumir, desta tribuna, o com,promisso de lutar por 
uma saúde pública melhor, que atenda a todos os ci-
dadãos e cidadãs, indistintamente de classe, cor, re-
ligião e orientação sexual. Quero dizer que essa luta 
nos sensibiliza – o que ainda a vejo no meu dia-a-dia 
– e nos mobiliza para as mudanças necessárias.

Hoje, dia 25 de outubro é o Dia Nacional do Cirur-
gião-Dentista e o da Saúde Bucal. Atualmente, existem 
mais de 215 mil cirurgiões-dentistas no Brasil.

A missão da classe odontológica é cuidar da saú-
de da população, mas é, sobretudo, garantir o direito 
de todos os brasileiros à saúde.

Um bom exemplo a ser seguido pelos dentistas 
de todo o Brasil é a iniciativa que foi tomada por 400 
profissionais e estudantes da Faculdade de Odontologia 
da Universidade de Pernambuco. Para comemorar o 
Dia do Dentista e da Saúde Bucal, esses profissionais 
decidiram atender gratuitamente moradores de uma 
comunidade carente em Pernambuco. O objetivo deste 
projeto é mostrar o papel do dentista e alertar sobre a 
importância da prevenção ao câncer de boca. 

Se os dentistas de todos os municípios brasileiros 
ou pelo menos das capitais do Brasil decidissem fazer 
ação semelhante, com certeza o número de pessoas 
que precisarão extrair seus dentes para usar uma den-
tadura diminuiriam no Brasil. 

Aproveito para lembrar que fui relator de um proje-
to do Senador Flexa Ribeiro na Comissão de Educação 
que estabelece como obrigatória a presença de médi-
cos e dentistas nas escolas para atender e ensinar aos 
nossos jovens a importância da prevenção tanto para 
a saúde bucal quanto para a saúde em geral. 

Os médicos, os dentistas, os funcionários públi-
cos, todos cumprem fundamental serviço ao nosso país. 
E esses profissionais, Srªsa e Srs. Senadores, esperam 
de nós, parlamentares, uma posição em relação aos 
investimentos em saúde, uma posição em relação ao 
dinheiro que o país investirá para curar quem está do-
ente e prevenir a doença naqueles que estão sadios, 
além de iniciativas que melhorem o atendimento ao 
cidadão em geral.

Nós precisamos nos posicionar firmemente neste 
assunto. Agora, estamos discutindo a CPMF aqui no 
Senado. Os recursos deste tributo são de fundamental 
importância para a área de saúde. Eu sei que ninguém 
gosta de pagar imposto. Nem eu, nem os empresários, 
nem o operário, nem a dona-de-casa. Mas, a CPMF é 
importante para que possamos avançar nas melhorias 
que ainda precisam ser feitas para a saúde no Brasil.

O Brasil ainda sofre com alguns males como a 
dengue e, agora, uma em cada 20 cidades brasileiras 
já registra ao menos um caso de rubéola neste ano. 
São 272 municípios atingidos pela doença. Ao todo, 
contabilizam-se 4.178 casos pelo país. Fora de con-
trole, a rubéola já afeta 16 Estados, além do Distrito 
Federal. É o maior surto dos últimos cinco anos. 

É preciso garantir os recursos necessários para 
evitar problemas como esses surtos de dengue ou ru-
béola, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores.

Aprovamos na Comissão de Assuntos Sociais o 
projeto que regulamentará a Emenda 29, o PLS 121, 
de 2007 – Complementar. Eu tive a honra de relatar 
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essa matéria, de autoria do Presidente Tião Viana na 
CAS. 

Como médico, quero dizer: depois da criação do 
SUS, um dos fatos mais importantes para a melhoria 
da saúde no nosso país é a regulamentação dessa 
matéria. Ela determina que os recursos para a área 
de saúde aumentem no montante de 10% da receita 
corrente bruta arrecadada pelo país. Mais recursos, 
aliados a uma melhor gestão dos recursos em todas 
as esferas – União, Estado e Município – certamente 
terão o impacto que devem na melhoria da saúde do 
nosso povo.

Eu acredito, porém, que é possível uma redução 
gradual da CPMF nos próximos anos, como forma de 
desonerar a carga tributária e manter o controle do 
combate à sonegação, bem como se promover uma 
reforma tributária que desonere a produção e que gere 
empregos, ao mesmo tempo em que traz, ao consu-
midor, o benefício de produtos mais baratos. Mas, ao 
mesmo tempo, é preciso garantir, no momento atual, os 
recursos arrecadados com a contribuição, pois esses 
recursos atualmente são destinados, entre outros, à 
saúde e ao programa de erradicação da pobreza.

Srªs e Srs. Senadores, era isso que tinha a re-
gistrar na data de hoje, na semana em que tantas 
profissões dignas comemoram sua data. Que seja o 
momento de festejarmos e nos orgulharmos delas. 
Mas que seja, também o momento de refletirmos em 
como vamos nos comprometer para que nossas ações 
profissionais atinjam um número maior de pessoas, e 
com a maior qualidade possível.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar 
os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. Senadores 
que constará da próxima sessão deliberativa ordinária, 
a realizar-se amanhã, às 14 horas, a seguinte

ORDEM DO DIA

1 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 386, DE 2007 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 386, de 2007, que reabre o prazo 
de opção para integrar a Carreira da Previdên-
cia, da Saúde e do Trabalho, de que trata o § 1º 
do art. 2º da Lei nº 11.355, de 19 de outubro de 
2006, e altera o Anexo II da Lei nº 11.358, de 
19 de outubro de 2006, de modo a aumentar 
o subsídio da Carreira Policial Federal.

Relator revisor: 

(SOBRESTANDO A PAUTA A PARTIR 
DE: 15-10-07)

PRAZO FINAL (PRORROGADO): 7-
2-08

2 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

 Nº 412, DE 2003-COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência nos termos  

do Requerimento nº 647, de 2007 – art. 336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 412, de 2003-Comple-
mentar, de autoria do Senador Antonio Carlos 
Magalhães, que estabelece a competência do 
Conselho Administrativo de Defesa Econômi-
ca (CADE), para prevenir e reprimir infrações 
contra a ordem econômica e contra a concor-
rência no Sistema Financeiro Nacional e dá 
outras providências.

Pareceres sob nºs 109 e 110, de 2007, 
das Comissões 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador César Borges, favorável, com as Emendas 
nºs 1 a 6-CCJ, que apresenta; e 

– de Assuntos Econômicos, Relatora: Senadora 
Serys Slhessarenko, favorável ao Projeto e às Emendas 
nºs 1 a 6-CCJ, apresentando a Emenda nº 7-CAE.

3 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 44, DE 2007 

(Tramitando em conjunto com o Projeto  
de Lei do Senado nº 473, de 2003) 
(Em regime de urgência nos termos  

do Requerimento nº 1.223, de 2007, art. 336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 44, de 2007 (nº 993/2007, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dispõe sobre o estágio de 
estudantes de instituições de educação su-
perior, de educação profissional e de ensino 
médio; altera a redação do art. 428 da Conso-
lidação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943; revoga as Leis nºs 6.494, de 7 de de-
zembro de 1977, e 8.859, de 23 de março de 
1994, e dispositivos da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, e da Medida Provisória 
nº 2.164-41, de 24 de agosto de 2001; e dá 
outras providências.

Pareceres nºs 735 e 736, de 2007, das 
Comissões 
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–  de Educação, Relator: Senador Raimundo Co-
lombo, favorável ao Projeto e as Emendas nºs 1 e 8, 
parcialmente às de nºs 3, 5 e 6, nos termos da Emen-
da nº 10-CE (Substitutivo), que oferece; pela rejeição 
das Emendas nºs 2, 4, 7 e 9; e pela prejudicialidade 
do Projeto de Lei do Senado nº 473, de 2003, que tra-
mita em conjunto.

– de Assuntos Sociais, Relatora: Senadora Ideli 
Salvatti, favorável ao Projeto de Lei da Câmara nº 44, 
de 2007, e às Emendas nºs 1 e 8, parcialmente às de 
nºs 3, 5 e 6, nos termos da Emenda nº 11-CAS (Subs-
titutivo), que oferece; pela rejeição das Emendas nºs 
2, 4, 7 e 9; e pela prejudicialidade do Projeto de Lei do 
Senado nº 473, de 2003, que tramita em conjunto.

(Dependendo de Parecer da Comissão de Edu-
cação, em reexame.)

4 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 473, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei da 

Câmara nº 44, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 473, de 2003, 
de autoria do Senador Osmar Dias, que dispõe 
sobre os estágios de estudantes de instituições 
de educação superior, da educação profissional 
e do ensino médio, inclusive nas modalidades 
de educação de jovens e adultos e de educa-
ção especial e dá outras providências.

5 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 20, DE 2007  
(Em regime de urgência, nos termos do Requeri-

mento nº 1.224 , de 2007-art.336, II)

Projeto de Lei da Câmara nº 20, de 2007 
(nº 4.203/2001, na Casa de origem), de inicia-
tiva do Presidente da República, que altera 
dispositivos do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de 
outubro de 1941 – Código de Processo Pe-
nal, relativos ao Tribunal do Júri, e dá outras 
providências.

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 13, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 13, de 2003, ten-
do com primeiro signatário o Senador Sérgio 
Zambiasi, que altera a redação do § 4º do art. 
18 da Constituição Federal, dispondo sobre a 
organização de Municípios.

Pareceres sob nºs 768, de 2003; 21, de 
2005; e 14, de 2007, da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
João Alberto Souza; 1º pronunciamento: favo-
rável à matéria; 2º pronunciamento (em ree-
xame, nos termos do Requerimento nº 1.018, 
de 2003): ratificando o seu parecer anterior; 3º 
pronunciamento: (em reexame, nos termos do 
Requerimento nº 479, de 2005): Relator: Sena-
dor Luiz Otávio, favorável, nos termos da Emen-
da nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece.

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 13, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 13, de 2003, ten-
do com primeiro signatário o Senador Sérgio 
Zambiasi, que altera a redação do § 4º do art. 
18 da Constituição Federal, dispondo sobre a 
organização de Municípios.

Pareceres sob nºs 768, de 2003; 21, de 
2005; e 14, de 2007, da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
João Alberto Souza; 1º pronunciamento: favo-
rável à matéria; 2º pronunciamento (em ree-
xame, nos termos do Requerimento nº 1.018, 
de 2003): ratificando o seu parecer anterior; 3º 
pronunciamento: (em reexame, nos termos do 
Requerimento nº 479, de 2005): Relator: Sena-
dor Luiz Otávio, favorável, nos termos da Emen-
da nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece.

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 48, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação.

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de subemenda 
que apresenta.
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8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 57, DE 2005 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, ten-
do como primeiro signatário o Senador Marco 
Maciel, que dá nova redação ao § 4º do art. 
66 da Constituição, para permitir que os vetos 
sejam apreciados separadamente no Senado 
Federal e na Câmara dos Deputados.

Pareceres sob nºs 779, de 2006; e 272, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, – 1º pronunciamento (sobre a 
Proposta): Relator: Senador Ramez Tebet, fa-
vorável; – 2º pronunciamento (sobre a Emenda 
nº 1, de Plenário): Relator: Senador Adelmir 
Santana, favorável, e apresentando a Emenda 
nº 2-CCJ, de redação.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 38, DE 2004 
(Votação nominal caso não haja emendas)

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 38, de 2004, tendo como 
primeiro signatário o Senador Sérgio Cabral, 
que altera os arts. 52, 55 e 66, da Constituição 
Federal, para estabelecer o voto aberto nos 
casos em que menciona, terminando com o 
voto secreto do parlamentar.

Parecer sob nº 1.058, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Antonio Carlos Valadares, 
favorável, com a Emenda nº 1-CCJ (Substitu-
tivo), que oferece.

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 50, DE 2006 
(Votação nominal caso não haja emendas)

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 50, de 2006, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Paulo Paim, que 
inclui o art. 50A e altera os arts. 52, 55 e 66, da 
Constituição Federal, para estabelecer o voto 
aberto nos casos em que menciona, terminan-
do com o voto secreto parlamentar. 

Parecer favorável, sob nº 816, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Tasso Jereissati.

11 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 86, DE 2007 
(Votação nominal caso não haja emendas)

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 86, de 2007, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Alvaro Dias, que 
altera o § 2º do art. 55 da Constituição Fede-
ral (determina o voto aberto para a perda de 
mandato de Deputados e Senadores). 

Parecer sob nº 817, de 2007, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, que 
apresenta. 

12 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 50, DE 2005 
(Votação nominal caso não haja emendas)

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 50, de 2005, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Osmar Dias, que 
acrescenta inciso ao art. 159 da Constituição 
Federal, para o fim de destinar ao Fundo de 
Participação dos Estados e dos Municípios 
dez por cento do produto da arrecadação das 
contribuições sociais e de intervenção no do-
mínio econômico.

Parecer sob nº 290, de 2006, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Juvêncio da Fonseca, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece, com votos contrários dos Sena-
dores Eduardo Suplicy e Sibá Machado, e, em 
separado, da Senadora Ideli Salvatti.

13 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 58, DE 2005 
(Votação nominal caso não haja emendas)

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 58, de 2005, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Flexa Ribeiro, que 
altera o art. 159 da Constituição Federal, para 
determinar a transferência, aos Estados, ao 
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Distrito Federal e aos Municípios, de parte do 
produto da arrecadação do imposto de impor-
tação e do imposto sobre produtos industria-
lizados, proporcionalmente ao saldo de suas 
balanças comerciais com o exterior.

Parecer sob nº 291, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador João Batista Motta, 
favorável, com a Emenda nº 1-CCJ, que apre-
senta, com votos contrários das Senadoras 
Ideli Salvatti e Serys Slhessarenko, do Senador 
Eduardo Suplicy, e, em separado, do Senador 
Sibá Machado.

14 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 94, DE 2003

Terceira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 94, de 2003, tendo como primeiro 
signatário o Senador Demóstenes Torres, que 
altera o inciso I do art. 208 da Constituição Fe-
deral e acrescenta parágrafo ao art. 60 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias, 
para garantir o ensino fundamental em período 
integral e dá outras providências.

Parecer sob nº 393, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador Eduardo Azeredo, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta.

15 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 5, DE 2005

Terceira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 5, de 2005, tendo como primeiro 
signatário o Senador Cristovam Buarque, que 
altera o artigo 45 da Constituição para conce-
der ao brasileiro residente no exterior o direito 
de votar nas eleições.

Parecer sob nº 1.037, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorá-
vel, com a Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece.

16 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 60, DE 2005 
(Tramitando em conjunto com a Proposta  
de Emenda à Constituição nº 22, de 2001)

Terceira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 60, de 2005, tendo com primeiro signatário o 
Senador Renan Calheiros, que altera a redação 
dos arts. 34, 35, 144, 160 e 167 da Constituição 
Federal e insere artigo no Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, dispondo sobre a 
obrigatoriedade de aplicação de recursos na 
área de segurança pública.

Parecer sob nº 476, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apre-
senta, e pela rejeição da Proposta de Emen-
da à Constituição nº 22, de 2001, que tramita 
em conjunto, com voto contrário do Senador 
Tasso Jereissati e abstenção do Senador Je-
fferson Péres.

17 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 22, DE 2001 
(Tramitando em conjunto com a Proposta  
de Emenda à Constituição nº 60, de 2005)

Proposta de Emenda à Constituição nº 
22, de 2001, tendo com primeiro signatário o 
Senador Romeu Tuma, que dispõe sobre a 
aplicação da receita resultante de impostos, 
para a organização e manutenção dos órgãos 
de segurança pública.

18 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 19, DE 2007

Terceira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 19, de 2007, tendo como primeiro signatário 
o Senador Tião Viana, que acrescenta parágra-
fo único ao art. 54 da Constituição Federal, para 
permitir a Deputados Federais e Senadores o 
exercício de cargo de professor em instituição 
pública de ensino superior.

19 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 850, DE 2003 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos  

do Recurso nº 5, de 2005)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 850, de 2003 (nº 
2.334/2002, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Associação Co-
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munitária São Domingos Para o Desenvolvi-
mento Social, Cultural e Artístico a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Buritama, Estado de São Paulo.

Pareceres sob nºs 1.359 e 1.360, de 
2005, da Comissão de Educação, 1º pronun-
ciamento: Relator: Senador João Capiberibe, 
contrário; 2º pronunciamento: Relator ad hoc: 
Senador Marco Maciel, favorável à matéria.

20 
REQUERIMENTO Nº 881, DE 2006 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222,  
§ 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 881, de 2006, do Senador Valdir Raupp, 
solicitando voto de aplauso ao Dr. Milton Córdo-
va Júnior, pelas suas relevantes contribuições à 
efetivação da Cidadania, dos Direitos Políticos 
e do cumprimento da Constituição.

Parecer favorável, sob nº 921, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Arthur Virgílio.

21 
REQUERIMENTO Nº 378, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 378, de 2007, do Senador Renato 
Casagrande, solicitando voto de congratula-
ções ao povo do Timor Leste, bem como ao 
Presidente Xanana Gusmão e ao Primeiro 
Ministro Ramos Horta.

Parecer favorável, sob nº 922, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Eduar-
do Azeredo.

22 
REQUERIMENTO Nº 1.213, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222, 
 § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.213, de 2007, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de solidariedade aos mem-
bros dos partidos de Oposição do Zimbábue 

– Movimento para a Mudança Democrática 
(MDC) e da Assembléia Nacional Constituinte 
(ANC) – que estão sofrendo um grave cerce-
amento de sua liberdade, materializado pelo 
tratamento desumano que recebem dos órgãos 
de repressão do Governo.

23 
REQUERIMENTO Nº 1.214, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222,  
§ 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.214, de 2007, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de congratulações e solida-
riedade ao Ministro das Relações Exteriores, 
Celso Amorim, pela indicação do Senhor Álvaro 
Augusto de Vasconcelos Leite Ribeiro, como 
representante único do Governo Brasileiro, 
para ocupar o cargo de Diretor de Assuntos 
Tarifários e Comerciais da Organização Mun-
dial das Alfândegas – OMA.

24 
REQUERIMENTO Nº 624, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 222, 
§ 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 624, de 2007, do Senador Sérgio Guerra, 
solicitando voto de congratulações e solida-
riedade ao Ministro das Relações Exteriores 
pela indicação do Senhor Álvaro Augusto de 
Vasconcelos Leite Ribeiro, como representan-
te único do Governo Brasileiro, para ocupar 
o cargo de Diretor de Assuntos Tarifários e 
Comerciais da Organização Mundial das Al-
fândegas – OMA.

Parecer favorável, sob nº 923, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator ad hoc: Senador Wellington 
Salgado.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 46 
minutos.) 
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA 
 

Bahia Rio Grande do Sul Amazonas 
DEM – Antonio Carlos Júnior* (S) BLOCO-PT – Paulo Paim* PSDB – Arthur Virgílio* 
PR – César Borges* BLOCO-PTB – Sérgio Zambiasi* PDT – Jefferson Péres* 
PDT – João Durval ** PMDB – Pedro Simon** BLOCO-PT – João Pedro**(S) 
   

Rio de Janeiro Ceará Paraná 
BLOCO-PRB – Marcelo Crivella* PDT – Patrícia Saboya³ * BLOCO-PT – Flávio Arns* 
PMDB – Paulo Duque* (S) PSDB – Tasso Jereissati* PDT – Osmar Dias * 

BLOCO-PP – Francisco Dornelles ** BLOCO-PC do B – Inácio Arruda** PSDB – Alvaro Dias ** 

   

Maranhão Paraíba Acre 
DEM – Edison Lobão* DEM – Efraim Morais* PMDB – Geraldo Mesquita Júnior* 
PMDB – Roseana Sarney * 

 PMDB – José Maranhão* BLOCO-PT – Sibá Machado*(S) 

BLOCO-PTB – Epitácio Cafeteira **  PSDB – Cícero Lucena ** BLOCO-PT – Tião Viana** 
   

Pará Espírito Santo Mato Grosso do Sul 
PSOL – José Nery* (S) PMDB – Gerson Camata* BLOCO-PT – Delcídio Amaral * 
PSDB – Flexa Ribeiro*(S) BLOCO-PR – Magno Malta* PMDB – Valter Pereira*(S) 
PSDB – Mário Couto** BLOCO-PSB – Renato Casagrande** PSDB – Marisa Serrano** 
   

Pernambuco Piauí Distrito Federal 
DEM – Marco Maciel* DEM – Heráclito Fortes* PDT – Cristovam Buarque * 
PSDB – Sérgio Guerra* PMDB – Mão Santa * DEM – Adelmir Santana *(S) 
PMDB – Jarbas Vasconcelos** BLOCO-PTB – João Vicente Claudino** PTB – Gim Argello**(S) 
   

São Paulo Rio Grande do Norte Tocantins 
BLOCO-PT – Aloizio Mercadante* PMDB – Garibaldi Alves Filho * BLOCO-PR – João Ribeiro *  

DEM – Romeu Tuma* DEM – José Agripino* PMDB – Leomar Quintanilha* 
BLOCO-PT – Eduardo Suplicy** DEM – Rosalba Ciarlini** DEM – Kátia Abreu** 
   

Minas Gerais Santa Catarina Amapá 
PSDB – Eduardo Azeredo* BLOCO-PT – Ideli Salvatti* PMDB – Gilvam Borges* 
PMDB – Wellington Salgado de Oliveira*(S) PMDB – Neuto De Conto *(S) PSDB – Papaléo Paes*  
DEM – Eliseu Resende** DEM – Raimundo Colombo ** PMDB – José Sarney ** 
   

Goiás Alagoas Rondônia 
DEM – Demóstenes Torres * PMDB – Renan Calheiros* BLOCO-PT – Fátima Cleide* 
PSDB – Lúcia Vânia* PSDB – João Tenório*(S)  PMDB – Valdir Raupp* 
PSDB – Marconi Perillo** PTB - Euclydes Mello 1, 2 BLOCO-PR – Expedito Júnior** 
   

Mato Grosso Sergipe Roraima 
DEM – Jonas Pinheiro *  PMDB – Almeida Lima* BLOCO-PT – Augusto Botelho* 
BLOCO-PT – Serys Slhessarenko* BLOCO-PSB – Antônio Carlos Valadares* PMDB – Romero Jucá*  
DEM – Jayme Campos ** DEM – Maria do Carmo Alves ** BLOCO-PTB – Mozarildo Cavalcanti** 
------------------------------------ 

Mandatos 
*: Período 2003/2011 **: Período 2007/2015 

¹ O Senador Fernando Collor encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 29 de agosto, pelo prazo de 121 dias (Requerimento nº 
968, de 2007). 
² O Senador Euclydes Mello foi empossado em 30.8.2007.  
³ Senadora Patricia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007). 
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